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Carta do Ministro do Trabalho, 
Caio Vieira de Mello

O ano de 2018 foi marcado pela retomada dos empregos e pelos primei-
ros efeitos da reforma trabalhista, aprovada em julho e em vigor desde 
novembro de 2017. Nesse período, o Brasil ainda se recuperava de uma 
grave recessão econômica, que atingiu de forma perniciosa o nível de em-
pregos no país.

A trajetória de redução do número de postos de trabalho verificada entre 
os anos de 2015 e 2017 se reverteu e, ao final de 2018, o Brasil registrou a 
criação de mais de 500 mil empregos formais, segundo dados do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, o que demonstra que o 
País vem recuperando a capacidade de incluir a população no mercado de 
trabalho, de forma a garantir a seus cidadãos acesso aos direitos traba-
lhistas e previdenciários previstos na legislação.

Quando assumi o Ministério do Trabalho - MTb, em julho de 2018, diver-
sas rotinas administrativas careciam de revisão e adequação. Isso porque 
existiam grandes desafios no Órgão, relacionados à gestão, governança e 
conformidade, fruto da grande rotatividade dos cargos de direção e des-
vios de conduta de alguns agentes.

Minha atuação se deu em duas frentes: (i) na governança com foco na 
melhoria dos processos internos e na transparência e (ii) em medidas 
que pudessem retornar o Ministério para sua missão de fomentar o cres-
cimento e a melhoria da vida dos trabalhadores.

Nesse primeiro sentido, foram implantados modelos de governança e 
gestão, com foco na melhoria de processos de trabalho, com efeitos sobre 
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a gestão de pessoal, contratações, atendimento ao cidadão e gestão orçamentária e financeira.

Como primeiras medidas para corrigir desvios de conduta e enfrentar as graves denúncias que pairavam sobre o MTb, imediatamente à minha nome-
ação fizemos (i) a devolução à União de valores de contribuições sindicais duvidosas; (ii) a suspensão dos atos de registro sindical e (iii) abertura de 
processos de correição nos processos de registro sindical e restituição de contribuição sindical urbana.

Ainda que abertos os procedimentos internos correcionais, intensificamos a aproximação com os órgãos de apuração e de controle, como a Controla-
doria-Geral da União, o Ministério Público Federal e a Polícia Federal.

No âmbito dos processos internos da Pasta, fechamos parceira com o Tribunal Regional Federal da 4ª Região e obtivemos a implantação do SEI. Quan-
do de nossa saída, as primeiras etapas dessa implantação já eram realizadas. O objetivo era garantir total transparência nas ações governamentais.

Foi aprofundada a parceria com o Tribunal de Contas da União, com (i) a realização de curso de governança para Altas Autoridades do Ministério, mi-
nistrado pelo próprio Ministro Augusto Nardes e (ii) a implementação do Comitê de Governança, Riscos e Controle do Ministério do Trabalho, que se 
encontrava paralisada há tempos.

Destaco, ainda, a criação de um programa de capacitação permanente de mediadores – unindo as Secretarias de Relações do Trabalho e de Inspeção 
do Trabalho – para atuação em todo o País.

Em relação às ações finalísticas do MTb, fato importante em 2018 foi a aprovação da Lei nº 13.667, que criou estrutura normativa para gestão das 
ações e serviços ofertados no âmbito das políticas de emprego, mediante a criação de um verdadeiro Sistema Nacional de Emprego, nos moldes do 
Sistema Único de Saúde – SUS e do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, para os quais destinamos e orientamos o empenho de nossos órgãos 
finalísticos.

Outra ação importante foi a expansão da Escola do Trabalhador, para qualificação dos trabalhadores brasileiros e combate ao desemprego, por meio 
de cursos online, gratuitos e sem necessidade de escolaridade prévia. Alcançamos ao final da nossa gestão 26 cursos ofertados e mais de 500 mil 
acessos. Fizemos a adesão das 27 Superintendências Regionais no processo de oferta e divulgação deste importante mecanismo de qualificação.

Outro marco importante no ano foi o início da implantação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – 
eSocial, para as grandes empresas. A partir dele, os empregadores passarão a comunicar ao Governo, de forma unificada, as informações relativas aos 
trabalhadores, como vínculos, contribuições previdenciárias, folha de pagamento, comunicação de acidente de trabalho, aviso prévio, escriturações 
fiscais e informações sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. O Ministério realizou palestras e orientações aos empregadores em todas 
as Superintendências.
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Nessa mesma toada, foi lançado no final do ano o Seguro-Desemprego totalmente digital. Com isso, o trabalhador poderá requerer o benefício sem a 
necessidade de se dirigir a um posto de atendimento.

Na área de inspeção do trabalho, houve a atualização de diversas normas regulamentadoras, com vistas a assegurar a segurança e saúde do trabalha-
dor em suas atividades laborais. Destas, destaca-se a aprovação da norma regulamentadora nº 37, que estabelece os requisitos mínimos de seguran-
ça, saúde e condições de vivência no trabalho a bordo de plataformas de petróleo em operações nas Águas Jurisdicionais Brasileiras.

No ano que passou, o MTb teve forte atuação no suporte aos venezuelanos que ingressaram no Brasil devido à crise que se instalou naquele País. 
Assim, foi intensificada a prestação de serviços àqueles cidadãos, principalmente na Superintendência Regional do Trabalho em Roraima, que recebeu 
aporte adicional de recursos e de pessoal.

Destinamos estrutura e organização à Coordenação-Geral de Imigração, com o que garantimos (i) a regulamentação dos vistos de permanência para 
investimentos imobiliários; (ii) regulamentação de vistos para professores estrangeiros; (iii) o lançamento do Portal da Imigração totalmente digital e 
(iv) a modernização das políticas de imigração para promover agilidade e abrangência nessa atividade.

O Comitê de Estudos Avançados em Direito do Trabalho discutiu com toda a sociedade (trabalhadores, empresas, associações, academia e público) o 
futuro das relações de emprego. Foram realizadas reuniões e audiências públicas em 5 Estados do País e o resultado foi compilado pela Secretaria de 
Políticas Públicas - SPPE, estando disponível à toda a sociedade brasileira.

Além dessas medidas, outras inúmeras foram pensadas e implantadas para viabilizar o crescimento da oferta de emprego e qualificação que se veri-
ficou nos dados estatísticos do CAGED:
-  consignado do celetista, com a efetiva implantação de uma linha de crédito barata e acessível ao trabalhador;
-  medida provisória para auxílio às entidades filantrópicas;
- assinatura de Termo de Cooperação com a Confederação Nacional da Indústria, para monitoramento do ambiente de inovação no País; e
- regulamentação da atividade de músicos e outros artistas.

Portanto, as ações do MTb em 2018 visaram ao cumprimento de sua missão institucional de promover a cidadania por meio do trabalho digno, com 
o objetivo de fortalecer o valor social do trabalho, pelo fomento de oportunidades de trabalho, emprego e renda, da garantia do direito ao trabalho 
digno e da facilitação do acesso aos serviços e às informações.

São estas as informações resumidas de nossa atuação à frente do MTb.

Caio Luiz de Almeida Vieira de Mello
Ministro do Trabalho
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Ambiente externo e visão geral organizacional

AMBIENTE EXTERNO

Em 2018, houve crescimento da população ocu-
pada no mercado de trabalho brasileiro. O con-
tingente de pessoas ocupadas com mais de 14 
anos passou de 91,3 milhões para 92,6 milhões 
no 3º trimestre de 2018, o que significa um au-
mento de 1,5%, em relação ao mesmo trimes-
tre do ano anterior, de acordo com a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua). 

A retomada do emprego é reforçada pelo fato da 
taxa de desemprego, que expressa o percentual 
de pessoas à procura de trabalho, ter apresenta-
do queda de 13,1% para 11,6%. Além disso, o per-
centual de pessoas economicamente ativas em 
relação ao contingente em idade de trabalhar 
(pessoas com 14 anos ou mais) ficou estável em 
61%. Isso quer dizer que o aumento do número 
de pessoas trabalhando foi capaz de compensar 
a entrada de novas pessoas no mercado de tra-
balho em 2018.

O aumento de postos de trabalho em com-
paração ao ano anterior foi concentrado nos 
segmentos de trabalhadores por conta própria 
(autônomos), empregados sem carteira assina-
da, empregados no setor público e empregados 
domésticos; verificou-se ainda um aumento ex-
pressivo no número de empregadores.  

Até o 3º trimestre de 2018, o mercado de tra-
balho brasileiro contabilizava 23,5 milhões de 
trabalhadores por conta própria (+2,6%), 11,5 mi-
lhões de empregados informais no setor priva-
do (+5,5%), 11,7 milhões de empregados no setor 
público (+2,1%) e 6,2 milhões de trabalhadores 
domésticos (+1,3%). O segmento de empregado-
res apresentou crescimento expressivo, passan-
do de 4,2 milhões para 4,4 milhões (+4,3%), na 
mesma comparação com igual período de ano 
anterior. Por sua vez, o emprego com carteira as-
sinada passou de 33,3 milhões para 33 milhões 
(-1,0%), indicando uma tendência à estabilida-
de, segundo os dados da PNAD Contínua. 

A remuneração média de todos os trabalhado-
res ocupados manteve-se praticamente estável 
em comparação a 2017, variando de R$ 2.230,00 
para R$ 2.243,00.

De modo geral, o mercado de trabalho brasilei-
ro continua comportando múltiplos desafios 
para governo, trabalhadores e empregadores. O 
contingente elevado de pessoas desempregadas 
tende a pressionar os gastos com seguro desem-
prego e a reduzir a captação de recursos para 
Previdência Social. Um crescimento econômico 
consistente requer o aumento da produtividade 
do trabalho e da competitividade das empresas, 
que por sua vez depende de um ambiente ma-
croeconômico e regulatório favorável ao empre-
endedorismo e à geração de empregos formais. 

Nesse sentido, é relevante analisar os dados da 
reforma trabalhista iniciada em 2017, por meio 
da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, com foco 
particularmente em três inovações: o instituto 
do desligamento mediante acordo entre empre-
gador e empregado, a criação do contrato de 
trabalho intermitente e os aperfeiçoamentos no 
trabalho a tempo parcial.

Em 2018, foram realizados 163,8 mil desligamen-
tos decorrentes de acordo entre empregador e 
empregado, dos quais 80,1 mil (48,9%) nos Ser-
viços, 40,3 mil no Comércio (24,6%), 26,1 mil na 
Indústria de Transformação (16,0%), 9,2 mil na 
Construção Civil (5,7%) e 6 mil na Agropecuária 
(3,6%).

Quanto ao trabalho intermitente, foram regis-
tradas, em 2018, 70 mil admissões e 20 mil des-
ligamentos, gerando saldo de 50 mil empregos, 
dos quais 21,8 mil nos Serviços (43,7%), 12,3 mil 
no Comércio (24,5%), 8,4 mil na Construção Civil 
(16,8%) e 6,4 mil na Indústria de Transformação 
(12,9%). 

No que se refere ao trabalho em regime de tem-
po parcial, ocorreram 68,9 mil admissões e 47,5 
mil desligamentos, com saldo de 21,4 mil empre-
gos, sendo 12,1 mil nos Serviços (56,7%), 6,6 mil 
no Comércio (30,7%), e 1,7 mil na Indústria de 
Transformação (7,9%).
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Este quadro aponta para uma conjuntura de de-
safios em 2019, na qual a expectativa é a de que a 
economia possa crescer numa velocidade maior 
e proporcionar uma retomada mais expressiva, 
sobretudo do emprego formal. As políticas ma-
croeconômicas e de fomento ao crescimento se-
rão decisivas para esse objetivo. No âmbito das 
políticas de emprego e renda o desafio será o de 
ampliar sua efetividade no mercado de traba-
lho, por meio de medidas de aperfeiçoamento 
da gestão e de melhoria no ambiente regulató-
rio das relações de trabalho. 

O Ministério do 
Trabalho, considerando 
o disposto na 
Constituição Federal de 
1988 e as competências 
previstas em sua 
Estrutura Regimental, 
definiu sua missão 
como: 

“Promover 
cidadania pelo 
trabalho digno.”
Isto significa não só 
promover a inclusão 
social por meio do 
trabalho, mas também 
prezar pela dignidade 
da pessoa humana do 
trabalhador e assegurar 
os direitos sociais 
estabelecidos por lei. 

A visão de futuro para 
o Ministério reflete 
onde se quer chegar, 
é o direcionador dos 
esforços coletivos para o 
alcance de um resultado 
futuro e se expressa 
como:

“Ser referência 
na promoção 
do trabalho 
digno, com 
excelência 
na prestação 
de serviços 
digitais até 
2026.”
O objetivo é facilitar ao 
trabalhador o acesso 
aos serviços prestados 
pelo Ministério e, com 
isso, aumentar sua 
eficiência na promoção 
do trabalho digno. No 
presente momento já 
é grande a demanda 
por serviços digitais, e 
essa demanda tende 
a crescer ao longo dos 
anos. Detectando essa 
tendência, o Ministério 
pretende se preparar 
para ofertar seus 
serviços ao cidadão de 
modo mais simplificado, 
modernizando 

o atendimento 
e aumentando a 
satisfação do usuário.

Os valores são as 
crenças que servem 
de base para a cultura 
da organização. São 
norteadores dos 
comportamentos que 
se pretende prezar nas 
relações internas, assim 
como na relação do 
Ministério com o seu 
público externo. São 
eles, no Ministério do 
Trabalho:

Ética          
Disciplina e orienta 
o comportamento 
dos seus servidores, 
refletindo honestidade, 
integridade, idoneidade 
e respeito ao interesse 
público.

Efetividade  
Obtenção de resultados 
com ênfase na 
percepção da sociedade, 
através de ações 

planejadas. Realizar 
o que deve ser feito, 
da maneira correta, 
produzindo o máximo 
de resultado com o 
mínimo de recursos 
humanos, materiais e 
financeiros.

Inovação 
Soluções inovadoras, 
transformadoras, 
que agreguem valor, 
traduzindo-se em 
melhoria dos processos 
e serviços para o 
alcance dos objetivos do 
órgão.

Trabalho        
Como não poderia 
deixar de ser, é o 
valor por excelência 
para o Ministério do 
Trabalho, pois é o 
que move o mundo, 
constrói e modifica a 
sociedade; representa 
o esforço individual e 
coletivo que mobiliza 
as competências e as 
direciona.

MISSÃO, VISÃO E VALORES
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Estrutura Organizacional.

O MTb, como órgão da administra-
ção pública direta, teve sua estru-
tura básica e área de competência 
estabelecida pela Lei nº 13.502, de 
1º de novembro de 2017. De acordo 
com essa Lei, constituem-se áreas 
de competência do Ministério do 
Trabalho:  política e diretrizes para 
a geração de emprego e renda e de 
apoio ao trabalhador;   política e 
diretrizes para a modernização das 
relações de trabalho;  fiscalização 
do trabalho, inclusive do trabalho 
portuário, e aplicação das sanções 
previstas em normas legais ou co-
letivas;  política salarial;  formação 
e desenvolvimento profissional;  
segurança e saúde no trabalho; po-
lítica de imigração laboral e  coope-
rativismo e associativismo urbano.

A Estrutura Regimental do MTb foi 
aprovada pelo  Decreto nº 8.894, 
de 3 de novembro de 2016,  e o 
Regimento Interno dos órgãos 
de assistência direta e imediata ao 
Ministro de  Estado do Trabalho e 
específicos singulares  foi aprova-
do pela Portaria nº 1.153, de 30 de 
outubro de 2017, e o das Superin-
tendências Regionais do Trabalho 
- SRTb pela Portaria nº 1.151, de 30 
de outubro de 2017.

Ministério 
do Trabalho 

Gabinete 

Assessoria Especial
 de Apoio ao Ministro

Secretaria de Políticas 
Públicas de Emprego

Superintendências 
Regionais do Trabalho

Conselho Nacional de 
Imigração

Conselho Nacional de 
Economia Solidária

Conselho Nacional do 
Trabalho

Conselho Curador do 
Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço

Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo

 ao Trabalhador

Fundação Jorge Duprat 
Figueiredo de 

Segurança e Medicina 
do Trabalho

Secretaria de Inspeção 
do Trabalho

Secretaria de Relações 
do Trabalho

Subsecretaria de 
Economia Solidária

Assessoria Especial
 de Controle Interno

Consultoria
jurídica Secretaria-Executiva Ouvidoria-Geral

Órgãos de 
Assistência direta

e
Imediata ao 

Ministro de Estado

Órgãos Específicos 
Singulares

Órgãos 
Colegiados

Entidade vinculada

Unidades 
Decentralizadas

Assessoria Especial
 de Gestão Estratégica

Elaboração: CMI/CGPLAMI/AEGE

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13502.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13502.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8894.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8894.htm
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19407967
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19407967
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19408128
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19408128
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A rede de atendimento do MTb é composta por 
unidades próprias e conveniadas/parceiras. 
Fazem parte da rede própria as SRTb, responsá-
veis pela execução, supervisão e monitoramen-
to de ações relacionadas a políticas públicas 
afetas ao Ministério na sua área de jurisdição, 
as Gerências Regionais do Trabalho - GRTb e as 
Agências Regionais - AR. Às Gerências compe-
te, na sua área de atuação, planejar, coordenar, 
supervisionar, acompanhar e avaliar a execu-
ção das atividades relacionadas à inspeção do 
trabalho, relações do trabalho, identificação 
e registro profissional, seguro-desemprego, 
abono salarial, intermediação da mão de obra, 
qualificação e prestar informações sobre po-
líticas e programas do Ministério. As Agências 
Regionais, conforme determinado pelo Supe-
rintendente ou pelo Gerente, considerando sua 

capacidade operacional, atuam, basicamente, 
na execução dos serviços relacionados ao se-
guro-desemprego e emissão da Carteira de Tra-
balho e Previdência Social - CTPS.

A rede conveniada é constituída pelos pos-
tos do Sistema Nacional de Emprego - SINE, 
que atuam na área de intermediação da mão 
de obra, seguro-desemprego e identificação 
profissional. Como parceiros, incluem-se as 
Prefeituras Municipais, os sindicatos e os Cor-
reios para a emissão de CTPS; as unidades de 
atendimento do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, que recepcionam requerimento 
do seguro-desemprego na modalidade pesca-
dor artesanal e as unidades da Caixa Econô-
mica Federal, que recepcionam requerimento 
do seguro-desemprego.
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Unidades de Atendimento próprias e conveniadas/parceiras

Macroprocessos Processos Valor gerado

Gestão  dos benefícios 
aos trabalhadores
Fiscalização do trabalho
Gestão das relações do 
trabalho
Normatização trabalhista
Análise de Recursos 
Administrativos

Fomento a atividades 
empreendedoras
Apoio e fomento a 
empreendimentos 
econômicos solidários
Capacitação e interme-
diação de mão de obra

Concessão de registros e 
certificações
Manutenção de cadastros
Gestão de registros 
administrativos
Produção de conhecimen-
to e estatísticas
Identificação e registro 
profissional

Proteção no 
Trabalho

Fomento de 
Oportunidades 

de Trabalho, 
Emprego e 

Renda  

Gestão de
Registros 

Trabalhistas

Garantia do 
direito ao 

trabalho digno

(Re) inserção
 no mundo do 

trabalho

Equilíbrio e 
regulação do 
mercado de  

trabalho

Fonte: CMI/CGPLAMI/AEGE E SPPE Elaboração: CMI/CGPLAMI/AEGE

CADEIA DE VALOR

O  MTb, a partir de sua área de competência e 
missão, está organizado em três macroproces-
sos finalísticos, desdobrados em processos, vol-
tados para entregar aos usuários de seus servi-
ços os valores descritos abaixo.
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Ministério em Números

• 1,1 milhão de vagas de emprego disponibilizadas pelo 
SINE

• 3,8 milhões de trabalhadores encaminhados às 
oportunidades de emprego

• Pagamento de cerca de R$ 36 bilhões em benefícios do 
seguro-desemprego e R$ 16,9 bilhões de abono salarial

• Concessão de volume aproximado de R$ 5 bilhões em 
linhas de crédito em setores produtivos

• 10,3 bilhões de recursos contratados em operações 
envolvendo o PNMPO

• Disponibilização de 26 cursos de qualificação à distância
• 5,1 milhões de CTPS emitidas
• 241,2 mil ações de fiscalização
• 18 normas regulamentadoras alteradas
• 3,4 mil certificados de aprovação de EPI concedidos, 

alterados ou renovados
• 41,7 mil pedidos de autorização de residência para fins 

laborais analisados
• Atualização da CBO
• 61,9 mil registros profissionais e 1 mil registros de 

contratantes concedidos
• Recepção e processamento de 8,2 milhões de declarações 

da RAIS
• 6,2 mil mediações de conflitos trabalhistas realizadas
• 29 mil instrumentos de acordos/convenções coletivas 

registradas
• 1,5 mil pedidos de registro sindical analisados
• 800 certidões de registro sindical confeccionadas
• 4,2 mil empreendimentos econômicos solidários 

apoiados

• 529,5 mil empregos formais criados
• 525,8 mil trabalhadores colocados no mercado de trabalho
• Manutenção/geração estimada de 64 mil empregos
• 2,4 mil clientes atendidos no âmbito do PNMPO
• 413 mil cidadãos matriculados em cursos de qualificação
• 7,1 milhões de trabalhadores segurados do seguro-

desemprego
• 22,6 milhões de trabalhadores beneficiados com abono 

salarial
• Média mensal de 913,3 mil estabelecimentos declarantes 

do CAGED
• 50,2 milhões de trabalhadores alcançados pelas ações 

fiscais
• R$ 5,2 bilhões de FGTS e de contribuição social rescisória 

recolhidos/notificados
• 1,1 mil trabalhadores resgatados de condições análogas a 

escravo
• 121 mil empregados encontrados em situação irregular
• 444,2 mil aprendizes admitidos em contratos de 

aprendizagem profissional, sendo 131,7 mil sob ação fiscal
• 46,9 mil PcD inseridas no mercado de trabalho sob ação 

fiscal
• 1,8 mil menores afastados do trabalho
• 21 milhões de trabalhadores beneficiados pelo PAT
• 30,6 mil autorizações de residência para fins laborais 

concedidas
• 160 registros sindicais deferidos e 246 indeferidos
• 30 mil pessoas inseridas em empreendimentos 

econômicos solidários

7,4 mil  
servidores

Rede de 
atendimento  
própria: 509 

unidades ativas; 
conveniada/

parceria:  
3,5 mil unidades

Orçamento 
autorizado:        

R$ 84 bilhões

Gestão de 
registros  

trabalhistas

Proteção  
no trabalho

Fomento de 
oportunidades 

de trabalho, 
emprego e 

renda

Elaboração: CGPLAMI/AEGE

Resultam em GerandoAplicados aos  
nossos  processosNossos recursos
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Governança

Gestão

Poder Judiciário

Ministério Público
Alta Administração
(Ministro e Secretários) 

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público 

CGU

CIG

CGSI

CND

MPDG

OIT

BRICs

CPLP

OEA

G-20

MERCOSUL

OIM

ACNUR

TCU

CGRC, CTIC e CTD 

Sociedade
Cidadão, outras partes interessadas

Presidência da República

Gestão Tática

Gestão Operacional

Instâncias Externas de Apoio à Governança

Instâncias externas de Governança vinculadas à 
Estrutura do Governo Federal

Instâncias Externas de Governança Independentes

Instâncias Internas de Apoio à Governança

Instâncias Internas de Governança

(Diretores, Coordenadores-Gerais, 
Coordenadores, Superintendentes e 

Gerentes)

Corregedoria, AECI, Comissão de 
Ética e Ouvidoria-Geral

(Chefes de Divisão, Serviço, de Agência, Seção, Setor e Núcleo)

Governança e planejamento estratégico

MODELO DE GOVERNANÇA DO MTb 

O modelo de governança do MTb está organizado conforme figura abaixo, composto pela Alta Administração e suas instâncias internas de apoio e 
pelas instâncias externas independentes, de apoio e as vinculadas ao Poder Executivo Federal.

Elaboração: CMI/CGPLAMI/AEGE
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Representantes da Alta Administração

Caio Vieira de 
Mello, Ministro de 
Estado do Trabalho 

Graduado em Direito 
pela UFMG. Exerceu 
os cargos de pro-

fessor nas Faculdades de Direito de 
Pouso Alegre/MG e Milton Campos, 
em Belo Horizonte/MG. Foi Procura-
dor-Chefe do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais. Presidente da 
Associação Mineira de Advogados. De-
fensor Público do Município de Conta-
gem/MG. Nomeado Desembargador 
em maio de 2001 para o Tribunal Re-
gional do Trabalho da 3ª Região, onde 
foi Presidente da Quarta Turma, Vice-
-Presidente do Tribunal e Corregedor 
Geral Auxiliar. Ministro de Estado do 
Trabalho, representou o Brasil perante 
os BRICS (África do Sul), OIT (Panamá) 
e ONU (Marrakech).

Foi agraciado com inúmeras medalhas, 
dentre as quais Mérito da Inconfidên-
cia, Tribunal de Justiça de Minas Ge-
rais, Reunião de Juízes Latino-ameri-
canos, dentre outros.

Carlos Pimentel de 
Matos Júnior, 
Secretário-Executivo 
Substituto
Auditor Fiscal do 
Trabalho, bacha-

rel em Direito pela Universidade de 
Fortaleza – UNIFOR, Pós-Graduado 
em Inspeção do Trabalho e Auditoria 
pela Universidade de Brasília – UnB, 
Pós-Graduado em Direito do Trabalho 
e Processo do Trabalho pela UNIFOR. 
Ocupou o cargo de Delegado Regio-
nal do Trabalho no Ceará, de Asses-
sor Especial de Gestão Estratégica do 
Ministério do Trabalho e de Ministro 
de Estado do Trabalho - Substituto. 
Ocupou, também, a função de Presi-
dente do Conselho Curador do FGTS, 
é membro titular do Conselho Nacio-
nal do SESC e do Conselho Nacional 
do SENAC, foi Secretário Geral da Or-
dem do Mérito do Trabalho Getúlio 
Vargas e Presidente da Comissão da 
Ordem do Mérito do Trabalho Getúlio 
Vargas. 

Cláudio Secchin, 
Secretário de  
Inspeção do  
Trabalho
Formado em Di-
reito pela UFRJ, 

com especialização em Trabalho 
Portuário pela OIT. Ocupou as fun-
ções de Corregedor do Ministério do 
Trabalho pelo mandato de 2 anos, 
Coordenador-Geral de Recursos da 
Secretaria de Inspeção do Trabalho, 
Coordenador-Geral de Registro Ad-
ministrativo da Secretaria de Políti-
cas Públicas de Emprego, Superin-
tendente Regional do Trabalho no 
estado do Rio de Janeiro, chefe da 
divisão para erradicação do traba-
lho escravo da Secretaria de Inspe-
ção do Trabalho e Ministro do Traba-
lho – Substituto.

Mauro Rodrigues                     
de Souza                                 
Secretário de Rela-
ções do Trabalho
Bacharel em Ciên-
cias Náuticas pela 

Escola de Formação de Oficiais da 
Marinha Mercante e em Ciências Ju-
rídicas pela Universidade Federal do 
Amapá. É Auditor-Fiscal do Trabalho 
desde 1996. Ocupou os cargos de Co-
ordenador-Geral de Recursos – Subs-
tituto, na Secretaria de Inspeção do 
Trabalho; Coordenador-Geral de Re-
lações do Trabalho na Secretaria de 
Relações do Trabalho; Chefe da As-
sessoria Especial de Apoio ao Minis-
tro do Ministério do Trabalho e Secre-
tário de Relações do Trabalho, dentre 
outros. É formador institucional pela 
Escola Superior de Administração Fa-
zendária e professor de Cálculos Tra-
balhistas na Escola Superior de Advo-
cacia – ESA/OAB/DF.
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Marcos Orlando 
Menezes Ferrei-
ra, Secretário de  
Políticas Públi-
cas de Emprego

A d m i n i s t ra d o r 
formado pelo Centro Universitário 
do Distrito Federal - UDF. Ocupou o 
cargo de Assessor Parlamentar, en-
tre os anos de 1999 a 2018 exercen-
do a função de chefe de gabinete, e 
também de assessor Técnico da Co-
missão de Trabalho, Administração 
e Serviço Público - CTASP da Câmara 
dos Deputados (entre 2008 e 2009) 
com diversas atribuições, dentre 
elas assessorar o presidente.

Natalino Ol-
dakoski, Subsecre-
tário de Economia 
Solidária

Graduado em Direi-
to pela Universidade 

Estadual de Ponta Grossa e em Admi-
nistração pela Faculdade de Ciências 
Administrativas e Comércio Exterior 
do Paraná. Formação complementar 
em Filosofia dos Direitos Humanos 
Aplicados à Atuação Policial, Cursos 
Complementares de Crimes Ambien-
tais, Combate à Lavagem de Dinheiro, 
Formação de Formadores e em Elabo-
ração Orçamentária. Agraciado com as 
medalhas de Prata pelo Departamen-
to da Polícia Civil do Estado do Paraná; 
medalha de Bronze pelo Departamen-
to da Polícia Civil do Estado do Paraná. 

Comitê de Governança, Riscos e 
Controles - CGRC, órgão colegiado 
de natureza deliberativa e de cará-
ter permanente, criado pela Porta-
ria nº 889, de 13 de julho de 2017, 
com a finalidade de definir, moni-
torar e aperfeiçoar políticas e di-
retrizes institucionais, bem como 
implementar medidas para a sis-
tematização de práticas relaciona-
das à gestão de riscos e controles.

Comitê de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação - CTIC, órgão 
colegiado de natureza deliberativa 
e caráter permanente, vinculado à 
Secretaria Executiva, criado pela 
Portaria nº 888, de 13 de julho de 
2017, com a finalidade de promo-
ver o alinhamento das ações de 
Tecnologia da Informação e Comu-
nicação - TIC aos objetivos institu-
cionais e governamentais.

Instâncias Internas de Apoio à Gestão

( h t t p : // t r a b a l h o . g o v . b r /
i n s t i t u c i o n a l / c o m i t e - d e -
tecnologia-da-informacao-e-
comunicacao-ctic)

Comitê Técnico para a Desburo-
cratização, de caráter permanente, 
criado pela Portaria nº 827, de 22 
de junho de 2017, com o objetivo 
de subsidiar a formulação e im-
plementação de medidas de des-
burocratização que deem maior 
celeridade aos processos e proce-
dimentos, e permitam a melhoria 
dos serviços prestados pelo Minis-
tério do Trabalho.

Corregedoria, subordinada à Se-
cretaria-Executiva e sob a supervi-
são técnica da Controladoria-Geral 
da União, tem a competência de ve-
rificar a regularidade e a legalidade 
dos procedimentos administrativos 
disciplinares, inaugurar investiga-
ções preliminares e realizar ativi-
dades de correição e disciplina no 
âmbito do Ministério do Trabalho.

Comissão de Ética, criada pela Por-
taria nº 147, de 26 de outubro de 
2016, encarregada de orientar e 
aconselhar sobre a ética profissio-
nal do servidor, quanto ao trata-
mento às pessoas e ao patrimônio 
público, competindo-lhe conhecer 

concretamente de imputação ou de 
procedimento suscetível de censura.

Ouvidoria-Geral, subordinada ao 
Ministro de Estado do Trabalho, é o 
canal de comunicação com a popu-
lação para o recebimento de recla-
mações, sugestões, críticas, elogios 
e denúncias referentes a procedi-
mentos e ações de agentes direta-
mente ligados ou subordinados ao 
Ministério do Trabalho.

Assessoria Especial de Controle In-
terno, subordinada ao Ministro de 
Estado do Trabalho, atua na orien-
tação da elaboração das contas e 
verificação de sua regularidade, na 
fiscalização e orientação das ativi-
dades administrativas do Ministério.

Poder Judiciário

Poder Legislativo

Tribunal de Contas da União

Ministério Público

Instâncias Externas  de  
Governança Independentes
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Comitê Gestor de Segurança da In-
formação - CGSI, assessora o Gabi-
nete de Segurança Institucional da 
Presidência da República nas ativi-
dades relacionadas à segurança da 
informação. (http://dsic.planalto.
gov.br/)

Controladoria-Geral da União - CGU, 
responsável por realizar atividades 
relacionadas à defesa do patrimônio 
público e ao incremento da transpa-
rência da gestão, por meio de ações 
de auditoria pública, correição, pre-
venção e combate à corrupção e ou-
vidoria. (http://www.cgu.gov.br/)

Comitê Interministerial de Gover-
nança - CIG, órgão colegiado res-
ponsável pelo assessoramento do 

presidente da República na con-
dução da política de governança 
da Administração Pública Federal. 
(http://www.casacivil.gov.br/gover-
nanca/copy_of_comite-interminis-
terial-de-governança)

Conselho Nacional de Desburocra-
tização - CND, criado pelo Decreto 
S/N, de 07/03/2017, é responsável 
por acompanhar as ações de desbu-
rocratização, simplificação, moder-
nização e melhoria da prestação de 
serviços para a sociedade

Ministério do Planejamento, Desen-
volvimento e Gestão - MPDG (http://
www.planejamento.gov.br/)

Organização Internacional do Tra-
balho - OIT (https://www.ilo.org/
brasilia/lang--es/index.htm)

Organização dos Estados Ameri-
canos - OEA (http://www.oas.org/
pt/)

Agência da Organização das Na-
ções Unidas  para Refugiados - 
ACNUR (https://www.acnur.org/
portugues/acnur-no-brasil/orga-
nizacoes-parceiras/)

Organização Internacional de Mi-
gração - OIM (https://nacoesuni-
das.org/agencia/oim/)

Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa - CPLP (https://www.
cplp.org/)

Grupo dos 20 – Fórum internacio-
nal para a cooperação em temas 
econômicos e financeiros (https://
www.g20.org/en/)

Brics - Brasil, Rússia, Índia, Chi-
na, África do Sul (http://www.bri-
cs2018.org.za/south-africa-2018)

Mercosul - Mercado Comum do Sul 
https://www.mercosur.int/pt-br/

Instâncias Externas de Governança vinculadas à  
Estrutura do Poder Executivo Federal Instâncias Externas de Apoio à Governança
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O Planejamento Estratégico do Mi-
nistério do Trabalho, instituído pela 
Portaria nº 1.219, de 29 de novembro  
de 2017, é composto por 24 objetivos 
estratégicos e 59 indicadores, com 
metas estabelecidas para os exercí-
cios de 2017 a 2019. Os objetivos es-
tratégicos expressam as políticas e 
diretrizes do órgão, abrangendo to-
das as suas linhas de atuação. Den-
tre eles, os objetivos de resultados 
mostram as principais entregas que 
o órgão pretende ofertar ao cidadão 
e à sociedade, quais sejam:

1) Fomentar oportunidades de tra-
balho, emprego e renda – Trata-se 
de ações de estímulo à inclusão 
produtiva;

2) Garantir o direito ao trabalho 
digno - Garantir o trabalho digno no 
Brasil prezando pelo cumprimento 
dos compromissos assumidos pelo 
país, assegurando o respeito às nor-
mas do trabalho, o emprego de qua-
lidade, o diálogo social e a extensão 
da proteção social, contribuindo 
para a superação da pobreza e re-
dução das desigualdades; e

3) Facilitar o acesso aos serviços e 
às informações - Aperfeiçoar a rede 
de atendimento ao trabalhador e 
os sistemas de atendimento digi-
tal ou de comunicação eletrônica, 
bem como outros canais de aten-
dimento virtual, proporcionando 
mais transparência e publicidade 
às ações do órgão. 

Os objetivos estratégicos finalísti-
cos mostram a estratégia do Minis-
tério para atingir esses resultados, 
a forma como seus processos in-
ternos devem evoluir e o que é ne-
cessário realizar para o alcance das 
metas. São eles:

1) Aprimorar a intermediação de 
mão de obra e a qualificação social 
e profissional - Desenvolver ações 
que visem a melhoria da interme-
diação da mão de obra e qualifica-
ção social e profissional, incluindo 
a oferta de serviços públicos digi-
tais, bem como ações com foco na 
inclusão de jovens e adolescentes 
no mercado de trabalho por meio 
da aprendizagem profissional; 

2) Fomentar atividades empreen-
dedoras e estimular o microcrédi-
to produtivo - Fomentar a conces-
são de financiamentos destinados 
a ações de empreendedorismo, in-
dutoras de emprego e renda, per-
tencentes a setores prioritários de 
políticas governamentais e promo-
ver ações de estímulo à expansão 
da oferta de microcrédito produti-
vo orientado;

3) Apoiar e fomentar os empreendi-
mentos econômicos solidários - Pro-
mover ambiente institucional favorá-
vel ao desenvolvimento da economia 
solidária com instrumentos de fo-
mento adequados aos empreendi-
mentos econômicos solidários e suas 
redes de cooperação por meio do 
acesso à formação, assessoria técni-
ca, tecnologias sociais, comercializa-
ção e finanças solidárias;

4) Garantir a formalização no mun-
do do trabalho e o cumprimento 
da legislação trabalhista - Com-
preende ações de estímulo à for-
malização do mundo do trabalho 
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por meio de políticas e estratégias 
integradas de inspeção, diálogo so-
cial e conscientização, asseguran-
do o cumprimento das disposições 
legais, no que concerne à proteção 
dos trabalhadores, bem como a ar-
recadação dos fundos de suporte 
econômico dos trabalhadores;

5) Aprimorar a gestão dos benefí-
cios aos trabalhadores - Melhorar 
os sistemas de gestão e combate 
à fraude dos processos de conces-
são do seguro-desemprego e abo-
no salarial, ampliando a oferta dos 
serviços públicos digitais;

6) Democratizar as relações do 
trabalho - Promover espaços para 
o diálogo social tripartite para a 
discussão de temas relevantes das 
relações do trabalho;

7) Promover ambiente de trabalho 
seguro e saudável - Prevenir o ado-
ecimento e os acidentes relaciona-
dos ao trabalho por intermédio do 
aperfeiçoamento das normas de 
segurança e saúde e da realização 

de ações de inspeção, incluindo a 
análise de acidentes e doenças do 
trabalho graves e fatais;

8) Eliminar o trabalho análogo ao 
de escravo e o trabalho infantil - 
Promover a erradicação do trabalho 
análogo ao de escravo e degradan-
te e a eliminação de toda e qual-
quer forma de trabalho infantil;

9) Combater a discriminação no 
mundo do trabalho - Promover a 
igualdade de oportunidades entre 
os trabalhadores brasileiros;

10) Promover o conhecimento so-
bre o mundo do trabalho - Incre-
mentar a produção e difusão de 
estudos, pesquisas, diagnósticos, 
inovações e avaliações relaciona-
das ao trabalho;

11) Fomentar a participação social 
nas políticas de trabalho - Ampliar 
a transparência, divulgação, moni-
toramento e espaços de discussão 
das políticas públicas, fomentando 
a participação ativa de represen-

tantes do governo federal, dos tra-
balhadores, dos empregadores e 
da sociedade civil;

12) Aperfeiçoar os mecanismos 
de registros públicos de trabalho 
- Aprimorar a identificação do tra-
balhador e os cadastros e registros 
públicos sob responsabilidade do 
Ministério, bem como o controle e 
a qualidade dos dados operacio-
nais e estatísticos; e

13) Melhorar a qualidade da rede 
de atendimento - Modernizar as 
unidades descentralizadas, me-
lhorando a infraestrutura física e 
tecnológica (mobiliários, equipa-
mentos de informática e recursos 
materiais), adequando às ativida-
des e à quantidade de servidores 
de cada unidade, de forma a agili-
zar o atendimento. 

Há ainda  8 objetivos estratégi-
cos relacionados a processos de 
aprendizagem e crescimento, com 
foco na valorização dos servidores, 
melhoria da gestão e comunicação 

e otimização de recursos. 

Os objetivos são desdobrados 
anualmente em ações estratégicas, 
que constituirão o Plano de Ação 
Integrado do MTb. O Plano de Ação 
para o exercício de 2018, instituído 
pela Portaria nº 346, de 23 de maio 
de 2018,  contempla 60 ações es-
tratégicas, sob a responsabilidade 
das unidades do Ministério e da 
Fundação Jorge Duprat e Figuei-
redo de Segurança e Medicina do 
Trabalho - Fundacentro.

Dentre as 60 ações que compõem 
o Plano, nove possuem metas re-
gionalizadas, a serem executadas 
pelas SRTb.

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2017-2019
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Valores 
- Ética  
- Efetividade 
- Inovação
- Trabalho

FORTALECIMENTO DO VALOR SOCIAL DO TRABALHO

RE
SU

LT
A

D
O

S

INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA E FORMAL

DISSEMINAÇÃO DO CONHECIMENTO E GESTÃO PARTICIPATIVA INOVAÇÃO INSTITUCIONAL

PROTEÇÃO DO TRABALHADOR
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Aprimorar a intermediação de
mão de obra e a quali�cação
social e pro�ssional

Fomentar atividades empre-
endedoras e estimular o 
microcrédito produtivo

Apoiar e fomentar os 
Empreendimentos 
Econômicos Solidários

Garantir a formalização no mundo 
do trabalho e o cumprimento 
da legislação trabalhista

Promover ambiente 
de trabalho seguro 
e saudável

Eliminar o trabalho análogo 
ao de escravo e o trabalho 
infantil

Combater a discriminação 
no mundo do trabalho

VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES MELHORIA DA GESTÃO E COMUNICAÇÃO OTIMIZAÇÃO DE RECURSOS

Fomentar a gestão por 
competências

Desenvolver políticas
de valorização dos 
servidores

Melhorar o clima 
organizacional

Promover mecanismos 
de governança, controle 
e gestão de riscos 

Fortalecer a governança
de Tecnologia da 
Informação e Comunicação

Aprimorar a comunicação 
institucional

Fortalecer o gerenciamento 
dos serviços de Tecnologia 
da Informação e Comunicação

Adequar a aplicação dos 
recursos às estratégias
institucionais

$

Fomentar oportunidades de 
trabalho, emprego e renda

Facilitar o acesso aos serviços 
e às informações 

Garantir o direito ao 
trabalho digno

Aprimorar a gestão
dos benefícios aos
trabalhadores

MAPA ESTRATÉGICO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO 2017-2019

Missão
Promover cidadania pelo trabalho digno

Visão
Ser referência na promoção do trabalho digno, com
excelência na prestação de serviços digitais até 2026

Promover conhecimento 
sobre o mundo do
trabalho  

Fomentar a participação 
social nas políticas de 
trabalho 

Aperfeiçoar os mecanismos 
de registros públicos de 
trabalho

Melhorar a  qualidade 
da rede de atendimento

Democratizar as relações 
de trabalho

GESTÃO
ESTRATÉGICA

MINISTÉRIO DO
TRABALHO

Elaboração: COPLAN/CGPLAMI/AEGE
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MONITORAMENTO ESTRATÉGICO  

Conforme previsto na Portaria nº 346, o Plano 
de Ação será monitorado trimestralmente e seus 
resultados serão apresentados em relatório de 
avaliação, assim como em Reunião de Avaliação 
da Estratégia*, que conta com a participação da 
alta gestão.

Os relatórios de avaliação produzidos em 2018 
foram enviados aos gestores e servidores via 
e-mail institucional e disponibilizados na intra-
net do Órgão.

A finalidade do processo de monitoramento e 
avaliação da estratégia consiste em proporcio-
nar aprendizado contínuo. Nesse sentido, os re-
latórios serviram de subsídio na autoavaliação 
dos gestores e na avaliação de suas unidades, 
gerando elementos para reflexão sobre o cami-
nho trilhado no planejamento e execução das 
ações. Dessa forma, o Planejamento Estratégi-
co cumpre seu papel, auxiliando na busca pela 
melhoria contínua, no aperfeiçoamento dos 
processos internos e dos produtos e serviços 
ofertados à sociedade.

METODOLOGIA DE ANÁLISE

Para facilitar a visualização dos resultados, 
os indicadores dos objetivos estratégicos e as 
ações foram classificados por sinalizadores que 
expressam o desempenho em termos de alcan-
ce das metas, a saber: 

O sinalizador verde expressa o cumprimento to-
tal da meta ou sua superação. Em um nível abai-
xo, o sinalizador rosa representa as metas que 
atingiram de 80% a 99% do previsto, ou seja, 
mostraram um desempenho satisfatório, mas 
ainda exigem uma atenção especial para o seu 
pleno alcance. O sinalizador rosa compreende o 
intervalo entre 50% e 79% de alcance da meta, 
classificado como preocupante; pode indicar a 
necessidade de implementação de ações corre-
tivas para melhorar o desempenho e possibilitar 
atingir o resultado previsto. Em último nível, a 
cor rosa sinaliza as metas que possuem um re-
sultado abaixo de 50% do planejado. Conside-
ra-se como crítico, demandando total atenção 
e concentração de esforços para recuperar seu 
desempenho.

* Devido à iminente extinção do MTb, não foram realiza-
das as Reuniões de Avaliação da Estratégia referentes 
aos 3º e 4º trimestres. Entretanto, os relatórios foram 
produzidos e disponibilizados. 

100% ou mais

50% a 79% menos de 50%

80% a 99%

Não Disponível

CríticoPreocupanteAtençãoCumprido

Indicadores dos objetivos estratégicos

3%

16%

2 indicadores

2 indicadores

40%
25 indicadores

23%
14 indicadores

18%
11 indicadores

80% a 99%100% ou mais

18%
11 ações

45%
27 ações

20%
12 ações

17%
10 ações

Indicadores dos objetivos estratégicos

Plano de ação

Fonte: COPLAN/CGPLAMI/AEGE

Fonte: COPLAN/CGPLAMI/AEGE
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A Política de Gestão de Riscos do MTb foi instituída pela Portaria nº 448, 
de 19 de junho de 2018, tendo como objetivo geral auxiliar a tomada de 
decisão, com vistas a prover razoável segurança no cumprimento da mis-
são e no alcance dos objetivos institucionais, agregando valor por meio 
da melhoria de processos e do tratamento adequado dos riscos e dos im-
pactos negativos decorrentes de sua materialização. De responsabilidade 
do Ministro de Estado do Trabalho, a gestão de riscos e controles internos 
contava com instâncias de supervisão, compreendendo o Comitê de Gover-
nança, Riscos e Controles - CGRC, o Núcleo de Gestão de Riscos e Controles 
Internos - NGRC, os dirigentes das unidades e os gestores de riscos por eles 
designados; essas instâncias, por sua vez, contavam com o apoio da Asses-
soria Especial de Controle Interno do órgão.

A Portaria nº 759, de 18 de setembro de 2018, designou os membros titula-
res e suplentes que compunham o Núcleo de Gestão de Riscos e Contro-
les Internos, definindo prazo até 31 de maio de 2019 para propor ao CGRC 
uma metodologia de gestão de riscos para o Ministério e definir critérios 
de priorização da aplicação dessa metodologia, visando a implementação 
gradual da gestão de riscos bem como sua disseminação.

No final de setembro de 2018 foi ofertada a primeira turma de capacitação 
em gestão de riscos, voltada prioritariamente para membros do NGRC, al-
cançando quase 50% do público alvo. A segunda turma de capacitação em 
Gestão de Riscos no MTb foi realizada sob demanda e focada na área de 
contratos.

Tendo em vista que a designação dos responsáveis pela gestão de riscos 
do Ministério ocorreu somente em meados de setembro, não foi possível, 
nesse exercício, fazer o levantamento e mapeamento de riscos. A equipe 
responsável pelo trabalho estava em fase de capacitação ao final da gestão.

Desempenho médio das ações regionalizadas 
Gestão de riscos e controles internos

0% 20% 40% 60% 80% 100%
RN
PR
RS
TO

MG
AL
CE

MA
RJ

BA
PA
SC
GO
AM
MT
SE
ES
SP
PI
PE
RO
AC
RR
DF
MS
AP
PB 71%

SRTb Desempenho Nacional 97%

73%
75%
77%
78%

81%
81%

85%
85%
87%
87%
88%
88%
89%
89%
91%
92%
92%
93%
94%
96%
96%

98%
99%
99%
99%
100%

Fonte: COPLAN/CGPLAMI/AEGE
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Administrativos Disciplinares, Ritos Sumários e Processos de Responsabi-
lização de Empresas, cabendo destaque às duas Correições Extraordiná-
rias oriundas da Operação Registro Espúrio da Policia Federal, sobre frau-
des ocorridas em processos de requerimentos de registro sindical, a qual 
teve grande repercussão na mídia nacional em razão do envolvimento de 
autoridades de alto escalão da Administração Pública Federal, servidores 
efetivos da pasta, entidades sindicais, bem como parlamentares e diri-
gentes de partidos políticos.

 A aplicação de penalidades resultantes de infrações de menor potencial 
lesivo à Administração são realizadas pelos Superintendentes Regionais 
do Trabalho nos Estados, restando ao Secretário-Executivo e Ministro do 
Trabalho o julgamento e aplicação das penalidades de suspensão, cassa-
ção de aposentadoria, demissão e destituição do cargo em comissão. O 
gráfico a seguir é referente aos dados de 2018:

Demissão

Destituição de cargo em comissão

Suspensão

Cassação de aposentadoria
Penalidades

0%

29%

7%

64%

Fonte: Diário Oficial da União

Penalidades

PROGRAMA DE INTEGRIDADE

O Programa de Integridade do MTb foi instituído pela Portaria nº 328, de 14 
de maio de 2018, alterado pela Portaria nº 870, de 22 de outubro de 2018, 
com a finalidade de promover a prevenção, a detecção e a correção da prá-
tica de desvios éticos, ilícitos administrativos, fraude e corrupção no âm-
bito do Ministério, atendendo ao disposto no Decreto nº 9.203, de 22 de 
novembro de 2017.

Para a execução desse Programa foi aprovado pelo Comitê de Governança, 
Riscos e Controle o Plano de Integridade 2018-2019, em 21 de novembro de 
2018, ficando sob a responsabilidade da Assessoria Especial de Gestão Es-
tratégica o monitoramento da execução desse Plano. 

O Plano foi elaborado a partir das recomendações  do Tribunal de Contas 
da União ao MTb explicitadas no Acórdão nº 2.604, de 2018, no âmbito de 
auditoria para avaliar se os controles de prevenção e detecção relaciona-
dos a fraude e corrupção das instituições federais do Poder Executivo estão 
compatíveis com seus poderes econômico e de regulação. O Plano abrange, 
resumidamente, ações de transparência ativa, capacitação dos servidores 
na temática e sensibilização no que se refere à ética.

A Corregedoria do MTb é unidade seccional integrante do Sistema de Cor-
reição do Poder Executivo Federal, sendo composta pela Coordenação de 
Correição e Disciplina, Divisão de Correição, Divisão de Análise e Discipli-
na e Núcleos Regionais de Corregedoria (unidades descentralizadas situ-
adas nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Pará, Bahia 
e Rio Grande do Sul), concorrendo em todas as atividades disciplinares e 
de correição desenvolvidas no âmbito deste Ministério, incluindo as SRTb 
nos Estados e no Distrito Federal, bem como a Fundação Jorge Duprat e 
Figueiredo - Fundacentro. 

No ano de 2018, além da condução de procedimentos disciplinares de-
correntes de anos anteriores, também foram instaurados, em âmbito 
nacional, 92 procedimentos disciplinares, dentre Sindicâncias, Processos 
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Denúncias
recebidas

2017 2018

Mediações 
realizadas

Processos 
instaurados

Censuras 
Aplicadas

Acordos de 
Conduta 

assinados 
(ACPP)

Consultas 
sobre conflito 
de interesses 
respondidas

32

40

25

16
19

10

5 1 1 0 23

Denúncias e Consultas

Em 2018, na esfera preventiva, a fim de minimizar os riscos à integridade, a Comissão de Ética traçou como objetivo específico realizar palestras educativas 
para pequenos grupos de colaboradores. A Comissão solicitou uma hora para as Secretarias do MTb para ministrar aos respectivos colaboradores pales-
tras sobre Ética e relacionamento interpessoal no trabalho. A iniciativa surgiu devido ao ínfimo número de colaboradores que compareciam às palestras 
direcionadas para todo o MTb realizadas no auditório. O resultado foi positivo. Enquanto que em uma palestra anual direcionada para todo o MTb alcan-
çavam-se umas 13 pessoas, indo até às secretarias estiveram presentes em média 25 pessoas por palestra. Este ano alcançaram-se cerca de 250 pessoas, 
incluindo palestras nos estados do Pará e Amazonas.

Fonte: Comissão de Ética
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o Mensagem do  
Secretário-Executivo 
Carlos Pimentel
O MTb, prezando pelo fortaleci-
mento do valor social do trabalho, 
princípio fundamental da Cons-
tituição Federal do Brasil, atuava 
em prol da garantia do direito ao 
trabalho digno. Tinha por compe-
tência a promoção de políticas e 
diretrizes para geração de empre-
go e renda e de apoio ao trabalha-

dor, bem como a modernização das relações de trabalho. Além disso, era 
responsável pela fiscalização do trabalho e pela aplicação das sanções 
previstas em normas legais ou coletivas. 

Em outra linha de atuação, encontravam-se o cooperativismo e associa-
tivismo urbano, as políticas de migração e formação e desenvolvimento 
profissional.

A Secretaria-Executiva - SE, dentro de suas atribuições regimentais, auxi-
liava o Ministro de Estado na formulação e implementação das políticas 
públicas de trabalho, emprego e renda, bem como na supervisão e coor-
denação das atividades dos órgãos integrantes da estrutura do Ministé-
rio. Além disso, a SE, como órgão setorial dos sistemas estruturantes da 
Administração Pública Federal, no âmbito do MTb, era responsável pela 
gestão de pessoas, inclusive, no que se refere às atividades disciplina-
res e de correição, dos recursos logísticos, de tecnologia da informação, 
da execução orçamentária e financeira dos recursos, incluindo a gestão 
financeira dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT e a su-
pervisão das atividades relacionadas ao Conselho Curador do FGTS.

Por meio da Assessoria de Pesquisa Estratégica atuava ainda na preven-
ção, apuração e combate à fraude ou a outros atos lesivos ao cumprimen-
to da legislação trabalhista.

No que se refere aos desafios e aos impactos sobre os objetivos institu-
cionais, a SE voltou sua atenção para as boas práticas de governança e 
gestão, especialmente na melhoria dos processos de trabalho e atendi-
mento ao cidadão, bem como no Programa de Integridade. 

Nesse sentido, o Secretário-Executivo possuía assento no Comitê Ges-
tor de Governança, onde eram deliberadas importantes matérias sobre 
a gestão estratégica, além de presidir o Comitê Gestor de Tecnologia de 
Informação e Comunicação - CTIC, onde eram determinados, revisados e 
implementados todos os planos de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação da pasta.

Em que pese a extinção do Órgão como instituição, acredita-se que os 
problemas estruturantes vivenciados pelo Ministério continuarão a exi-
gir atenção dos futuros gestores responsáveis pela condução da temática 
trabalho. Necessidade de recomposição do quadro de auditores fiscais do 
trabalho, padronização da rede própria de atendimento, aperfeiçoamento 
da tecnologia no cruzamento de dados e no combate à fraude, além da 
digitalização dos serviços ofertados foram alguns dos desafios enfrenta-
dos em 2018 e que ainda demandarão esforços nos próximos exercícios.

O MTb atuou no sentido de viabilizar e concretizar os objetivos estraté-
gicos de gestão pública, em alinhamento com o planejamento estratégi-
co institucional. Ante o exposto, e consubstanciado pelas declarações de 
conformidade dos gestores responsáveis pelas unidades do MTb, declaro o 
cumprimento satisfatório das metas contidas nos planos para o exercício, a 
legalidade dos atos e a eficácia, eficiência e economicidade da gestão. 

Carlos Pimentel de Matos Junior
Secretário-Executivo - Substituto
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A Proteção no Trabalho está organizada para garantir o direito ao tra-
balho digno, entendido como aquele adequadamente remunerado, 
exercido em condições de liberdade, equidade e segurança. Para tan-
to, o MTb desenvolve ações voltadas para a inspeção do trabalho es-
truturadas em quatro eixos temáticos: (1) arrecadação e combate à 
sonegação de FGTS/CS, (2) combate à informalidade e a fraudes tra-
balhistas, (3) promoção do trabalho seguro e prevenção de acidentes 
e doenças profissionais, e (4) promoção de trabalho decente e de di-
reitos sociais ligados ao trabalho.  Outra frente de atuação são as 
ações para a democratização das relações de trabalho, promovendo o 
diálogo social, as negociações coletivas e o fortalecimento das insti-
tuições representativas de trabalhadores e empregadores. Desenvolve 
ainda ações para garantir a concessão de benefício do seguro-desem-
prego, em situações de desemprego involuntário, e do abono salarial.
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Conceder seguro-desemprego pescador artesanal

GESTÃO DOS BENEFÍCIOS 
AOS TRABALHADORES

ANÁLISE DE RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS

GESTÃO DAS RELAÇÕES 
DE TRABALHO

NORMATIZAÇÃO 
TRABALHISTA

FISCALIZAÇÃO 
DO TRABALHO

Garantia do direito 
ao trabalho digno

Conceder seguro-desemprego formal
Conceder seguro-desemprego doméstico

Conceder seguro-desemprego bolsa qualificação
Conceder seguro-desemprego ao trabalhador resgatado

Conceder benefício do Abono Salarial
Conceder seguro emprego

Fiscalizar o cumprimento da legislação trabalhista
Fiscalizar o ambiente de trabalho

Fiscalizar o Programa de Alimentação do Trabalhador
Fiscalizar o trabalho portuário e aquaviário

Fiscalizar o transporte rodoviário
Fiscalizar o trabalho rural

Fiscalizar para erradicar o trabalho análogo ao de escravo
Fiscalizar para erradicar o trabalho infantil

Fiscalizar a contratação de aprendiz e das pessoas com deficiência
Fiscalizar o FGTS e Contribuições
Analisar acidentes de trabalho

Prestar orientação trabalhista e receber denúncias

Promover capacitação em relações do trabalho
Realizar mediação de conflitos trabalhistas

Aferir a representatividade das centrais sindicais
Registrar Acordos e Convenções

Conceder autorização para trabalho em feriados e finais de semana

Julgar recursos de interdição/embargos 
Julgar recursos de autos de infração

Julgar recursos do Programa de Alimentação do Trabalhador
Julgar recursos de notificação de débito para com o FGTS

Normatizar as relações trabalhistas
Normatizar a segurança e saúde no trabalho

Proteção no trabalho
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1   PRINCIPAIS RESULTADOS

 Seguro-desemprego e abono salarial

O Seguro-Desemprego é um benefício integrante da Seguridade Social, garantido pelo art.7º dos Direitos Sociais da Constituição Federal e 
tem por finalidade prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa e ao tra-
balhador comprovadamente resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição análoga à de escravo. Ademais, busca auxiliar os traba-
lhadores na busca ou preservação do emprego, promovendo, para tanto, ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profis-
sional. As modalidades do Seguro-Desemprego são: Trabalhador Formal, Bolsa de Qualificação, Pescador Artesanal, Empregado Doméstico, 
Trabalhador Resgatado e o Programa Seguro-Emprego que por se tratar de uma medida temporária, extinguiu-se em 31 de dezembro de 2018.

O Abono Salarial foi assegurado aos trabalhadores pelo art. 239 da Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 7.998, de 11 de ja-
neiro de 1990, alterado pela Lei nº 13.134, de 16 de junho de 2015. O abono salarial visa a promoção do bem-estar social tendo como 
princípio constitucional basilar a garantia de renda mínima ao segmento de trabalhadores brasileiros declarados mais pobres.

Quantidade de Segurados e Valores pagos do benefício 
Seguro-Desemprego

0

R$500.000.000,00

R$1.000.000.000,00

R$1.500.000.000,00

R$2.000.000.000,00
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Em 2018, os resultados relativos à concessão do benefício do Segu-
ro-Desemprego alcançaram cerca de 7,1 milhões de trabalhadores, 
o que representa um montante de cerca de R$ 36 bilhões de reais pa-
gos. Neste período, os números de segurados, por modalidade, foram 
os seguintes: 6,2 milhões de trabalhadores formais; 673,6 mil pesca-
dores artesanais; 1,1 mil trabalhadores resgatados de condição análo-
ga à escravidão; 225,1 mil empregados domésticos; e 19,7 mil trabalha-
dores com contrato suspenso que receberam Bolsa de Qualificação.

Economia com parcelas do Seguro-Desemprego 
bloqueadas em 2018

Quantidade Total de 
Requerimentos Bloqueados

Valor de Parcelas bloq. 
Por Notificações

Valor de Parcelas 
Não Emitidas

Quantidade  de Req. Bloq. 
Sem Parcela

 Total Economizado

688.246

R$ 2,59 Bilhões R$ 1,92 Bilhões

R$ 4,51 Bilhões

341.403

Fonte: Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD) Fonte: Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD)
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O Programa Seguro-Emprego é uma política que tem como base o inciso 
II, do Art. 2º, da Lei nº 7.998/1990, que trata da busca ou preservação do 
emprego. O Programa foi fundamentado pela Lei nº 13.189, de 19 de no-
vembro de 2015, regulamentado pelo Decreto nº 8.749, de 6 de julho de 
2015, e normatizado pela Resolução nº 2, de 21 de julho de 2015, do seu 
Comitê - CPPE e pela Portaria nº 1.013, de 21 de julho de 2015, do MTb. O 
Programa conseguiu alcançar quase 70 mil postos de emprego, evitando 
que demissões em número acentuado ocorressem, em função da crise 
econômica no período. Também os custos com o Programa são baixos 
considerando que em média foram gastos R$ 216,57 por mês para proteger 
cada posto de trabalho.

 Seguro-desemprego e abono salarial

R$140.000.000,00 R$119.080.362,70 

 R$17.501.445,33 

R$120.000.000,00

R$100.000.000,00

R$80.000.000,00

R$60.000.000,00

Trabalhadores Abrangidos Valor dos benefícios

R$40.000.000,00

R$20.000.000,00
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  R$50.308.898,65 
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Quantidade de trabalhadores abrangidos e
Valores do benefício do Programa Seguro Emprego Total de abonos pagos por região

Em 2018, foram bloqueadas 1,9 milhão de parcelas do benefício Seguro-
Desemprego, provenientes de 688,2 mil requerimentos, gerando econo-
mia de R$ 2,59 bilhões. Destaca-se que outros 341,4 mil requerimentos 
foram bloqueados no momento da habilitação, não gerando direito a par-
celas. Estima-se nestes casos o bloqueio impeditivo de valores da ordem 
de R$ 1,92 bilhão de reais. Portanto, estima-se que o valor total economi-
zado com procedimentos de controle e mitigação de concessão indevida 
e fraudes foi de aproximadamente R$ 4,51 bilhões de reais.

Quantidade de Abonos Pagos Valor dos benefícios

0

2.000.000

4.000.000

6.000.000

8.000.000

10.000.000

12.000.000R$ 9.000.000.000,00

R$ 1.000.000.000,00

R$ 2.000.000.000,00

NORTE SUL
NORDESTE SUDESTE

CENTRO-OESTE

R$ 3.000.000.000,00
R$ 4.000.000.000,00

R$ 5.000.000.000,00
R$ 6.000.000.000,00
R$ 7.000.000.000,00

R$ 8.000.000.000,00

Fonte: Programa Seguro-Emprego Fonte: Base de dados de pagamento do PIS (CAIXA) e Bancodo Brasil (PASEP)
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2   INOVAÇÕES E MELHORIAS

Em relação ao Seguro-Desempre-
go, vale ressaltar que, desde o dia 
19 de dezembro de 2018, o traba-
lhador pode solicitar o benefí-
cio via internet, sem necessidade 
prévia de comparecer ao posto de 
atendimento. Trata-se de uma nova 
funcionalidade disponível no por-
tal Emprega Brasil, que traz agilida-
de à habilitação do trabalhador ao 
benefício e permite também a inte-
gração do direito ao benefício com 
processos prévios de verificação 
de oportunidades de trabalho e de 
cursos de qualificação profissional 
que estejam próximos ao domicí-
lio do trabalhador. Anteriormente, 
para solicitar o Seguro-Desempre-
go o trabalhador precisava com-
parecer ao posto de atendimento; 
com esta mudança, assim que rece-
ber a documentação, por parte do 
empregador, o trabalhador poderá 
fazer o pedido imediatamente via 
internet, por onde já poderá preen-
cher o formulário de requerimento 
on-line. Com isso o prazo de 30 dias 
para receber o benefício já come-
ça a contar. Destaca-se ainda que 
o Conselho Deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - CODE-
FAT aprovou em dezembro de 2018 

3  DESAFIOS E RISCOS

O Seguro-Desemprego passa por 
constante processo de moderniza-
ção, tanto no aspecto operacional, 
a fim de assegurar o benefício aos 

 Seguro-desemprego e abono salarial

o prazo de 180 dias para que o pa-
gamento do Seguro-Desemprego 
seja realizado apenas por meio de 
depósito em conta corrente simpli-
ficada ou conta poupança da Caixa 
Econômica Federal, sem ônus para 
o trabalhador. A medida trará eco-
nomia, além de evitar o risco de 
fraude no recebimento do benefí-
cio, sendo que o crédito em conta 
corrente simplificada ou poupança 
é uma alternativa segura, eficiente 
e mais rápida, principalmente para 
o Seguro-Desemprego 100% web. 
Serão criados mecanismos efica-
zes de orientação ao trabalhador 
em relação aos novos procedimen-
tos a serem adotados, em especial 
àqueles que não dispõem desse 
canal de pagamento. O trabalha-
dor poderá transferir o seu recurso 
para contas particulares em outros 
bancos. Atualmente, os pagamen-
tos são realizados em três modali-
dades: Cartão Cidadão; na própria 
agência, em espécie; e em crédito 
em conta.

O Abono Salarial é um importante 
instrumento de combate às desi-
gualdades individuais de renda, 
com vistas a propiciar a melhoria 

da qualidade de vida das popula-
ções menos favorecidas; portanto, 
visando a melhoria da qualidade 
no serviço prestado, este Ministério 
vem trabalhando para implementar 
o Sistema do Abono Salarial, que 
permitirá identificar os trabalhado-
res com direito ao benefício, definir 
o valor a ser pago e enviar arquivo 
de pagamento para os agentes pa-
gadores. Este sistema realizará ba-
timentos com outras bases a fim de 
verificar inconsistências de infor-
mações ou possíveis impedimen-
tos para o pagamento do benefício, 
permitindo ainda o cadastro do 
cronograma de pagamento e o blo-
queio e desbloqueio de pagamen-
tos. O trabalhador poderá verificar 
a liberação ou não do benefício por 
meio de consulta no aplicativo SINE 
Fácil e no Portal Emprega Brasil a 
fim de que não haja a necessidade 
de comparecer a um posto de aten-
dimento.

trabalhadores que tenham direito, 
quanto no aspecto de controle, que 
afaste a probabilidade de paga-
mentos indevidos. No primeiro as-
pecto, é preciso potencializar o uso 
do serviço digital do Seguro-De-
semprego para mais trabalhadores 
como o principal instrumento de 
habilitação ao benefício. Atualmen-
te, os números de acessos a este 
serviço digital indicam que mais 
de 40% dos trabalhadores foram, 
automaticamente, dispensados de 
comparecer em um posto de aten-
dimento, com validação do direito 
na própria plataforma digital. Em 
números macros, esses primeiros 
resultados já indicam que, se con-
siderado o número médio de aten-
dimento físico em torno de 550 mil 
trabalhadores/mês, o uso da ferra-
menta digital já dispensaria 220 mil 
trabalhadores. Além desse serviço 
digital na habitação ao benefício 
prevê-se ganhos de otimização da 
rede de atendimento, inclusive com 
a continuidade da evolução para os 
serviços de análise de recursos de 
Seguro-Desemprego.
Esse serviço digital apesar de oti-
mizar o atendimento das unidades 
físicas instaladas em todo o país, 



Pr
ot

eç
ão

 n
o 

tra
ba

lh
o

Capítulo 
02 Resultados da Gestão

Pg.
31

    Formalização no mundo do trabalho e cumprimento da legislação trabalhista

A Inspeção do Trabalho é uma atividade de competência exclusiva da União (art. 21, XXIV, da Constitui-
ção Federal), prevista na Convenção 81 da OIT e desempenhada por servidores que compõem a carreira 
Auditoria-Fiscal do Trabalho. Sua competência principal é assegurar o cumprimento das disposições le-
gais e regulamentares, inclusive as relacionadas à segurança e saúde laboral, no âmbito das relações de 
trabalho e emprego (Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002). A atribuição basilar da Inspeção do Traba-
lho é, portanto, realizar a fiscalização das relações de trabalho e emprego; nesse sentido, um dos princi-
pais objetivos da Inspeção do Trabalho consiste em combater a informalidade no mercado de trabalho.

1   PRINCIPAIS RESULTADOS 

Autos de Infração Lavrados 
com Atributo de Legislação

15
3.

04
4

17
9.

14
8

18
2.3

85
2016              2017               2018 

Fonte: MTb / Sistema Auditor

Apesar do déficit do número de 
Auditores-Fiscais do Trabalho, em 
2018 houve um ligeiro aumen-
to  na quantidade de autos de in-
fração lavrados com o atributo de 
legislação (isto é, autos de infra-
ção cujo objeto seja uma irregu-
laridade não classificada como de 
Segurança e Saúde do Trabalho). 

Empregados Encontrados em 
Situação de Registro Irregular

Fonte: MTb / Sistema Federal de Inspeção 
do Trabalho

90
.21

5

89
.8

18

12
1.2

05

2016 2017 2018

Em 2016, a Secretaria de Inspe-
ção do Trabalho passou a aferir 
uma meta denominada “emprega-
dos encontrados em situação irre-
gular de registro”, que diz respeito 
à quantidade de empregados sem 
registro em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS (ou infor-

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS

As políticas de combate à infor-
malidade com o consequente cum-
primento da legislação trabalhista 
se concentram, basicamente, em 
quatro eixos: aumento da pre-
sença fiscal e da corresponden-
te percepção de risco do infrator; 
divulgação e sensibilização dos 
atores sociais quanto às reper-
cussões sociais, previdenciárias e 
administrativas do cumprimento 
da legislação; incentivo ao diálo-
go social; e integração de políti-
cas com outras áreas de governo. 

 Seguro-desemprego e abono salarial 

permitirá que a rede de atendi-
mento possa potencializar os ser-
viços complementares do Segu-
ro-Desemprego orientados para a 
qualificação, capacitação e recolo-
cação do trabalhador no mercado 
de trabalho. A nova rotina digital 
exige, contudo, a continuidade 
dos processos internos de conva-
lidação dos dados das bases de 
governo, visando a mitigação de 
riscos de benefícios irregulares, 
em especial a continuidade e for-
talecimento dos serviços que estão 
sendo implementados relativos a 
mineração e tratamento de dados.

A agenda do Abono Salarial preten-
de internalizar as rotinas de iden-
tificação dos trabalhadores com 
direito ao Abono Salarial e efetuar 
troca de dados com os agentes pa-
gadores, Banco do Brasil e CAIXA. 
Os processos permitirão aos tra-
balhadores, com direito ao Abono 
Salarial, consultas automatizadas 
e em tempo real de cada etapa, 
desde a identificação até a dispo-
nibilização dos valores. Prevê-se, 
para tanto, o acesso dos dados do 
Abono Salarial nas plataformas di-
gitais - Portal Emprega Brasil e o 
aplicativo para celulares SINE Fácil.

mais) constatados nas ações fis-
cais. Em comparação àquele ano, 
em 2018 houve um aumento na 
ordem de 34,5% de trabalhado-
res encontrados nessa situação 
pela Auditoria-Fiscal do Trabalho.
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No que concerne especificamente à 
fiscalização, ao combate à informa-
lidade e às demais infrações traba-
lhistas, em 2018, restaram direcio-
nados para uma tentativa de maior 
acerto na localização de emprega-
dores que mantenham empregados 
em situação irregular ou de registro 
irregular. Assim, parte do esforço 
para o combate dessas infrações foi 
direcionado para o enfrentamento 
de situações de arranjos formais 
irregulares, a exemplo de estágios 
fraudulentos, pseudocooperativas, 
contratos desvirtuados de presta-
ção de serviços, dentre outras. Nes-
se sentido, e a partir de uma maior 
inteligência fiscal, mediante o com-
partilhamento de diversas base de 
dados de outros órgãos estatais 
para com a Inspeção do Trabalho, foi 
possível incrementar a taxa de acer-
to das fiscalizações no último ano. 

Destaca-se, nessa linha de ação, 
diversas ações e operativos realiza-
dos ao longo de 2018 em empresas 
transportadoras de carga, em que se 
identificou, em grande parte, distin-
tas situações em que os motoristas, 
simultaneamente aos serviços pres-
tados, recebiam, indevidamente, o 
benefício previdenciário do seguro 
desemprego. À título de exemplo, 

em apenas uma dessas ações, rea-
lizada em dezembro de 2018, foram 
encontradas cerca de 1,4 mil empre-
sas com empregados que recebiam 
seguro-desemprego indevidamente. 

A busca pelo aumento da eficiência 
foi, então, o principal objetivo da 
atividade de combate às irregulari-
dades do último ano. Pela própria 
natureza do que é informal e/ou ile-
gal, as informações não se revelam 
facilmente. Com efeito, a identifica-
ção do informal ou do infrator não 
é declarada em nenhum registro ad-
ministrativo ou sistema de informa-
ções. O que de mais próximo se dis-
põe são as pesquisas domiciliares 
que fornecem apenas informações 
estatísticas genéricas, úteis para ma-
peamento, porém insuficientes para 
localização precisa do problema. 

Concretamente, o que se tem busca-
do é a maior utilização da tecnologia 
para rastreamento dos focos de in-
formalidade e detecção de infrações, 
para o planejamento e para a inte-
ligência fiscal, buscando, inclusive, 
os efeitos indiretos provocados pela 
presença da Auditoria Fiscal do Traba-
lho no registro e regularização espon-
tânea por parte dos empregadores.

Formalização no mundo do trabalho e cumprimento da legislação trabalhista

3   DESAFIOS E RISCOS

O maior desafio para o combate à 
informalidade e detecção de infra-
ções trabalhistas é a utilização de 
inteligência fiscal para aumentar a 
eficiência da Inspeção do Trabalho. 
Nesse sentido, muitas das informa-
ções relevantes para o adequado 
planejamento e execução da Inspe-
ção do Trabalho não se encontram 
à sua disposição, mas sim em repo-
sitórios de diversos outros órgãos 
estatais. Dados esses que seriam 
extremamente úteis para o plane-
jamento e direcionamento efetivo 
da fiscalização do trabalho, aumen-
tando a sua eficiência e a sensação 
de presença do Estado brasileiro. 

Para o enfrentamento desse de-
safio, vários acordos, convênios e 
tratativas de compartilhamento de 
dados estão sendo realizados pela 
Inspeção do Trabalho junto a diver-

sos parceiros institucionais. Acre-
dita-se que o desafio encontrado 
será em grande parte superado a 
partir da gestão compartilhada de 
informações do eSocial. A Inspeção 
do Trabalho, como se sabe, é enti-
dade fundadora e partícipe desse 
grande projeto do Governo Federal 
que unifica o envio de informações 
fiscais, trabalhistas, previdenciá-
rias e do FGTS, de forma padroni-
zada e unificada pelo administrado.

Paralelamente a isso, outro im-
portante desafio a ser enfrentado 
situa-se na ampliação dos proje-
tos de modernização tecnológica 
da Inspeção do Trabalho. Porém, 
talvez o maior desafio diz respeito 
ao defasado quadro de Auditores-
Fiscais do Trabalho, que ao final 
de 2018 apresentava um déficit de 
cargos ocupados na ordem de 35%.
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1   PRINCIPAIS RESULTADOS

Fiscalização do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS  e da Contribuição Social - CS

Conforme disposto na Lei nº 10.593/2002, compete à Auditoria-Fiscal do Trabalho a apuração, constituição e lançamento de cré-
ditos relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e à Contribuição Social - CS de que trata a Lei complementar nº 
110, de 29 de junho de 2001. A Secretaria de Inspeção do Trabalho vem progressivamente combatendo a sonegação ao FGTS/CS.

Valor Total de FGTS/CS 
Recolhido/Notificado pela 
Inspeção do Trabalho 

Fiscalizações para veri-
ficações do FGTS/CS por 
atividade econômica 

FGTS/CS recolhido/notificado nos 
módulos práticos de cursos de 
capacitação x recursos  
investidos em capacitação

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS

A eficácia da atividade de fiscali-
zação do FGTS/CS pela Auditoria-
Fiscal do Trabalho tem aumentado 
consideravelmente, impulsionada 
pelos investimentos em soluções 
informatizadas e na capacitação 
dos Auditores-Fiscais que traba-
lham na atividade. Em 2016, uma 
Força-Tarefa de Fiscalização do 
FGTS/CS foi constituída com o in-
tuito de desenvolver ações perma-
nentes em grandes devedores. Em 
2018, os trabalhos do grupo foram 
reforçados com a adesão de mais 
Auditores-Fiscais, resultando num 
desempenho expressivo na fiscali-
zação e alcançado a cifra de R$ 1,6 
bilhão de FGTS/CS recolhido e noti-
ficado no ano. No início de 2018, foi 
publicada a Instrução Normativa 
SIT/MTb n° 144, que trata da fisca-

Em 2018, a Auditoria-Fiscal do Tra-
balho alcançou o valor de R$ 5,2 
bilhões de FGTS/CS recolhido e no-
tificado, montante 23,6% superior 
a 2017. Como verificado, a eficácia 
da fiscalização do FGTS/CS tem au-
mentado de forma considerável e 
progressiva.

Foram realizadas 43,2 mil fiscali-
zações para verificação do reco-
lhimento do FGTS/CS em 2018. A 
atividade econômica em que mais 
foram realizadas ações foi o co-
mércio, seguido da indústria e do 
setor de alojamento/alimentação.

A capacitação continuada do cor-
po fiscal é uma estratégia para 
melhorar a efetividade da fisca-
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 R$5.Bilhões

 R$6.Bilhões

Fonte: SIT/Sfitweb

Fonte: SIT/Sfitweb

Fonte: SIT/Sfitweb

Outras atividades - 5.953

Transporte, armazenagem e 
correios - 1.990

Agricultura e pecuária - 2.231

Atividades administrativas e serviços 
complementares - 2.472

Educação - 2.529

Construção - 3.398

Alojamento e alimentação - 4.337

Indústria de Transformação - 7.640

Comércio - 12.618

29%

18%
10%

8%

6%

5%

4%

14%

6%

R$ 77,7 milhões
FGTS/CS Recolhido/Notifica-
do nos Módulos Práticos de 

Cursos de Capacitação

R$ 2,8 milhões

Recursos investidos 
em capacitação

lização. Em 2018, a cada R$ 1,00 
investido pela SIT em capacita-
ção, R$ 27,74 de FGTS/CS foram 
notificados e recolhidos de for-
ma direta pelos Auditores-Fiscais.
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A fiscalização do FGTS/CS, possui 
um grande desafio para um futuro 
próximo: a utilização dos dados do 

Fiscalização do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e da 
Contribuição Social - CS

eSocial nas ações desenvolvidas. 
Essa iniciativa possibilitará agilizar 
a verificação do recolhimento de 
FGTS/CS e a constituição dos cré-
ditos correspondentes. Também 
será possível realizar um efetivo 
acompanhamento dos depósitos 
de FGTS por empregadores do-
mésticos. Além disso, a Divisão de 
Fiscalização do FGTS da Secretaria 
de Inspeção do Trabalho tem tra-
tado com a Caixa Econômica Fe-
deral o recebimento periódico do 
banco de dados de recolhimentos 
de FGTS/CS, o que possibilitará a 
implementação de notificações au-
tomatizadas. No campo da capaci-
tação dos Auditores-Fiscais, há um 
projeto para disponibilizar curso 
de fiscalização do FGTS/CS na mo-
dalidade educação à distância, o 
que permitirá alcançar todo o cor-
po fiscal, com redução dos custos 
correspondentes. Entre os fatores 
que podem influenciar negativa-
mente o desempenho da ativida-
de destacam-se as dificuldades no 
envio, recepção e tratamento dos 
dados do eSocial e de recolhimen-
tos do FGTS/CS, além da redução 
do quadro de Auditores-Fiscais.

  Recursos administrativos dos autos de infração

A Coordenação-Geral de Recursos - CGR é a unidade da Secre-
taria de Inspeção do Trabalho à qual compete a análise e julga-
mento de recursos em última instância administrativa nos pro-
cessos de Autos de Infração, Notificações de Débito de FGTS/
CS e Embargos/Interdições, bem como é responsável por co-
ordenar as unidades regionais em relação a multas e recursos.

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

Processos originados de autos de infração e notificações de débito 
de FGTS/CS

Fonte: Sistema CPMR

Notificações de Débitos de FGTS/CS Lavrados

Autos de Infração Lavrados

19.943

256.055

Em 2018, 276 mil processos administrativos foram iniciados por Au-
tos de Infração e por Notificações de Débito de FGTS/CS lavrados 
por Auditores-Fiscais do Trabalho. Cada processo reflete uma ir-
regularidade trabalhista constatada pela Inspeção do Trabalho.

Valores das multas impostas 

2018

2017

2016

R$ 1.584.386.098,09

R$ 1.615.266.078,36

R$ 1.623.734.259,14

Fonte: Sistema CPMR

lização do FGTS/CS, adequando os 
procedimentos fiscais às recentes 
alterações da legislação e às inova-
ções tecnológicas disponíveis aos 
Auditores-Fiscais. A Divisão de Fis-
calização do FGTS da Secretaria de 
Inspeção do Trabalho acompanha, 
ainda, a melhoria dos sistemas uti-
lizados para a fiscalização. Dentre as 
várias iniciativas no campo, citam-
se as tratativas com a Caixa Econô-
mica Federal, agente operador do 
FGTS/CS, para melhoria do “Portal”, 
aplicação que permite aos Audito-
res-Fiscais consultar os dados de 
recolhimento dos empregadores. 
O aperfeiçoamento dos sistemas 
tem reduzido o tempo e elevado a 
qualidade das notificações lavra-
das. Por fim, vale salientar que faz 
parte da melhoria continuada dos 
serviços prestados pela Inspeção 
do Trabalho a capacitação cons-
tante de sua mão-de-obra. Nesse 
sentido, em 2018, foram capacita-
dos 263 Auditores-Fiscais do Traba-
lho para a fiscalização do FGTS/CS.
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Fonte: Sistema CPMR

Fonte: Sistema CPMR

A imposição de multa é a punição aplicada ao término de um pro-
cesso administrativo de Auto de Infração quando a autoridade jul-
gadora da Inspeção do Trabalho, após ouvido o autuado, con-
clui que houve o cometimento de uma irregularidade trabalhista. 

Tempo médio de tramitação dos processos de  
autos de infração e notificações de débito de FGTS/CS

Em 2018, o tempo médio entre o início e o término dos processos de Autos 
de Infração e de Notificações de Débitos de FGTS/CS caiu 56% em relação 
ao ano anterior, passando de uma duração média de 715 dias para 310 dias. 

201820172016

660
715

310

Estoque de processos na CGR x número de processos
encerrados na CGR

O ano de 2018 consolidou o projeto da CGR de reduzir o esto-
que de processos pendentes de julgamento na unidade. Ao pas-
so que se aumentou em 300% o número de processos encerra-
dos desde 2016, o estoque de processos foi reduzido em 52,5%.

47.951 52.541

24.948
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 de

 p
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os

2016                                       2017                                         2018

18.750

Estoque de processos Processos encerrados

18.750
29.372

56.350

Recursos administrativos dos autos de infração

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS

Em 2018, foi mantida a equipe 
de Auditores-Fiscais do Trabalho 
que exercem a função de analis-
tas processuais da Coordenação 
de Recursos, o que garantiu o flu-
xo de análises necessário para a 
redução do estoque de processos 
pendentes de julgamento e a di-
minuição do tempo de tramitação 
dos processos em fase recursal. 
No decorrer do ano também foi 
implementado um módulo de aná-
lises processuais eletrônicas (in-
titulado Sistema Analista) a ser 
incorporado aos sistemas eletrô-
nicos geridos pela Secretaria de 
Inspeção do Trabalho. O Sistema 
Analista objetiva padronizar as 
análises processuais de defesas 
e recursos administrativos, dan-
do início ao desenvolvimento do 
processo eletrônico de Autos de 
Infração e de Notificações de Dé-
bito de FGTS/CS, o que agilizará 
ainda mais os trâmites processuais 
e aumentará a eficiência do setor.

3   DESAFIOS E RISCOS

Os principais desafios relaciona-
dos às atividades da Coordena-
ção-Geral de Recursos são a efetiva 
implementação do processo ele-
trônico, o controle do estoque de 
processos a serem analisados e de-
cididos, bem como a manutenção e 
qualificação da equipe de analistas 
processuais. Cumpre destacar que a 
implementação do processo eletrô-
nico depende de suporte do setor 
de tecnologia da informação, que, a 
despeito dos esforços empregados 
pela Secretaria de Inspeção do Tra-
balho, não vem sendo prestado de 
maneira adequada. A ausência de 
suporte de tecnologia de informa-
ção é um fato que gera ineficiência 
e morosidade, uma vez que todas 
as soluções relacionadas à tecnolo-
gia e à informatização de sistemas 
têm sido desenvolvidas de forma 
exclusiva por Auditores-Fiscais do 
Trabalho lotados na própria CGR. 
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Combate ao Trabalho Escravo

O Grupo Especial de Fiscalização Móvel - GEFM atua em todo território nacional desde 1995, quando foi iniciada a polí-
tica pública de combate ao trabalho escravo. A Auditoria-Fiscal do Trabalho coordena o grupo móvel, que é reconheci-
do pela ONU como boa prática e modelo para outros países, por ser um grupo interinstitucional com várias competências.

Fonte: Radar do Trabalho Escravo da SIT Fonte: Radar do Trabalho Escravo da SIT Fonte: Radar do Trabalho Escravo da SIT Fonte: Radar do Trabalho Escravo da SIT

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

Trabalhadores em  
condições análogas à de 
escravo encontrados pela 
inspeção do trabalho 

Trabalhadores em  
condições análogas à de 
escravo resgatados pela 
inspeção do trabalho 

Verbas rescisórias recebidas 
pelos trabalhadores resgatados 
durante as operações de  
combate ao trabalho
análogo ao de escravo 

Ações fiscais de combate ao 
trabalho escravo realizadas 
pela inspeção do trabalho
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Em razão da maior incidência de 
trabalho escravo e um planejamen-
to mais eficaz para seu combate, o 
número de trabalhadores encontra-
dos em condições análogas à de es-
cravo em 2018 voltou a crescer após 
uma queda nos últimos cinco anos.

Desde 2013, vinha caindo o núme-
ro de trabalhadores em condições 
análogas às de escravo resgata-
dos pela Inspeção do Trabalho. 
Em 2018, diante da maior incidên-
cia de trabalho escravo, o núme-
ro de trabalhadores resgatados 
chegou a quase o dobro de 2017.
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Nas operações de combate ao 
trabalho análogo à escravidão em 
que há resgate de trabalhadores, 
a Auditoria-Fiscal do Trabalho no-
tifica os empregadores para que 
realizem o pagamento das verbas 
rescisórias e recomposição de di-
reitos trabalhistas aos resgatados.
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Em 2018 foram realizadas 224 fis-
calizações de combate ao trabalho 
análogo ao de escravo, incluindo 
operações do GEFM e ações fis-
cais executadas pela Auditoria-
Fiscal do Trabalho nos estados.
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Combate ao Trabalho Escravo

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS
 

A Organização Internacional do 
Trabalho - OIT em parceria com a 
Secretaria de Inspeção do Traba-
lho iniciou em 2018 a elaboração 
de um sistema para recebimento 
de denúncias de trabalho escravo 
para evitar o envio de documentos 
físicos para a Divisão de Fiscaliza-
ção para Erradicação do Trabalho 
Escravo. O sistema poderá receber 
denúncias dos órgãos parceiros 
(polícias, Ministérios Públicos, or-
ganizações, entre outros) e tam-
bém da sociedade. O sistema está 
em fase de ajustes e em 2019 será 
implementado. Além disso, a fim 
de evitar envio de ofícios questio-
nando se houve fiscalização em de-
terminado estabelecimento, o pró-
prio sistema informará ao usuário 
(instituição) se houve fiscalização 
ou se a denúncia foi arquivada e o 
motivo; caso tenha sido concluída 
a ação fiscal, o respectivo relató-
rio estará disponível para downlo-

ad. Projetou-se, também, o acesso 
por qualquer cidadão para denun-
ciar casos de trabalho escravo, por 
meio de formulário de fácil preen-
chimento e que avalia automati-
camente a gravidade da denúncia. 
Esse canal de denúncia será ino-
vador no âmbito do atendimento à 
sociedade, e deverá ser implemen-
tado no primeiro semestre de 2019.

Os dados das ações fiscais es-
tão disponíveis no Radar da Se-
cretaria de Inspeção do Traba-
lho - SIT, lançado em maio deste 
ano em alusão aos 130 anos da 
Lei Áurea, disponível na página 
da SIT: https://sit.trabalho.gov.br/
radar/ (módulo trabalho escravo).

As operações do Grupo Especial de 
Fiscalização Móvel dependem de 
planejamento da SIT, que coordena 
o grupo desde 1995. Desse modo, a 
emissão de passagens para os Au-
ditores-Fiscais do Trabalho e para a 
equipe de segurança necessita ser 
realizada em menor tempo possí-
vel, tanto em razão do atendimento 
de casos urgentes, a fim de que o 
governo ofereça uma resposta rá-
pida a graves situações de viola-
ção de direitos humanos; quanto 
de economicidade e de eficiência 
da execução da despesa pública, 
pois se o fluxo de emissão de pas-
sagens é muito extenso ou muito 
burocrático, ocorre uma demora 
entre a confirmação da demanda 
(operação) e a execução da des-
pesa. Dessa forma, ao se adquirir 
passagens mais próximas da data 
de vôo a despesa pública é maior. 
É de fundamental importância o 

apoio policial ao GEFM, que atua 
em áreas isoladas do país e com 
históricos graves de violência; por 
isso é necessário solicitar apoio das 
polícias federal, rodoviária federal, 
militares ou ambientais estaduais 
para que as operações ocorram com 
segurança, garantindo a integri-
dade física dos Auditores-Fiscais. 

3   DESAFIOS E RISCOS
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Erradicação do trabalho infantil e promoção da aprendizagem

Entre as atribuições da Inspeção do Trabalho há o afastamento de crianças e adolescentes em situações de trabalho in-
fantil proibido, bem como a inclusão de adolescentes e jovens em programas de aprendizagem profissional. A coordena-
ção dessas ações se dá por meio da Divisão para Erradicação do Trabalho Infantil e Promoção da Aprendizagem - DETIPA.

Fonte: Sistema Federal de  
Inspeção do Trabalho

Fonte: Sistema Federal de  
Inspeção do Trabalho

Fonte: Sistema Federal de  
Inspeção do Trabalho Fonte: SFITweb

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

Ações fiscais para  
erradicação das piores
formas de trabalho infantil

Aprendizes inseridos no 
curso de ações fiscais 

Ações fiscais para inserção  
de aprendizes no
mercado de trabalho 

Menores alcançados por fiscalizações  
de trabalho infantil x aprendizes  
inseridos no curso de ações fiscais 

Ao longo dos últimos anos, é 
crescente o número de ações fis-
cais com vistas à erradicação das 
piores formas de trabalho infan-
til (estabelecidas no Decreto nº 
6.481, de 12 de junho de 2008). Em 
2018, a inédita marca de 7,7 mil 
ações dessa espécie foi alcançada.

Nos últimos anos tem havido 
um crescimento progressivo na 
quantidade de aprendizes inseri-
dos no curso de fiscalizações por 
força direta da Inspeção do Tra-
balho. Em 2018, esse número au-
mentou 21,4% em relação a 2016.

Diante da importância da Audi-
toria-Fiscal do Trabalho para o 
cumprimento das cotas de apren-
dizagem, em 2018, no comparativo 
com 2016, houve um crescimento 
de 50% no número de ações fiscais 
que visavam a inserção de apren-
dizes no mercado de trabalho. 

Ao se comparar o número de me-
nores alcançados nas ações de 
erradicação do trabalho infantil 
com o número de aprendizes in-
seridos no curso de fiscalizações 
em 2018, nota-se que a cada me-
nor alcançado, 71 aprendizes fo-
ram inseridos no mercado laboral.
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2   INOVAÇÕES E MELHORIAS

A DETIPA se divide em duas gran-
des áreas de atuação, responsabili-
zando-se pela coordenação nacio-
nal das fiscalizações de Combate 
ao Trabalho Infantil e Proteção do 
Adolescente Trabalhador, e tam-
bém pela coordenação nacional 
das ações para Inserção de Apren-
dizes no Mercado de Trabalho. Ao 
longo de 2018, a Divisão atualizou 
o principal normativo que orien-
ta a fiscalização de aprendizagem 
profissional. A então desatualizada 
Instrução Normativa SIT/MTE nº 97, 
de 30 de julho de 2012 foi revoga-
da pela Instrução Normativa SIT/
MTb nº 146, de 25 de julho de 2018, 
que aborda temas como a impossi-
bilidade de utilização de acordos e 
convenções coletivas para reduzir a 
base de cálculo da cota de apren-
dizes, bem como o procedimento a 
ser adotado no caso de centraliza-
ção do cumprimento da cota legal. 

Além disso, em outubro de 2018, 
a Escola Nacional de Inspeção do 
Trabalho, com o apoio da DETIPA, 
realizou o primeiro curso nacional 
específico para orientar a fiscali-
zação da aprendizagem profissio-
nal, buscando, principalmente, a 
uniformização dos procedimentos 
fiscalizatórios e das informações 
prestados pelos Auditores-Fiscais 
do Trabalho à população. Por fim, 
a Detipa iniciou o projeto de atu-
alização da Instrução Normativa 
SIT/MTE nº 102, de 28 de março de 
2013, com vistas a subsidiar de for-
ma mais efetiva a fiscalização para 
erradicação do trabalho infantil. 
Essa atualização deverá ser pu-
blicada ainda no primeiro semes-
tre de 2019, quando também deve 
ocorrer capacitação dos Auditores-
Fiscais do Trabalho para o comba-
te ao trabalho infantil proibido.

3   DESAFIOS E RISCOS

O maior desafio para eliminação 
do trabalho infantil consiste em 
elaborar novos instrumentos de 
diagnóstico dos locais em que se 
encontram as crianças e adoles-
centes explorados. Tal diagnóstico 
é fundamental para que as ações 
da Auditoria-Fiscal do Trabalho se-
jam mais efetivas. Segundo dados 
da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios - PNAD 2016, há 
2,6 milhões de crianças e adoles-
centes explorados pelo trabalho 
infantil em território nacional. A 
Inspeção do Trabalho precisa al-
cançar as vítimas dessa exploração. 
Contudo, nesse momento, o melhor 

instrumento de diagnóstico des-
sa irregularidade ainda é o censo, 
realizado em 2010, que, por óbvio, 
já se encontra bastante defasado. 
Seguindo a mesma lógica, o maior 
desafio para a promoção da apren-
dizagem profissional consiste em 
identificar precisamente as empre-
sas que descumprem a obrigação 
legal de contratar aprendizes, uma 
vez que os atuais cruzamentos de 
dados nem sempre são efetivos. 
Para esse desafio, já há solução 
prevista: a plena disponibilização 
dos dados do eSocial à Auditoria-
Fiscal do Trabalho, o que deve ocor-
rer no primerio semestre de 2019.

Erradicação do trabalho infantil e promoção da aprendizagem
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Segurança e saúde no trabalho 

A Auditoria-Fiscal em Segurança e Saúde no Trabalho - SST promove o trabalho seguro e previne acidentes e doenças laborais por 
meio de fiscalizações de ambientes de trabalho (priorizando atividades econômicas de maior risco), por meio de análise das cau-
sas de acidentes graves e fatais e por meio da edição de Normas Regulamentadoras - NRs, realizadas de forma tripartite (parti-
cipam empregadores, trabalhadores e governo). Além disso, a Inspeção do Trabalho emite Certificados de Aprovação de EPIs, or-
ganiza o registro das empresas que lidam com amianto e benzeno, bem como gere o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
As ações de SST são dirigidas pela Secretaria de Inspeção do Trabalho e executadas pela Auditoria-Fiscal do Trabalho nos estados.

Fonte: Sistema de Fiscalização do Trabalho - SFITWEB Fonte: Controle interno 

Fiscalizações de segurança e saúde no trabalho

Quantidade de normas regulamentadoras publicadas e  
certificados de aprovação de Equipamentos de  
Proteção Individual - EPI emitidos, renovados ou alterados

1   PRINCIPAIS RESULTADOS
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Ações Fiscais em SST 40.381 42.574 52.354
Ações nos Segmentos
Prioritários 19.227 30.154 42.158

Análise de acidentes 1.156 1.758 2.003

Em 2018, houve um aumento no número de ações fiscais de seguran-
ça e saúde no trabalho, inclusive de fiscalizações para investigação de 
acidentes de trabalho. Entre os fatores que contribuíram para esse au-
mento destaca-se o aprimoramento do planejamento para que maior 
proporção das ações fiscais atinja segmentos econômicos prioritários, 
isto é, aqueles com maiores taxas de acidentes e adoecimento.

No âmbito da Coordenação-Geral de Normatização, em 2018 foram reali-
zadas 65 reuniões dos grupos e comissões tripartites, que resultaram na 
alteração de 18 NRs, com destaque para a aprovação da NR n.º 37 (Segu-
rança e Saúde em Plataformas de Petróleo). Além disso, foram emitidos, 
renovados ou alterados 3,4 mil Certificados de Aprovação - CA de EPIs.
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Segurança e saúde no trabalho 

Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT : 
Empresas beneficiárias x trabalhadores atendidos 

2016 (jan) 2018 (dez)
Trabalhadores Atendidos 19.761.454 21.066.836
Empresas Beneficiárias 222.753 271.587
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Fonte: Sistema de Fiscalização do Trabalho - SFITWEB

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS

Em 2018, a Secretaria de Inspeção do Trabalho adotou diversas iniciativas vi-
sando a melhoria de seus resultados ligados à área de Segurança e Saúde no 
Trabalho. Por exemplo, o projeto de transformação digital dos serviços de cer-
tificação oferecidos aos usuários permitiu que todos processos de registro re-
ferentes a SST (como emissão de Certificados de Aprovação de EPI e cadastros 
de empresas), que anteriormente utilizavam documentação em papel, fossem 
feitos de forma on-line pelo Portal de Serviços do Governo Federal. Isso propor-
cionou agilidade, redução do tempo e diminuição de burocracia aos usuários.

Outro projeto desenvolvido foi a tradução de 13 Normas Regulamentadoras 
para a língua inglesa e 16 para o espanhol; esse projeto, contudo, foi interrom-
pido em razão do encerramento do contrato de tradução. Ainda no campo de 
normatização, foi assinado Acordo de Cooperação Técnica com a ABNT, estabe-
lecendo mútua cooperação para a troca de normas técnicas brasileiras - NBR, 
Mercosul - NM e Normas Regulamentadoras, permitindo à Inspeção do Trabalho 
acessar, sem custo, todos as NBR e NM para visualização na plataforma da ABNT. 

Em 2018 ainda foi publicada a Portaria MTb n° 1.224, de 28 de dezembro de 
2018, que substituiu a Portaria MTE nº 1.127, de 2 de outubro de 2003. Essa 
revisão incluiu mudanças significativas no processo de discussão tripartite, 
tais como: análise de impacto regulatório para criação ou revisão do texto 
normativo; necessidade de plano de implementação da norma, com crono-
grama das etapas; inclusão de revisão crítica da regulamentação publicada, 
em intervalo não superior a 5 anos. Ademais, foi publicada a Portaria MTb 
n° 787, de 27 de novembro de 2018, objetivando sanar lacunas sobre regras 
de aplicação, interpretação e estruturação das Normas Regulamentadoras. 

Por fim, entrou em operação o Sistama Khronos, produzido pela equipe do 
Grupo Especial de Fiscalização do Trabalho para a avaliação detalhada de 
jornadas de trabalho. Criado com foco na jornada de motoristas, o Sistema 
Khronos terá aplicação em todas as atividades econômicas, auxiliando no 
combate à fadiga, sabidamente um fator de risco para acidentes e doenças.
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Segurança e saúde no trabalho 

3   DESAFIOS E RISCOS
O maior risco para a execução de ações de Segurança e Saúde no Trabalho é a escassez de recursos humanos, materiais e financeiros. O déficit do 
quadro de Auditores-Fiscais do Trabalho tem reduzido muito a presença fiscal nos ambientes de trabalho. Redução de recursos financeiros têm limita-
do, por exemplo, capacitações de Auditores-Fiscais, o que vem sendo superado parcialmente pela produção de publicações e vídeo-aulas pela Escola 
Nacional de Inspeção do Trabalho. No entanto, o conteúdo ministrado à distância não supre a necessidade de treinamento presencial e em serviço, 
indispensáveis na área de segurança e saúde no trabalho. Outra limitação é a adequação dos sistemas de informática, que, apesar de avanços, ainda 
exigem ajustes para tornar a fiscalização mais ágil e estratégica, com uso mais proveitoso do tempo dos Auditores-Fiscais. Além disso, com a paralisa-
ção da fábrica de software do MTb em 2016, várias alterações para melhoria nos sistemas não foram implementadas, o que dificulta a prestação de um 
serviço de maior qualidade. Ações corretivas no sentido de automatizar o diagnóstico e análise para priorização de fiscalizações estão em andamento, 
como um estudo desenvolvido em cooperação com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA e o projeto GOVDATA. 

A Inspeção do Trabalho realiza fiscalizações voltadas à inclusão de pessoas com deficiência - PCDs e reabilitados no merca-
do de trabalho, conforme a lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que estabelece para essas pessoas uma reserva de 2% a 5% 
dos cargos de empregadores com 100 ou mais empregados. Além disso, realiza ações de combate à discriminação no trabalho.

1   PRINCIPAIS RESULTADOS                                                                                                          

Reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados 
(art. 93 da Lei n° 8.213/1991) - Fiscalizações e Autos de Infração
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Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT

Reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados (art. 
93 da Lei n° 8.213/1991) - PcD e reabilitados contratados em decor-
rência da fiscalização
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Combate à discriminação no trabalho e inclusão de pessoas com deficiências
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Combate à discriminação no trabalho e inclusão de pessoas com deficiências

O  gráfico mostra que há uma tendência de crescimento do número de PcD 
e reabilitados contratados em decorrência da fiscalização. Em 2018, esses 
números atingiram seu maior nível histórico, após queda em 2016 e 2017.
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(art. 93 da Lei n° 8.213/1991) - Percentual de preenchimento das vagas

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS

O  gráfico mostra que o esforço da Inspeção do Trabalho tem resultado em um 
constante crescimento do percentual de preenchimento das vagas reserva-
das para pessoas com deficiência e reabilitados (art. 93 da Lei n° 8.213/1991).

Reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados (art. 
93 da Lei n.º 8.213/1991) - Crescimento do número de vínculos for-
mais no mercado (Total e Pessoas com Deficiência)

Crescimento acumulado desde 2010 - PCD com vínculo de emprego no mercado de trabalho (exceto aprendizes)
Crescimento acumulado desde 2010 - Vínculos formais (RAIS)
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Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS

O gráfico mostra que, em razão das fiscalizações realizadas, o rit-
mo de crescimento de vagas para pessoas com deficiência tem su-
perado o crescimento do mercado de trabalho como um todo. 

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS                                

Em 2018, a Divisão de Fiscalização para Inclusão de PCDs e Combate à 
Discriminação no Trabalho teve como principal foco o aprimoramento das 
ferramentas de diagnóstico, planejamento e gestão da fiscalização. Nesse 
sentido, foi elaborado o diagnóstico do mercado de trabalho, com base 
em dados institucionais e públicos, permitindo a identificação das regi-
ões, setores e empresas com maior descumprimento da cota de PCDs e 
a elaboração de estratégias de ação específicas para potencializar a in-
clusão dessas pessoas no mercado de trabalho. Em paralelo, foi realiza-
da capacitação para Auditores-Fiscais do Trabalho, voltada a aprimorar a 
atuação do órgão nesse tema. Esses, entre outros fatores, permitiram que 
os números de fiscalização e de contratações decorrente de fiscalização 
atingissem em 2018 os maiores valores na série histórica. Tendo em vis-
ta que a ausência de acessibilidade nos ambientes de trabalho tem se 
mostrado um grande desafio à inclusão, bem como uma forma de discri-
minação contra os empregados com deficiência, a fiscalização desse tema 
foi tornada obrigatória para 2019, tendo sido fixadas metas de ações para 
os 27 estados da federação. Relativamente à discriminação no trabalho, 
foi criado em dezembro de 2018 um grupo de trabalho dedicado ao estu-
do do tema, tendo por objetivo final propor uma Estratégia Nacional de 
Combate à Discriminação no Trabalho. Esse grupo publicou, em dezem-
bro, a cartilha “Perguntas e Respostas sobre Discriminação no Trabalho”.
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Fonte: Coordenação-Geral de Relações do Trabalho/Ministério do Trabalho

3   DESAFIOS E RISCOS                                              
A inclusão de PCDs e o combate à discriminação encontra desafios, entre os quais se destacam: decisões judiciais que anulam autos de infração 
por descumprimento da cota para PCDs, criando precedentes que prejudicam a capacidade da Auditoria-Fiscal de exigir contratações; incluir no 
mercado de trabalho as pessoas com deficiências mais ‘graves’; incluir  PCDs em setores econômicos que apresentam maior resistência ao pre-
enchimento das vagas reservadas (como empresas de teleatendimento, construção e de terceirização de mão de obra); efetivar os dispositivos 
da Lei Brasileira da Inclusão, no tocante à garantia de ambientes de trabalho acessíveis às pessoas com deficiência; aprimorar procedimentos 
de fiscalização a partir da utilização dos dados do eSocial; elaborar estratégia nacional de combate à discriminação no trabalho; e aumentar a 
transparência ativa em relação aos dados de cumprimento da “lei de cotas”, permitindo que a sociedade possa acompanhar seu cumprimento.

Combate à discriminação no trabalho e inclusão de pessoas com deficiências

Democratização das relações de trabalho 

A Secretaria de Relações do Trabalho - SRT é responsável pela formulação e proposição de políticas, projetos e estudos que visem à 
democratização das relações do trabalho, o fortalecimento do diálogo social e a promoção da prática da negociação coletiva e mediação.

Em seu rol de atribuições incluem-se a proposição e análise de projetos de leis trabalhistas, o acompanhamento dos acor-
dos e convenções coletivas em âmbito nacional e internacional, concessão, prorrogação e cancelamento de registro das empre-
sas de trabalho temporário, a concessão de registro sindical e expedição de normas sobre a contribuição sindical, dentre outros.

1   PRINCIPAIS RESULTADOS
Em 2018 foram realizadas 68 manifestações técnicas sobre ques-
tões afetas às relações do trabalho que envolvem projetos de lei ad-
vindos do Congresso Nacional. Dentre os temas analisados, des-
tacam-se os voltados a substituir as balizas do instituto do dano 
extrapatrimonial, tendo em vista o estreito âmbito de hermenêutica 
trazido pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017 (Reforma trabalhista).

Manifestações técnicas em diversos temas afetos às relações do trabalho

129

68

2017 2018

Em relação às mediações, no ano de 2018 foram concluídas 6,2 mil, 
realizadas dentro e fora do Sistema Mediador, que dá acesso às ne-
gociações coletivas realizadas no país, à quantidade de categorias be-
neficiadas e são registrados os pedidos de mediação de conflitos en-
tre trabalhadores e empregadores. Adicionalmente, no mesmo ano, 
o banco de dados registrou 29 mil instrumentos coletivos de trabalho. 

Realizações de mediações de conflitos trabalhistas concluídas pelo 
Ministério do Trabalho                                              

2017 2018
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Convenções e acordos coletivos firmados pelas  
entidades sindicais brasileiras                                                          

0
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Instrumentos

39
.8

51
24

.25
9

47
.5

72
28

.9
86

7.7
21

4.
72

7

Por fim, o Sistema de Registro de Empresas de Trabalho Temporário - SI-
RETT, que registra os contratos firmados nos casos de necessidade transitó-
ria de substituição de pessoal regular e permanente ou acréscimo extraor-
dinário de serviços, computou a incidência de  90,9 mil novos contratos de 
trabalho temporário informado no SIRETT. Desse montante, foram solicita-
dos no sistema a prorrogação de 7,2 milcontratos de trabalho temporário. 

Registro de Trabalho de Temporário                   
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Democratização das relações de trabalho 

Fonte: Sistema mediador/Ministério do Trabalho

Fonte: Sistema de Registro de Trabalho Temporário - SIRETT
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Democratização das relações de trabalho 

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS 

Elaborou-se minuta de proposta 
de Portaria que visa estabelecer 
instruções para o contrato de tra-
balho temporário e o fornecimento 
de dados relacionados ao estudo 
do mercado de trabalho, conforme 
regulamentado pela Lei nº 13.429, 
de 31 de março de 2017, que alterou 
dispositivos da Lei nº 6.019, de 3 de 
janeiro de 1974, que dispõe sobre o 
trabalho temporário nas empresas 
urbanas, e dá outras providências.

Tal proposição possuiu como es-
copo principal a revogação da 
Instrução Normativa nº 18, de 7 
de novembro de 2014, que dispõe 
sobre o registro de empresas de 
trabalho temporário e dá outras 
providências, e da Portaria nº 789, 
de 2 de abril de 2014, que estabe-
lece instruções para o contrato de 
trabalho temporário e o forneci-
mento de dados relacionados ao 
estudo do mercado de trabalho.

A revogação de tais normativos tor-
nou-se necessária, tendo em vista 

as inovações trazidas pela Lei nº 
13.429/2017, que alterou a Lei nº 
6.019/1974, principalmente no que 
diz respeito a alteração da redação 
do art. 10, que retirou a necessida-
de de autorização do MTb quan-
do da contratação e prorrogação 
dos contratos de trabalho tem-
porário que excedam três meses.

Assim, formulou-se proposta de 
Portaria, que unifica os proce-
dimentos até então regulamen-
tados pela IN 18/2014 e Portaria 
789/2014, a fim de estabelecer 
instruções para as empresas no 
tocante à contratação de trabalho 
temporário, seguindo os atuais di-
tames do ordenamento jurídico 
pátrio que tratam sobre a matéria.

Outra importante alteração nor-
mativa, foi a referente ao sistema 
mediador. Elaborou-se minuta de 
Portaria apta a promover, no âm-
bito das competências normativas 
deste MTb, um aperfeiçoamento 
da IN n.º 16, de 30 de novembro 

3   DESAFIOS E RISCOS

Os maiores desafios e riscos en-
frentados referem-se à sustenta-
ção de sistemas de informações 
e número reduzido de servidores 
capacitados para atuar na área 
de relações do trabalho. O Siste-
ma Integrado de Relações de Tra-
balho – SIRT, está há vários anos 
sem evoluções e correções neces-
sárias para o bom desempenho 
das atividades. Soma-se a isso o 
baixo efetivo de servidores com 
capacitação específica para atu-
ar nas diversas e complexas si-
tuações que surgem no âmbito 
das relações do trabalho no País.

No ano de 2019 a área de relações 
do trabalho deverá estabeler novos 
planos de trabalho voltados para 
as correções e evoluções necessá-
rias nos sistemas que abrangem o 
setor, como também projetos vol-
tados para a área de capacitação 
de servidores para atuar no de-
senvolvimento de atividades que 
permeiam as relações do trabalho.

de 2013, que dispõe sobre o de-
pósito, registro e arquivo de con-
venções e acordos coletivos de 
trabalho nos órgãos do MTb e so-
bre a solicitação de mediação co-
letiva de conflitos trabalhistas.



 Inclusão socioprodutiva e formal
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A  inclusão socioprodutiva e formal busca a (re) inserção dos trabalha-
dores no mercado de trabalho, visando sua autonomia e emancipação. 
Com esse objetivo o Ministério atua nos seguintes pilares: (i) fomento 
às atividades empreendedoras às micro e pequenas empresas ou aos 
pequenos empreendedores formais ou informais, contribuindo para a 
manutenção ou geração de emprego e renda; (ii) fomento às atividades 
solidárias, apoiando o desenvolvimento e a organização de empreendi-
mentos econômicos solidários e promovendo a formação e divulgação da 
economia solidária; e (iii) capacitação e intermediação de mão de obra.
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Alocar recursos de Depósitos Especiais do FAT no Proger
FOMENTAR ATIVIDADES 

EMPREENDEDORAS

CAPACITAR E INTERMEDIAR 
A MÃO DE OBRA

APOIAR E FOMENTAR 
EMPREENDIMENTOS 

ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS

(re) inserção no 
mundo do trabalho

Habilitar instituições de microcrédito
Promover o desenvolvimento institucional das instituições de microcrédito

Promover a formação em Economia Solidária
Apoiar a criação e desenvolvimento de cooperativas sociais

Apoiar a incubação de empreendimentos econômicos solidários
Apoiar a organização da comercialização de produtos de economia solidária

Divulgar finanças solidárias
Formar agentes e grupos em finanças solidárias

Criar moedas sociais e bancos comunitários
Prestar assistência técnica aos empreendimentos econômicos solidários 

Qualificar trabalhador
Reconhecer o saber, habilidades e práticas profissionais

Promover a aprendizagem profissional
Aprovar programas de aprendizagem profissional

Promover o estágio
Encaminhar trabalhadores para vagas de empregos

Captar vagas de emprego
Gerenciar vagas de emprego

Realizar orientação profissional

Fomento de oportunidades de trabalho, emprego e renda
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Fomento às atividades empreendedoras 

O fomento ao crédito produtivo dos programas de geração de emprego e renda (Programa de Geração de Emprego e Renda - PROGER e Pro-
grama Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO) têm como finalidade apoiar e financiar atividades produtivas de empresas e 
de microempreendedores populares formais e informais, por meio de linhas de financiamento com prazos compatíveis e acompanhamento 
técnico, no intuito de manter ou gerar trabalho e renda. 

1   PRINCIPAIS RESULTADOS                             

Execução do PROGER (1995-2018)

Com base nos desembolsos dos depósitos especiais do FAT no PROGER para os setores produtivos de suas linhas de crédito, estima-
se que em 2018 foram mantidos/gerados mais de 64 mil empregos, sendo 35,6 mil diretamente e 28,4 mil indiretamente nesse período. 

Volume de recursos aplicados, por meio das linhas de crédito do PROGER, na forma de operações de crédito realizadas pelas Instituições Fi-
nanceiras operadoras do Programa, esses recursos foram contratados por pessoas físicas ou jurídicas, cujo foco era investir no seu negó-
cio, seja na aquisição de bens, em reforma, bem como em capital de giro, impulsionando assim a manutenção ou geração de emprego e renda.
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Quantidade de clientes atendidos do PNMPO
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Volume de recursos aplicados pelo PROGER, desta vez, destrincha-
do por linha de crédito em 2018, sendo as linhas FAT Taxista e PRO-
NAF destinado a pessoas físicas e cooperativas (no caso do PRO-
NAF) e o restante por empresas com faturamento até R$ 10 milhões. 

Número de pessoas físicas ou jurídicas que contraíram financiamento 
por meio do PNMPO.
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Distribuição dos recursos do PROGER por modalidades de  
financiamentos 

Execução do PNMPO I
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Volume de recursos contratado, em sua maioria, por pessoa física, por 
meio das instituições operadoras do PNMPO, cuja contratação foi des-
tinada para aquisição de bens, matéria prima ou capital de giro, ge-
rando manutenção ou aumento da renda do microempreendedor. 

Fomento às atividades empreendedoras 



In
cl

us
ão

 so
cio

pr
od

ut
iv

a 
e 

fo
rm

al

Capítulo 
02 Resultados da Gestão

Pg.
51

2    INOVAÇÕES E MELHORIAS
Alteração da legislação do PNMPO, com advento da Lei nº. 13.636 de 
20/3/2018, que incluiu a possibilidade de utilização de novas tecnologias 
no processo de orientação dos beneficiários de microcrédito.

Criação do Fórum Nacional de Microcrédito, instância destinada a pro-
mover o diálogo contínuo em torno do aperfeiçoamento do Programa e a 
disposição de mecanismos de monitoramento e avaliação do Programa e 
das entidades operadoras.

3    DESAFIOS E RISCOS 

Promover a integração e articulação do microcrédito com outras políticas 
públicas – como as executadas pelo Sistema Nacional de Emprego, como 
estratégia de massificação da oferta de crédito ao público mais vulnerável.

Estruturar o sistema de monitoramento do Programa Nacional de Micro-
crédito Produtivo Orientado. 

Criar mecanismos para analisar experiências regionais bem-sucedidas e 
metodologias de microcrédito voltadas para o público de baixa renda.

Implementação do Prêmio Nacional de Microcrédito, como forma de reco-
nhecer/disseminar boas experiências de instituições e de empreendedo-
res no âmbito do PNMPO.

Manter a continuidade das ações do Conselho Consultivo do PNMPO e do 
Fórum Nacional de Microcrédito, conforme disposto na Lei nº 13.636 de 2018.

Criar fonte de recursos permanente para o PROGER. Apesar de seus bons 
resultados, o Programa não possui uma fonte de recursos própria, corren-
do risco de descontinuidade nos próximos exercícios. 

Fomento à empreendimentos econômicos solidários

A  economia solidária tem como propósito a inserção de pes-
soas excluídas do mercado formal de trabalho por meio do 
apoio a empreendimentos econômicos solidários. Isso é pos-
sível devido às parcerias com entes governamentais, universi-
dades e sociedade civil. 

1   PRINCIPAIS RESULTADOS                             

No exercício de 2018 o número de pessoas inseridas em empreendimen-
tos solidários foi de 30 mil e o número de empreendimentos econômicos 
solidários apoiados foi de 4,1 mil com um investimento da ordem de R$ 26 
milhões. Isso, apesar do corte orçamentário da ordem de 73% em relação 
ao último PPA.

O objetivo do gráfico é mostrar o valor dispensado à ação orçamentária 
8,3 mil (catadores) e quais os resultados produzidos a partir dela com 
um total de R$ 4,6 milhões.  

Total de empreendimento econômico solidário e número de pes-
soas beneficiadas pela ação orçamentária 8274 

VALORES (DOTAÇÃO SENAES - Exercicio 2018)

Quantidade de empreendimentos: 26

Quantidade de pessoas: 1,7 mil

ORÇAMENTO TOTAL: R$ 4,7 milhões

VALORES (ORÇAMENTO IMPOSITIVO - Exercicio 2018)
VALORES (DOTAÇÃO SENAES - RAP)
VALORES (ORÇAMENTO IMPOSITIVO -RAP)

R$ 3.892.781,26

R$ 673.419,49

R$ 130.000

Fonte: Tesouro Gerencial 
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Total de empreendimento econômico solidário e número de  
pessoas beneficiadas pela ação orçamentária 215 F  

Fonte: Tesouro Gerencial 

VALORES (DOTAÇÃO SENAES - Exercicio 2018)

Quantidade de empreendimentos: 4,1 mil

Quantidade de pessoas: 28,3 mil

ORÇAMENTO TOTAL: R$ 21,2 milhões

VALORES (ORÇAMENTO IMPOSITIVO - 
Exercicio 2018)

VALORES (DOTAÇÃO SENAES - RAP)

VALORES (ORÇAMENTO IMPOSITIVO -RAP)
R$ 17.473.203,55

R$ 2.210.468,76

R$ 354.721

R$ 1.200.000

O  objetivo do gráfico é mostrar o valor dispensado à ação orçamentá-
ria 215F (fomento à economia solidária e suas diversas formas) e quais 
os resultados produzidos a partir dela com um total de R$ 21,2 milhões.

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS 
                               

A primoramento das diretrizes aos parceiros de redes de cooperação 
pelo Guia de Orientações para as entidades da sociedade civil con-
centrando o acúmulo de conhecimentos sobre a execução de parce-
rias, diminuindo dúvidas para a execução dos instrumentos pactuados.

Implementação do projeto piloto de reciclagem do vidro, em parceria com 
a Universidade Federal de Goiás que constituiu um avanço na política 
voltada para a questão dos resíduos sólidos e da qualidade ambiental.

3   DESAFIOS E RISCOS   
                                     

Os sistemáticos cortes orçamentários, a baixa execução dos convê-
nios pactuados com Estados e Municípios, a mudança na conjuntu-
ra política e a diminuição do quadro da equipe de técnicos da Subse-
cretaria de Economia Solidária, são os maiores desafios enfrentados.

Fomento à empreendimentos econômicos solidários

Elaboração de edital de fomento às finanças solidárias, atenden-
do exigências do marco regulatório das organizações da socieda-
de civil e a elaboração de diretrizes para a discussão sobre o co-
operativismo digital no Conselho Nacional de Economia Solidária.

Interlocução com atores que desempenham políticas transversais, 
para celebrar Acordo de Cooperação Técnica com o DEPEN/MJ visan-
do a inserção de egressos do Sistema Prisional e o desenvolvimen-
to de um projeto-piloto voltado à inserção socioeconômica de tra-
balhadores resgatados do trabalho análogo à escravidão e/ou de 
famílias de crianças e adolescentes afastados do trabalho infantil.
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Intermediação de mão de obra

Fomento de oportunidades de trabalho, emprego e renda, especialmente pelas ações de intermediação de mão de obra executadas pela Rede de 
Atendimento do Sistema Nacional de Emprego e unidades próprias do MTb, a fim de apoiar o trabalhador na sua (re) inserção no mercado de trabalho. 

1   PRINCIPAIS RESULTADOS                             2   INOVAÇÕES E MELHORIAS 

Aplicativo SINE Fácil – Em dezembro 
de 2018, foi disponibilizada a ver-
são 3.0, permitindo ao trabalhador 
acessar mais funcionalidades, tais 
como a de ampliar a pesquisa por 
vagas (vagas sem experiência), in-
formar o resultado do processo se-
letivo e entrevista, realizar pesquisa 
de satisfação, novos campos das ‘In-
formações pessoais’, dentre outros. 

Portal Emprega Brasil – Em 2018 fo-
ram implementadas novas funcio-
nalidades para a intermediação de 
mão de obra, a fim de otimizar esse 
processo de (re)inserção do tra-
balhador no mercado de trabalho. 
Ampliou-se  o limite de encaminha-
mentos para entrevistas e houve a 
inserção do ‘Calendário de Ativida-
des’ e do ‘Histórico de Ações’. Atra-
vés do mesmo será possível criar e 
imprimir o ‘Currículo’, dentre outros.  

Implantação do fundo a fundo – A 
lei 13.667, de 17 de maio de 2018, 
altera a forma de repasse para o 

3    DESAFIOS E RISCOS

A. Implementação da nova for-
ma de repasse de recursos e 
de operacionalização da Rede 
SINE, por meio da modalidade 
Fundo a Fundo, cujo prazo para 
implantação é maio de 2019;

B.  Padronização do atendimento, 
da organização e da oferta das 
ações e serviços no âmbito do 
Sistema Nacional de Emprego;

C. Implantar Postos de Atendimen-
to modelo, a fim de melhorar e 
padronizar o atendimento – par-
cerias com Instituições/Bancos;

D. Melhorar a qualidade dos ser-
viços ofertados, de forma efi-
ciente, eficaz, efetiva e susten-

Objetivo:
O Sistema Público de Emprego, 
Trabalho e Renda - SPETR dispõe 
de aproximadamente 2 mil Pos-
tos de atendimento presencial 
ao trabalhador e ao empregador, 
sendo que desses, cerca de 1,4 mil 
unidades fazem parte do Sistema 
Nacional de Emprego - SINE, exe-
cutado em parceria com Estados 
e Municípios. Além disso, o MTb 
possui 509 unidades ativas da rede 
própria de atendimento (Superin-
tendências, Gerências e Agências 
Regionais do Trabalho), além de 
disponibilizar o serviço de inter-
mediação de mão de obra por meio 
do aplicativo Sine Fácil (IMO Web).

As ações de intermediação de 
mão de obra colaboraram dire-
tamente na inserção de 574 mil 
trabalhadores no mercado de tra-
balho em 2017, já em 2018 foram 
525,8 mil trabalhadores coloca-
dos no mercado de trabalho por 
meio das ações do SINE, rede pró-
pria de atendimento e IMO Web.

Ainda em 2018, foram oferecidas 
1,1 milhão de vagas de emprego 
em toda a rede de atendimen-
to do MTb, sendo que no mesmo 
período 3,2 milhões trabalha-
dores fizeram cadastro na rede.

0
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custeio das ações no âmbito do 
SINE. Assim, a partir de maio de 
2019 o repasse aos estados e mun-
cípios passa a ser fundo a fundo. 

Fonte: Base de gestão da intermediação de mão de obra – BGIMO
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Intermediação de mão de obra

Riscos.
A. Contigenciamento do orçamen-

to para custeio das ações do 
Sistema Nacional de Emprego.

B. Descontinuidade dos serviços 
devido à transição da execução 
atual na modalidade de convê-
nios para a operacionalização 
na modalidade fundo a fundo.

Qualificação profissional

As ações de Qualificação, regidas pela Resolução do CODEFAT n° 783, de 26 de abril de 2017,  e a 
de Aprendizagem Profissional, prevista na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e regulamentada 
no ano de 2005 pelo Decreto nº 5.598, visam, respectivamente, promover a empregabilidade, incre-
mentar a produtividade e a renda, contribuir para o desenvolvimento econômico e social, e pro-
mover a formação técnica e profissional de adolescentes e jovens entre 14 e 24 anos com a realiza-
ção de atividades teóricas e práticas previstas em um contrato especial de trabalho de até 2 anos. 

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

Os 10 cursos com maiores quantidades de matrículas
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Os 10 cursos apresentados representam cerca de 70% das matrículas realizadas por usuários na plataforma 
da Escola do Trabalhador.

Fonte: http://indicadores.trabalho.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3AMTE%3AEscolaTrabalhador%3Aperfil_alunos2.wcdf/genera-
tedContent?userid=unb&password=123, em 25/01/2019

tável, especialmente por meio 
do desenvolvimen

E. to de aplicativos e de soluções 
tecnológicas a serem oferta-
dos aos trabalhadores;

F.  Otimizar o acesso ao trabalho 
decente, exercido em condições 
de liberdade, equidade, digni-
dade e segurança, e a sistemas 
de educação e de qualificação 
profissional e tecnológica.
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Potencial de expansão dos contratos de Aprendizagem, considerando-se o cumprimento da cota mínima estabelecida. O gráfico apresenta dois resultados:  
I) 458,6 mil, referentes aos contratos ativos, isto é, aqueles que, de acordo com as fontes consultadas, estavam vigentes no período; e II) 953,7 mil, re-
ferentes à quantidade de contratos que existiriam caso todas as empresas do país alcançadas pela Lei da Aprendizagem cumprissem a cota na íntegra.

Qualificação profissional

Evolução dos contratos de aprendizagem profissional
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Evolução dos contratos de Aprendizagem Profissonal desde sua regulamentação, em 2005:  o gráfico traz a quantidade de aprendizes admitidos em 
cada período.

Fonte: RAIS (2017) e CAGED (JAN - SET 2018) 

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais - RAIS (2005 - 2017) e Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED (JAN - DEZ 2018)
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Qualificação profissional

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS                            

Projeto Escola do Trabalhador: plataforma de educação à distância, ope-
racionalizada por meio de Termo de Execução Descentralizada celebrado 
em 2017 entre a Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério 
do Trabalho e a Universidade de Brasília, disponibiliza gratuitamente cur-
so de qualificação e conta atualmente com 26 cursos, com cargas horárias 
de 40h e 160h.

A Escola do Trabalhador, cujo objetivo é desenvolver projeto de pesquisa 
e extensão com a finalidade de ofertar cursos de qualificação em âmbito 
nacional por meio do uso de tecnologias de informação e comunicação, 
recebeu até dezembro de 2018 mais de 640 mil matrículas de cerca de 413 
mil cidadãos, dos quais 147 mil já estavam no mercado de trabalho e 266 
mil estavam na informalidade; desse último montante, 61 mil ingressaram 
no mercado formal no período.

O acesso aos cursos é irrestrito, gratuito e sem necessidade de comprova-
ção de escolaridade prévia.

Plano Nacional de Aprendizagem Profissional – PNAP: editado o documen-
to que tem como propósito nortear o desenvolvimento de ações de compe-
tência legal do Ministério do Trabalho, previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT e inseridas na missão e no regimento desse órgão estatal.

3    DESAFIOS E RISCOS                                        

A oferta de ações efetivas de qualificação profissional depende, além de 
conhecer o perfil da força de trabalho disponível, de que a demanda do 
setor produtivo seja devidamente identificada e do estabelecimento de 
capacidade de atuação frente a essa necessidade. Nesse sentido, medi-
das já consolidadas, a exemplo da política de Aprendizagem Profissional, 
deverão ser realinhadas em sua perspectiva, para que cada vez mais pos-
sam ser tidas como mecanismos de investimento e gerar retorno a quem 
emprega e produz.

Apontam-se, assim, como principais desafios para uma política de quali-
ficação sustentável e avaliável em seus aspectos e em sua efetividade, a 
compreensão do perfil dos potenciais beneficiários, o estabelecimento de 
interlocução com os seguimentos demandantes, o mapeamento dessas 
demandas e a estruturação de parcerias para estabelecer uma rede de 
atuação em várias frentes de qualificação profissional.



 Registros, cadastros trabalhistas e estudos

Pi
la

r

3

O Pilar Registros, cadastros trabalhistas e estudos orienta-se para a captação, gestão e análise de esta-
tísticas do mercado de trabalho, oriundas dos registros e cadastros administrativos relativos aos eventos 
trabalhistas (em particular Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados - CAGED), para a implementação de processos e rotinas para identificação do trabalhador, 
registro profissional, classificação das ocupações existentes no mercado de trabalho e concessão de auto-
rização de residência a imigrantes ou contratação ou transferência de brasileiros para trabalho no exterior.
Os registros administrativos RAIS e CAGED envolvem a administração de atividades de coleta, processa-
mento e divulgação das informações declaradas pelos estabelecimentos. A análise e produção de in-
formações sobre mercado de trabalho é realizada com base nas estatísticas geradas pela RAIS e CAGED, 
em complementação com as demais bases de dados existentes no País. A identificação e registro pro-
fissional do trabalhador são realizados por meio de sistemas de informações gerenciais, com base 
em informações declaradas por estabelecimentos e empregados. A catalogação das ocupações é rea-
lizada por meio de metodologias para captação de dados e rotinas para classificação e atualização das al-
terações ocorridas no mundo do trabalho, em interlocução com empresas, trabalhadores e universidades. 
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MANUTENÇÃO 
DE CADASTROS

PRODUÇÃO DE 
CONHECIMENTO E 
ESTATÍSTICAS

CONCESSÃO DE 
REGISTROS E 

CERTIFICAÇÕES

Equilíbrio e regulação do 
mercado de trabalho

Conceder registro sindical e alteração estatutária
Conceder registro de empresa de trabalho temporário
Conceder autorização de residência para fins laborais

Conceder declaração de EES
Conceder/alterar, renovar ou cancelar certificado de aprovação de EPI

Conceder registro de empresa fabricante de REP
Conceder autorização de prorrogação de jornada de trabalho em ambiente insalubre

Credenciar laboratório para ensaio de EPI
Conceder registro de empresa prestadora de serviços de alimentação coletiva

Emitir certidão de débitos trabalhistas
Emitir relação de vínculos trabalhistas

GESTÃO DE REGISTROS 
ADMINISTRATIVOS 

Gerenciar a declaração mensal de movimentação de empregados
Gerenciar a declaração anual de empregados

Atualizar a Classificação Brasileira de Ocupações
Realizar cadastro de colônia de pescadores

Realizar cadastro de entidade sindical especial
Gerenciar cadastro de centrais sindicais

Conceder autorização de prorrogação de jornada de trabalho em ambiente insalubre
Gerenciar a contribuição sindical

Gerenciar emissão de código sindical
Gerenciar a restituição da contribuição sindical

Gerenciar atualização sindical

Receber declaração de empresa usuária de REP
Receber declaração de transportes de trabalhadores

Receber comunicação prévia de obras
Receber registro de serviços especializados em seg. e medicina do trabalho

Receber inscrição/registro no PAT
Receber cadastro de empresas que trabalham com benzeno/amianto

Produzir estatísticas da inspeção do trabalho
Gerenciar  a rede de observatórios do trabalho
Produzir estatísticas do mercado de trabalho

IDENTIFICAÇÃO E 
REGISTRO PROFISSIONAL

Emitir CTPS
Realizar baixa de vínculo trabalhista em CTPS

Realizar atualizações de CTPS
Conceder registro profissional

Conceder registro de contratante

Gestão de registros de trabalho
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eSocial

Inicialmente, o eSocial foi um sistema informatizado pelo qual as empresas passariam a prestar ao Fisco as informações relativas à sua 
folha de pagamento. Com o ingresso da Auditoria-Fiscal do Trabalho em seu desenvolvimento, o eSocial ampliou seu escopo e transformou-
se também em um sistema de gestão de eventos trabalhistas.

1   INOVAÇÕES E MELHORIAS 

O  eSocial é uma ferramenta fun-
damental para a simplificação das 
obrigações acessórias das empre-
sas e para a melhoria do ambiente 
de negócios no Brasil. A partir de 
sua implantação, diversas obri-
gações e formalidades legais atu-
almente existentes poderão ser 
extintas, tais como as declarações 
da RAIS e do CAGED, o Livro de Re-
gistro de Empregados, o Quadro de 
Horários de Trabalho, a Carteira de 
Trabalho Física, a Comunicação de 
Dispensa de Empregados, dentre 
outras, contribuindo de forma de-
cisiva com a desburocratização no 
mundo do trabalho e para o au-
mento da segurança jurídica nas 
relações de trabalho. Além disso, 
em face da sua grande cobertura, 
o eSocial possibilitará um cresci-
mento significativo de arrecada-
ção de tributos e de FGTS/CS, di-
minuindo a sonegação e a fraude.

2   DESAFIOS E RISCOS

Com a efetiva implementação do 
eSocial, as maiores dificuldades 
da SIT dizem respeito à recepção 
dos dados para alimentação das 
malhas fiscais da Inspeção do Tra-
balho. Uma vez sanadas essas di-
ficuldades, será possível adotar 
diversas medidas desburocratizan-
tes, como, por exemplo, a substitui-
ção do Livro de Registro de Empre-
gados e o de Quadro de Horários. 

Em 2018, o eSocial foi implemen-
tado para as empresas com fatura-
mento anual superior a 78 milhões 
de reais. Esse grupo de empresas 
é formado por 13,1 mil empresas, 
que empregam mais de 11 mi-
lhões de trabalhadores, ou seja, 
mais de 25% do total de trabalha-
dores empregados no país. Relati-
vamente a esse grupo, apenas as 
informações referentes a saúde e 
segurança no trabalho não foram 
exigidas no eSocial (tais informa-
ções serão informadas a partir de 
julho/2019). Para orientar o públi-
co quanto ao uso do eSocial, a SIT 
disponibilizou ao longo do ano 125 
vídeos com tutoriais e instruções 
para uso do sistema, acessados por 
meio do portal da ENIT no YouTube.
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 RAIS 

Captação, processamento e divulgação anual dos dados da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS (Decreto nº 76.900, de 23 de dezembro 
de 1975), viabilizando o pagamento do abono salarial, acompanhamento do saldo de emprego formal e atendimento ao trabalhador, empre-
gadores e às demandas judiciais para dúvidas, orientações, informações e comprovação de vínculos trabalhistas ou recibos de declarações.

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

131.751
Aprendizes inseridos no 
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Fonte: Relação Anual de Informações Sociais - RAIS

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais - RAIS

Segundo a RAIS, o ano de 2018 alcançou total de 46,3 milhões de empre-
gos formais (celetistas e estatutários), em um universo de 8,2 milhões de 
estabelecimento declarantes. Em relação a 2016, o estoque de empregos 
formais registrou expansão de +221,4 mil vínculos empregatícios (+0,5%) 
em relação ao total de empregos do ano de 2017. O setor de Serviços 
respondeu por 16,8 milhões de empregos (36,2%), seguido por Comércio 
(9,2 milhões, 19,9%), Administração Pública (9,1 milhões, 19,9%), Indústria 
de transformação (7,1 milhões, 15,4%), Construção Civil (1,8 milhão, 4,0%), 
Agropecuária (1,5 milhão, 3,2%), Serviços Industriais de Utilidade Pública 
(425,4 mil, 0,9%) e Extrativa mineral (212,3 mil, 0,5%). Este resultado repre-
senta a retomada do crescimento dos vínculos formais no mercado de tra-
balho brasileiro, sendo o melhor dos últimos três anos, quando foram per-
didos mais de 2 milhões (2016) e 1,5 milhões (2015) de empregos formais.

Evolução do número de empregados formais, com base RAIS - ano 
base 2010 a 2017

Evolução do saldo de empregados formais, com base RAIS - ano 
base 2010 a 2017
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 RAIS 

3   DESAFIOS E RISCOS

O  principal desafio a ser enfrentado é garantir a manutenção de todas as fun-
cionalidade dos dados administrativos provenientes da RAIS frente a grande 
migração no sistema de captação de dados do governo federal,  representado 
pela entrada em vigor do calendário de implementação do eSocial, incluindo 
os novos dados a serem captados e a série histórica armazenada.

Outro ponto importante é a modernização da forma de solicitação e di-
vulgação dos dados da RAIS a partir da utilização de uma nova plataforma 
de divulgação e consulta mais amigável ao usuário.

Além disso, automatizar o atendimento de pleitos realizados pelos trabalha-
dores, diretamente nas unidades de atendimento do Ministério, dos empre-
gadores e do Poder Judiciário, por meio de internet e sistemas específicos.

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS                            

No ano de 2018, a recepção da declaração da RAIS, ano-base 2017, regis-
trou total de 9 milhões de estabelecimentos e 68,8 mil vínculos, agrupa-
dos em 5,2 milhões de arquivos.

A RAIS vem sendo aperfeiçoada a cada exercício e, neste ano, realizou 
envio de comunicados aos declarantes que possuem trabalhadores es-
tatutários para melhorar a informação do campo raça/cor e contemplou 
as novas modalidades de emprego criadas a partir da modernização tra-
balhista, como o trabalho intermitente, teletrabalho e trabalho em tempo 
parcial. O objetivo é o monitoramento do mercado de trabalho em todas 
as modalidades de contratação.

Em relação aos dados estatísticos, após o processamento,  a última RAIS 
apresentou total de 8,2 milhões de estabelecimentos declarantes, sendo 
3,9 milhões de estabelecimentos com empregados (47,5%) e 4,3 milhões 
de estabelecimentos sem empregados (52,5%).  

Em comparação com 2016, houve uma redução no total de estabelecimen-
tos da ordem de 19,4 mil (-0,2%), concentrada em estabelecimentos com 
empregados (-4,0 mil, -0,9%), visto que os estabelecimentos sem empre-
gados apresentaram crescimento (+14,6 mil, +0,3%).

No que diz respeito ao estoque de empregos, a RAIS alcançou 46,3 milhões 
de vínculos ativos, sendo o estoque de empregos celetistas correspondente 
a 33,3 milhões de vínculos (78,5%), seguido pelos vínculos estatutários (8,9 
milhões, 19,3%). O estoque de vínculos estatutários experimentou cresci-
mento de +344,5 mil (4,0%), ao passo que o estoque de empregos celetistas 
regrediu, perdendo -258 mil postos de trabalho (-0,7%).  



Capítulo 
02 Resultados da Gestão

Pg.
62

Re
gi

st
ro

s, 
ca

da
st

ro
s t

ra
ba

lh
ist

as
 e

 e
st

ud
os

Na esfera da Coordenação-Geral de Registro Sindical, o MTb exerce a competência de acompanhar as atividades de análi-
se do pedido de registro sindical e das alterações estatutárias, tendo como principal objetivo a emissão de manifestações téc-
nicas (análise dos pedidos de registro/alteração sindicais), bem como elaborar proposições sobre legislação sindical, buscan-
do dar maior transparência às partes envolvidas que são as entidades sindicais laborais e patronais, trabalhadores e empresas.

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

De janeiro a dezembro de 2018 fo-
ram realizadas 1.529 análises com 
881 publicações no Diário Oficial 
da União de processos relaciona-
dos ao registro sindical resultando 
em 160 pedidos de registros defe-
ridos e 246 registros indeferidos.

Com o intuito de empreender maior 
publicidade aos atos administrati-
vos, um latente desafio é desburo-
cratizar o trâmite processual, sem, 
contudo, desprezar os princípios 
legais. Para reduzir juízos discricio-
nários e primar pela valoração de 
critérios objetivos, a Secretaria de 
Relações do Trabalho realizou es-
tudos que resultaram na edição de 
minuta de atualização do normati-
vo atinente aos procedimentos de 
registro sindical, com o objetivo de 
revogar a vigente Portaria nº 326, 
de 1º de março de 2013, que dis-
põe sobre os pedidos de registros 
das entidades sindicais de primei-
ro grau no Ministério do Trabalho.

Cabe ressaltar que a Medida Pro-
visória nº 870, de 1º de janeiro de 
2019, transferiu as competências 
relacionadas ao Registro Sindical 
para o Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública.

Número de certidões sindicais 
confeccionadas e entregues aos 
dirigentes sindicais nos anos de 
2016, 2017 e 2018

 Número de certidões sindicais 
confeccionadas e entregues aos  
dirigentes sindicais nos 
anos de 2017 e 2018

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS
          

Em julho de 2018, logo após a 
deflagração da Operação “Re-
gistro Espúrio” pela Policia Fe-
deral, foi editada a Portaria n° 
507/2018 suspendendo os proces-
sos de registro sindical por 90 dias. 

Em seguida foi editada a Portaria nº 
789, de 25 de setembro de 2018 de-
terminando à Corregedoria/MTb a 
instauração de correição extraordi-
nária em processos de registro sin-

Registro Sindical

2017 2018 Total

Ap
re

nd
ize

s I
ns

er
id

os

33
6

73
5

16
0

24
6

98
1

49
6

Deferidos indeferidos

2016 2017 2018

1.2
141.2

62

80
01.2

14

1.2
62

80
0

dical, sejam os processos indicados 
pelo IPL 0694/2017-4-SR/PF/DF-DE-
LEFAZ, como também nos processos 
cujos requerimentos, de qualquer 
interessado, suscitem vícios e irre-
gularidades. Esta Portaria prorro-
gou os efeitos da Portaria nº 507, de 
11 de julho de 2018 até 31/01/2019.

Após a publicação da Porta-
ria n° 507/2018, em julho de 
2018, somente foram analisados 
os processos de registro sindi-
cal com determinação judicial.

No âmbito da correição extraordiná-
ria, após recomendações correcio-
nais da Corregedoria do Ministério 
do Trabalho, o Secretário de Rela-
ções do Trabalho publicou as Porta-
ria nº 50, de 12 de novembro de 2018 
e Portaria nº 51, de 20 de dezembro 
de 2018, que tornou sem efeito as al-
terações indevidamente realizadas 
no Cadastro Nacional de Entidades 
Sindicais – CNES de 94 entidades 
sindicais e determinou à Coordena-
ção-Geral de Registro Sindical que 
proceda à reanálise de 38 processos.

3   DESAFIOS E RISCOS

Fonte: Coordenação-Geral de Registro 
Sindical/Ministério do Trabalho

Fonte: Coordenação-Geral de Registro 
Sindical/Ministério do Trabalho
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A Coordenação-Geral de Imigração - CGIg executa parte da Política estabelecida pelo Conselho Nacional de Imigração - CNIg, com finali-
dade laboral, e os procedimentos administrativos previstos nas Resoluções Normativas. Sendo assim, coordena, orienta e operacionaliza 
as atividades relacionadas à concessão de autorização de residência a imigrantes, contratação e transferência de brasileiros para trabalho 
no exterior. As principais normativas são: a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, Decreto nº 9.199, de 20 de novembro 2017, e as Resoluções 
Normativas do CNIg. 

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

No ano de 2018, percebe-se um aumento de 18,05% de autoriza-
ções de residência concedidas pela CGIg. Além disso, a faixa etária 
é economicamente ativa, entre 20 e 49 anos, chegando a um núme-
ro de 25 mil autorizações, o que representa 82% do total concedido.

Os grupos ocupacionais relativos a trabalhadores em serviços de 
reparação e manutenção cresceu em 76,44% em 2018, e os traba-
lhadores de produção de bens e serviços industriais em 49,12%.

As autorizações de residência aumentaram em mais de 100% para 
migrantes chineses, alemães, mexicanos e japoneses se comparados 
ao ano de 2017.  

Trabalhador Migrante

Feminino Masculino Não Informado Total
2017 3.399 22.537 1 25.937
2018 2.368 28.251 - 30.619

-3.000

 2.000

 7.000

 12.000

 17.000

 22.000

 27.000

 32.000

-

2017
2018

Fonte: Coordenação-Geral de Imigração/ Ministério do Trabalho, 2017-2018. Fonte: Coordenação-Geral de Imigração/ Ministério do Trabalho, 2017-2018.

Número de autorizações concedidas pela CGIg, 
segundo sexo, Brasil, 2017-2018                         

Número de autorizações concedidas, segundo 
grupos ocupacionais, Brasil, 2017-2018                         

 -

 5.000
 10.000
 15.000
 20.000
 25.000
 30.000
 35.000
 40.000
 45.000

2018 11.408 9.458 3.713 2.661 1.530 1.408 381 47 13 - 30.619
2017 6.641 12.285 2.490 1.879 1.337 798 390 104 12 1 25.937

Técnicos de Nível M
édio

Profissionais das Ciências 
e das Artes

Trabalhadores da produção de bens e 
serviços industriais
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do com

ércio 
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M
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beiros

Trabalhadores agropecuários, florestais e da 
pesca

Não Inform
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Total

Trabalhadores em
 serviços adm
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M
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bros superiores do Poder Público, 
dirigentes de organizações de interesse 

público e em
presas, gerentes
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2   INOVAÇÕES E MELHORIAS 

No ano 2018, a CGIg analisou um to-
tal de 41,4 mil pedidos de autoriza-
ção de residência, dentre deferidas, 
indeferidas, arquivadas, canceladas, 
reconsideradas, encaminhadas para 
recurso à autoridade superior, e re-
gistro do instrumento contratual 
para autorização de realização da ati-

Número de autorizações concedidas,
segundo principais países, Brasil, 2017-2018              

Número de autorizações concedidas, segundo 
Unidades da Federação, Brasil, 2017-2018            

0
5000

10000
15000
20000
25000
30000
35000
40000
45000
50000

2018 2018 3.447 3.228 2.305 2.215 2.152 1.677 1.523 1.221 970 785 680 631 9.785 30.619
2017 2017 2.127 1.606 5.098 1.459 802 1.220 761 1.424 1.827 586 311 601 8.115 25.937

Países

Filipinas

China

Eua

Índia

Japão

Itália

Alem
anha

França

Reino Unido

Espanha

M
éxico

Portugal

Outros

Total

Fonte: Coordenação-Geral de Imigração/ Ministério do Trabalho, 2017-2018. Fonte: Coordenação-Geral de Imigração/ Ministério do Trabalho, 2017-2018.

As autorizações de residência cresceram nos estados das regiões 
Nordeste e Sudeste em 2018. No caso específico do estado de Minas 
Gerais (MG) o crescimento foi de 88,07%.  

 -  5.000  10.000  15.000  20.000  25.000  30.000

RJ
SP
RS

MG
PR
PE
BA
AP
CE
ES
SC
SE
PA
GO
DF

MS
MA
RN

Outros estados

2018 2017

vidade artística ou musical. O CNIg, 
editou 36 Resoluções Normativas, 01 
Resolução Administrativa e 01 Reso-
lução Conjunta/CONARE, analisou 2,7 
mil pedidos de autorização de resi-
dência (casos omissos e especiais 
laborais) e participou da elaboração 
das Portarias Interministeriais que 

estabelecem procedimentos a serem 
adotados em relação à tramitação 
dos processos de decretação de per-
da e do cancelamento da autorização 
de residência, à autorização de resi-
dência ao imigrante venezuelano e 
visto temporário e à autorização de 
residência para fins de acolhida hu-

manitária para cidadãos haitianos.
O principal desafio enfrentado em 
2018 foi a necessidade de reestrutu-
rar administrativamente a Coordena-
ção em razão da ampliação de atri-
buições trazidas pela Lei de Migração 
e sua respectiva regulamentação. 

Trabalhador Migrante
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3   DESAFIOS E RISCOS

Em 2019 será necessário avan-
çar no acompanhamento da dis-
cussão dos Grupos Técnicos do 
CNIg em temas de grande rele-
vância para desenvolvimento do 
País, tais como atração de mão 
de obra altamente qualificada, 
déficit profissional, capacida-
des estratégicas e investimento, 
apoio na elaboração da Política 
de Imigração Laboral, implanta-
ção e administração do Portal de 
Imigração Laboral e evolução do 
Sistema de Gestão e Controle de 
Imigração Migranteweb com o de-
senvolvimento de um aplicativo.

Trabalhador Migrante

Recepção, processamento e divulgação mensal do Cadastro Geral de Empregados e De-
sempregados - CAGED (Lei n° 4.923, de 23 de dezembro de 1965), criado para o acompa-
nhamento do processo de admissão e dispensa de trabalhadores regidos pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho - CLT. Seus dados consistem em fonte de direito ao trabalhador, 
auxiliam a fiscalização e possibilitam análises conjunturais do mercado de trabalho formal. 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED)

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

Evolução do saldo de empregos celetistas no período de janeiro a dezembro de 2018            

90.696

74.887 74.307

129.571

41.875

6.852
55.734

121.305 147.214

61.727
59.848

-334.462

0
jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18

Fonte: Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED

O saldo de emprego formal celetista do CAGED, calculado pela diferença da soma de todas as admissões menos 
a soma de todos os desligamentos declarados no mês, é um importante indicador da evolução do mercado de 
trabalho e da economia brasileira. Entre janeiro-dezembro 2018, foram criados +529,5 mil empregos, represen-
tando variação de +1,40% face a dezembro de 2017. Os setores com maior impacto na geração de postos de tra-
balho formais foram Serviços (com saldo de 398,6 mil postos de trabalho, +2,38% em relação ao dezembro/2017) 
e Comércio (saldo de 102 mil postos de trabalho, +1,13% em relação ao dezembro/2017). O CAGED foi positivo em 
11 dos 12 meses do ano, sendo que os 3 (três) meses com melhores desempenho no ano foram setembro/18: 
147,2 mil empregos, abril/18: 129,6 mil empregos e agosto/18: 121,3 mil empregos gerados.
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Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED)

Fonte: Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED

-
-

-

2.223.597 2.026.571

1.372.594
1.138.562

420.690

1.534.989
1.326.558

11.964

529.554

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

0

Evolução do saldo de empregos celetistas nos anos de 2010 a 2018          

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS                           
 

Em 2018 a recepção registrou média mensal de 913,3 mil estabe-
lecimentos declarantes (+0,5%) e o total de 38,6 milhões de movi-
mentações (admissões, desligamentos, acertos e transferências) re-
presentando um aumento de 2,70% em relação ao ano anterior.

Para o sistema do CAGED foram empreendidas ações para me-
lhorar a captação de dados, com atualizações de críticas de re-
cepção dos campos do layout, como também no aprimora-
mento do Manual de Orientações e envio de comunicados aos 
declarantes com maior incidência de erros de preenchimento da mo-
dalidade Teletrabalho, criada a partir da modernização trabalhista.

3   DESAFIOS E RISCOS                                        

Um dos desafios a serem enfrentados pelo CAGED é a manutenção da ga-
rantia de todas as funcionalidade dos dados administrativos frente a gran-
de migração no sistema de captação de dados do governo federal repre-
sentado pela entrada em vigor do calendário de implementação do eSocial, 
incluindo os novos dados a serem captados e a série histórica armazenada.
Além disso, é necessário promover a modernização da forma de solici-
tação e divulgação dos dados estatísticos, a partir da utilização de uma 
nova plataforma de divulgação e consulta mais amigável ao usuário, bem 
como automatizar o atendimento de pleitos realizados pelos trabalhado-
res, diretamente às unidades de atendimento do Ministério, dos empre-
gadores e do Poder Judiciário por meio da internet e sistemas específicos.



Re
gi

st
ro

s, 
ca

da
st

ro
s t

ra
ba

lh
ist

as
 e

 e
st

ud
os

Capítulo 
02 Resultados da Gestão

Pg.
67

Emissão da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS por meio das unidades de atendimento do Ministério do Trabalho e Postos 
conveniados. Os principais normativos que regulamentam a emissão da CTPS são: Portaria SPPE nº 3, de 26 de janeiro de 2015, Portaria SPPE 
nº 85, de 18 de julho de 2018, e a Portaria MTE nº 369, de 13 de março de 2013.

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)

Emissão de Carteira de 
Trabalho e Previdência Social
Exercício de 2018            

Emissão de Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - Estrangeiro  
Exercício de 2018           

Fonte: SISTEMA CTPSWEB3.0

Em 2018, o total de emissão de Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social aumentou 5% em comparação com o ano de 2017, passan-
do de 4,8 milhões CTPS emitidas para 5 milhões. São Paulo foi a Uni-
dade da Federação (UF) onde houve mais emissões em 2018, com 1,2 
milhão de CTPS. Em seguida aparecem os estados de Minas Gerais 
(501,9 mil), Rio de Janeiro (410 mil), Bahia (316 mil) e Paraná (270 mil).
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Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)

Em 2018, o total de emissão de Carteira de Trabalho e Previdência Social para estrangeiro aumentou 75% em comparação com o ano de 2017, sendo 
emitidas 48,4 mil CTPS em 2017 e 85 mil em 2018. A UF com maior aumento proporcional na concessão de carteiras de trabalho para estrangeiro foi 
Roraima, com alta de 322% – passando de 7,3 mil, em 2017, para 30,7 mil, em 2018.

2    INOVAÇÕES E MELHORIAS 

A. Atualizações de melhorias 
foram realizadas no aplicativo 
da CTPS Digital, disponíveis 
nas Lojas Apple Store e Play 
Store, e no Sistema de pré-
cadastro web, disponível no 
link,  https://precadastroctps.
trabalho.gov.br.

3   DESAFIOS E RISCOS 

O desafio de implementar o processo de emissão informatizado da CTPS no estado de São Paulo não foi alcançado. Atualmente, São Paulo é o único 
estado da federação que ainda emite o documento de forma manual, ou seja, no modelo antigo. Para dar continuidade ao processo de informati-
zação, em que pesem as dificuldades em razão das restrições orçamentárias, realizam-se, continuamente, estudos no sentido de viabilizar novos 
métodos para a conclusão do processo de informatização no estado.

Outro grande desafio é tornar o aplicativo da CTPS Digital uma alternativa ao documento físico da CTPS. O projeto está em andamento e foi ajustado 
conforme calendário de implantação do eSocial, cuja universalização em todos os segmentos de empregadores é requisito para que o aplicativo da 
CTPS Digital possa ser utilizado em substituição ao documento físico.

B. Os Termos de Cooperação 
Técnica foram realizados por 
meio das Superintendências 
Regionais em busca de au-
mentar os postos de atendi-
mento das unidades descen-
tralizadas.

C. Por meio da Superintendência 
no estado de Roraima foram 
realizadas intervenções no 
sentido de melhorar o aten-
dimento aos cidadãos vene-
zuelanos a fim de permitir 
mais celeridade na emissão 
da CTPS.

As ações de melhorias do pré-ca-
dastro, o aumento das unidades 
de atendimento e a intervenção de 
melhoria no atendimento no esta-
do de Roraima, contribuíram para o 
aumento na emissão de Carteira de 
Trabalho em 5%, em comparação 
com o ano de 2017. 
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É a organização e a identificação de todos os profissionais atuantes em atividades regulamentadas, garantindo que o exercício profissional 
se dê da maneira estabelecida na Lei. Assim, o registro profissional é condição indispensável ao exercício da profissão.

O Ministério concede o registro profissional a 14 (quatorze) categorias, quais sejam: Agenciador de Propaganda, Artista, Atuário, Arquivista, 
Guardador e Lavador de Veículos, Jornalista, Publicitário, Radialista, Secretário, Sociólogo, Técnico em Espetáculos de Diversões, Técnico de 
Segurança do Trabalho, Técnico em Arquivo e Técnico em Secretariado. Quanto ao registro de contratantes, as pessoas físicas ou jurídicas 
que tiverem a seu serviço Artista ou Técnico em Espetáculos de Diversões para realização de espetáculos, programas, produções ou mensa-
gens publicitárias deverão ser previamente inscritas no Ministério.

Os principais normativos que regulamentam a emissão da Registro Profissional são:  Portaria n° 1.166, de 18 de agosto de 2015, e Portaria 
n° 89, de 22 de janeiro de 2016.

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

Registro Profissional e de Contratante

Emissão de Registro Profissional - Exercício de 2018            Emissão de Registro de Contratante - Exercício de 2018            
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Fonte: SISTEMA SIRPWEB Fonte: SISTEMA SIRPWEB

Em 2018, o total de emissão de Registro Profissional foi reduzido em 14% 
em comparação com o ano de 2017. Isto ocorreu porque o Decreto nº 
84.134, de 30 de outubro de 1979 foi alterado reduzindo o número de fun-
ções classificadas na profissão de Radialista que necessitavam de registro 
profissional. Em 2017, foram emitidos 61,9 mil registros, enquanto que em 
2018 foram 53 mil registros.

Em 2018, o total de emissão de registro de contratante aumentou em 252%
em comparação ao ano de 2017, passando de 294 registros profissionais 
emitidos para 1 mil. O terceiro trimestre de 2018 apresentou o maior au-
mento, 556%, sendo 63 registros no mesmo período de 2017 e 269 em 2018.

234 240
269
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Registro Profissional e de Contratante

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS                            

No ano de 2018 foram realizadas melhorias por meio de treina-
mentos que foram ministrados com foco nos emissores de rgis-
tro profissional. Para complementar essa iniciativa, houve a 
produção de cartilha disponibilizada aos emissores, buscando pa-
dronizar a concessão do registro aos requerentes em todo o país.

3   DESAFIOS E RISCOS                                          

O grande desafio é tornar o processo de concessão do Registro Pro-
fissional totalmente digital. Atualmente o processo de solicitação do 
registro é realizado por meio físico e o cidadão tem que protocolar 
sua documentação nas unidades do MTb. Nesse sentido, está sendo 
elaborado projeto para que o processo se torne totalmente digital.

O Observatório Nacional do Mercado de Trabalho tem como 
função apoiar o monitoramento e planejamento das políticas 
públicas da antiga Secretaria de Políticas Públicas de Emprego 
através da produção de subsídios, construção de indicadores e 
relatórios estatísticos, cruzamento de dados, produção de bo-
letins periódicos e estudos específicos sob demanda.

Observatório do Mercado de Trabalho

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

A. Publicação de 12 relatórios de 
divulgação do CAGED no portal 
do Programa de Dissemina-
ção de Estatísticas do Traba-
lho – PDET (pdet.mte.gov.br).

B. Publicação de um relatório de 
divulgação da RAIS no portal 
do Programa de Dissemina-
ção de Estatísticas do Traba-
lho – PDET (pdet.mte.gov.br).

C. Elaboração de quatro Boletins 
das Políticas Públicas de Em-
prego, Trabalho e Renda, con-
tendo informações sobre os 
resultados das políticas públi-
cas, bem como da dinâmica do 
mercado de trabalho. Os Bole-
tins foram apresentados du-
rante as reuniões do CODEFAT. 

D. Publicação de um Boletim 
Especial do Observatório so-
bre a Participação Feminina 

no Mercado de Trabalho no 
portal do Observatório Na-
cional do Mercado de Traba-
lho (obtrabalho.mte.gov.br).

E. Publicação de dois Bole-
tins do Mercado de Traba-
lho, resultantes de parceria 
entre o Ministério do Traba-
lho e o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA.

F. Elaboração do relatório final 
do Comitê sobre o Futuro do 
Trabalho, que discutiu temas 
como automação, indústria 
4.0, economia colaborativa e 
qualificação da mão de obra.

G. Elaboração de estudo sobre 
novas formas de trabalho, no 
âmbito da Rede de Institu-
tos de Pesquisa sobre Mer-
cado de Trabalho do BRICS. 
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H. Realização do terceiro Semi-
nário Nacional da Rede de Ob-
servatórios do Trabalho, que 
teve como tema central “Uso 
de estatísticas e informações 
do mercado de trabalho no 
ciclo de políticas públicas de 
emprego, trabalho e renda”. 
O objetivo do seminário foi 
promover a disseminação de 
conhecimento sobre o mer-
cado de trabalho brasileiro, 
através da discussão de es-
tudos de técnicos de Obser-
vatórios do Trabalho, pesqui-
sadores, gestores e membros 
de conselhos públicos.

2    INOVAÇÕES E MELHORIAS 

A. Monitoramento trimestral das 
políticas públicas de emprego 
trabalho e renda, com discus-
são no âmbito do CODEFAT.

B. Fomento da discussão de 
estudos sobre o mundo do 
trabalho, por meio das ofi-
cinas “Trabalho em Debate.

C. Disseminação de informa-
ção e conhecimento sobre 
as políticas públicas de em-
prego, trabalho e renda para 

3    DESAFIOS E RISCOS 

A. Integração das informações disponíveis sobre políticas públicas de trabalho e mercado de trabalho em um painel automatizado, de fácil acesso 
e usabilidade com granularidade de nível municipal, como uma ampliação do Painel do Mercado de Trabalho.

B. Ampliação da qualidade técnica na gestão local das políticas públicas de trabalho com ampliação da Rede de Observatórios do Trabalho no âm-
bito da lei do SINE.

Observatório do Mercado de Trabalho

I. Realização de dois eventos 
“Trabalho em Debate”, ofici-
nas promovidas pelo Obser-
vatório Nacional do Mercado 
de Trabalho, em parceria com 
o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, para 
disseminação de estudos so-
bre o mundo do trabalho.

J. Criação de quatro observató-
rios locais, que contaram com 
o apoio técnico do Observa-
tório Nacional do Mercado de 
Trabalho (Guarulhos; São José 
dos Campos; Espírito Santo 
e Cachoeiro de Itapemirim). 

a gestão pública local e de-
mais atores sociais (conse-
lhos, empresários, traba-
lhadores e órgãos públicos 
nas três esferas de governo).

D. Fortalecimento do Observa-
tório Nacional do Mercado de 
Trabalho e expansão da Rede 
de Observatórios do Trabalho.

E. Produção de informações para 
monitoramento dos resultados 
da modernização trabalhista.
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Cabe à Coordenação da Classificação Brasileira de Ocupações - CBO manter e implementar o sistema que permite a atualização contínua 
da base. Trata-se da única classificação ocupacional do país, servindo como parâmetro para o planejamento e acompanhamento de todas 
as políticas públicas de trabalho que envolvem a identificação da categoria profissional do trabalhador. 

1   PRINCIPAIS RESULTADOS

Classificação Brasileira de Ocupações

A Coordenação da CBO trabalha com atualização de 10 famílias ocupa-
cionais por ano. Essas famílias representam o conjunto de ocupações 
que se constitui de tarefas, obrigações e responsabilidades atribuídas a 
cada trabalhador. A atualização do documento é realizada por meio de 
parceria com a FIPE/USP. A última versão atualizada da CBO foi publi-
cada em janeiro de 2018, ficando a estrutura da CBO da seguinte forma: 

Famílias Ocupacionais 632
Ocupações 2.721
Sinônimos 7.735

Fonte:  Sistema de Gestão de Titulações da Classificação Brasileira de Ocupações

Cabe destacar a elaboração do estudo sobre o uso da CBO como ferra-
menta auxiliar na identificação das ocupações que compõem o cálculo 
da base de cotas para o Programa de Aprendizagem. Para atender a essa 
demanda, a CBO está elaborando o Quadro Nacional de Qualificação.

Boa parte dos resultados esperados para o exercício de 2018 fo-
ram revitos em função de contingenciamento orçamentário. 

2   INOVAÇÕES E MELHORIAS 
                           

Elaboração de estudos aprofundados sobre mercado de trabalho (setor 
aeroportuário e agricultura familiar), com o intuito de identificar ocupa-
ções específicas nos setores que necessitam de um maior detalhamento, 

3   DESAFIOS E RISCOS                                        

O grande desafio para os anos vindouros será a elaboração de um 
Quadro Nacional de Qualificação – QNQ, como documento norteador 
para classificação das ocupações, segundo o nível de qualificação re-
querido em cada ocupação. Tal produto será de extrema importância 
para classificar todas as qualificações do sistema educativo, incluindo 
formação profissional. Será também utilizado para identificação do ní-
vel de qualificação requerido na ocupação. O QNQ permitirá a aproxi-
mação dos programas de formação profissional, com as demandas do 
setor produtivo e a modernização da CBO, que passará a contar com 
instrumento complementar fundamental para a formulação de po-
líticas públicas alinhadas com a demanda do mercado de trabalho.  

seja em função de atualização tecnológica e/ou expansão do próprio setor. 

Ademais, foi realizada uma atualização em 125 ocupações com foco 
na definição da cota de aprendizagem, pois cabe à CBO a identifica-
ção das ocupações a serem contabilizadas para o cálculo da cota de 
aprendizes, tomando como premissa a Lei da Aprendizagem. Todas 
são identificadas pelo texto “ A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta fa-
mília ocupacional, demandam formação profissional para efeitos do 
cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos estabele-
cimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do Traba-
lho - CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005”. 





Declaração do 
Subsecretário 
de Orçamento e     
Administração, 
Fabio Nelson
A Subsecretaria de Orçamento 
e Administração – SOAD  inte-
grava  a estrutura da Secreta-
ria-Executiva do extinto MTb, 
conforme o Decreto nº 8.894 de 
3 de novembro de 2016. Suas 

competências regimentais encontravam-se regidas pela Portaria nº 
1.153 de 30 de outubro de 2017, que fundamentava a definição da 
missão institucional de “Promover cidadania pelo trabalho digno”.

A SOAD desempenhava no âmbito do MTb a função de órgão se-
torial dos sistemas federais de organização e inovação institucio-

nal, de planejamento e de orçamento, de administração finan-
ceira, de contabilidade, de recursos humanos, de serviços gerais 
e de documentação e arquivo, sujeitando-se à orientação nor-
mativa e à supervisão técnica dos respectivos órgãos centrais.

A SOAD era composta por quatro coordenações-gerais, responsáveis 
pela gestão de pessoas; orçamento, finanças e contabilidade; recursos 
logísticos e gestão dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
FAT. A atuação da Subsecretaria teve como objetivo coordenar o pro-
cesso de acompanhamento administrativo e orçamentário, oferecen-
do subsídios técnicos para auxiliar na definição de procedimentos 
relativos à gestão das ações do MTb, visando à efetividade do Órgão.

3 de novembro de 2016

Fabio Nelson
Subsecretário de Orçamento e Administração
Ministério do Trabalho

Foto

da

autoridade
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Gestão Orçamentária e Financeira

Gestão Orçamentária e Financeira 

A Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, Lei Orçamentária Anual - LOA 
2018, e seus créditos adicionais consignaram ao MTb e unidades vin-
culadas, dotação orçamentária inicial, no valor de R$ 90,52 bilhões. 
Ao longo do exercício, os ajustes e readequações de despesas resul-
taram na redução de dotação, no valor de R$ 6,52 bilhões, redimen-
sionando o orçamento de 2018 para o montante de R$ 84 bilhões.

ORÇAMENTO MINISTÉRIO DO TRABALHO - R$ BILHÕES

Despesas Fixadas 
na LOA 2018

( - ) Redução
Orçamentária

 ( = ) Despesas autori-
zadas para 2018 

90,52  6,52 84

Execução Orçamentária

Em 2018, dos R$ 84 bilhões autorizados para o MTb foram empenhados 
R$ 80,83 bilhões, liquidados R$ 79,27 bilhões e pagos R$ 78,47 bilhoes.

Execução por Grupo de Despesas

Da execução total do MTb destacamos os gastos com custeio que 
somaram R$ 58,07 bilhões conforme gráfico a seguir:

De modo geral, grande parte do orçamento do MTb é destinada ao paga-
mento de despesas previstas em lei, com destaque para benefícios aos 
trabalhadores, Abono Salarial e  Seguro-Desemprego. Desta forma, as 
despesas discricionárias são significativamente menores em relação ao 
orçamento total.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - R$ BILHÕES

Despesas
autorizadas

Valores em-
penhados

Valores 
liquidados

Valores
pagos

Percentual 
empenhado

84,00 80,83 79,27 78,47 96,23%

R$
Bilhões

4,059%
Pessoal

3.185.103.744

0,002%
Emendas individuais
1.555.443

0,523%
Discricionárias
410.175.310

45,49%
Seguro-Desemprego
35.701.530.412

21,93%
Transferências ao BNDES

17.210.691.978

6,409%
Complemento do FGTS

5.029.898.135

21,58%
Abono Salarial
16.936.835.200

Execução Orçamentaria
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Custeio

Despesas de pessoal

Despesas de capital

Gastos com Pessoal

Os gastos com Pessoal somaram RS 3,18 bilhões, demonstrado a seguir:

Despesas de Capital

Os gastos com Investimentos e Inversões Financeiras somaram R$ 17,21 
bilhões.

Despesas Discricionárias

Fazendo recorte do orçamento da Pasta do Trabalho, as despesas dis-
cricionárias autorizadas na  LOA 2018 e seus créditos adicionais con-
signaram para o MTb e unidades vinculadas, dotação orçamentária 
inicial no valor de R$ 699,1 milhões. 

As reduções e ampliações legais ao longo do exercício somaram R$ 
20,5 milhões, totalizando R$ 719,6 milhões, conforme demonstrado:

R$
Milhões

0,37%
Despesas Administrativas
R$ 217 

8,66%
Complemento do FGTS
R$ 5.030

61,48%
Seguro-Desemprego
R$ 35.702

0,22%
Despesas com Tecnologia

da Informação
R$ 130

0,09%
Atividades Finalísticas

R$ 55

29,17%
Abono Salarial

R$ 16.937

R$
Milhões

0,08%
Ajuda de Custo e Auxílios
R$ 2,66

36,37%
Ativos
R$ 1.159,46 

6,94%
Contribuições Patronais

R$ 221,37 

2,36%
Benefícios
R$ 75,26 

54,24%
Inativos e Pensionistas

R$ 1.729,06 

R$
Milhões

0,02%
Outros Investimentos
R$ 3,41

0,02%
Investimentos (TI)

R$ 3,11 

99,96%
Inversões Financeiras

R$  17.210,69
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DESPESAS DISCRICIONÁRIAS  - R$ MILHÕES

Despesas Fixadas 
na LOA 2018 Ampliação orçamentária Total Final autoriza-

do para 2018

699,1 20,5 719,6

Ao longo do exercício de 2018, considerando as limitações trazidas 
pelo Decreto nº 9.276, de 2 de fevereiro de 2018, e suas alterações, 
que trataram sobre a programação orçamentária e financeira do 
Poder Executivo Federal, o MTb foi autorizado a empenhar integral-
mente o orçamento discricionário autorizado na LOA 2018.  Assim, da 
dotação de R$ 719.6 milhões, o Ministério utilizou o valor de R$ 677,1 
milhões, empenhados para as despesas a seguir relacionadas:

a) Gestão e manutenção;

b) Despesas com Tecnologia da Informação e Comunicação –TIC;

c) Fiscalização Trabalhista;

d) Atendimento ao Público, gastos com Ouvidoria,  política de imi-
gração e migração, manutenção e funcionamento de 509 Unidades 
Descentralizadas ativas (Superintendências, Agências e Gerencias 
Regionais do Trabalho) e 1,4 mil postos;

e) Emissão de carteira de trabalho;

f ) Ações de inclusão da Economia Solidária; e

g) outras despesas finalísticas, conforme gráfico.

R$
Milhões

35%
Despesas com TIC
R$ 142,40

5%
Fiscalização
R$ 20,18

18%
Gestão e manutenção
R$ 73,04

1%
Outras despesas finalísticas
R$ 4,08

2%
Qualificação Profissional

R$ 8,08

0%
Emissão de CTPS

R$ 1,27

0%
Economia Solidária

R$ 2,44

39%
Atendimento de

trabalhadores
R$ 158,69

Valores Pagos (R$ milhões) 

Empenho

Limite de empenho é uma medida adotada pelo Governo Federal, em 
função da insuficiência na arrecadação de receitas, atendendo de-
terminação da legislação orçamentária e da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

Em 2018, o limite inicial estabelecido para o MTb, foi de R$ 654,4 mi-
lhões. Ao longo do exercício, as alterações do Decreto nº 9.276/2018, 
determinou limite final, no valor de R$ 719,64 milhões.
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Limite de empenho 2018 (R$ milhões) Execução orçamentária e limites autorizados (R$ milhões) 

580

600

620

640

660

680

700

720

740

DezNovOutSetAgoJulJunMaiAbrMarFevJan

R$
 m

ilh
õe

s

654,43 654,43 637,47 637,47 667,47 667,47 667,47 674,80 685,75 693,84 693,84 719,64

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E LIMITES AUTORIZADOS - R$ MILHÕES

Dotação e 
limite de 
empenho 

autorizados

Despesas 
empenhadas

Despesas 
liquidadas

Despesas 
pagas % Empenhado

719,6 677,1 429,4 410,2 94,08%

Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT   

Criado pela lei nº. 7.998/1990, o FAT é um fundo especial de natureza 
contábil e financeira, destinado ao custeio do Programa do Seguro-De-
semprego e do Abono Salarial e ao Financiamento do Desenvolvimento 
Econômico e Social. Vinculado ao MTb, cabe aos agentes da pasta gerir a 
aplicação dos recursos arrecadados, bem como a execução das despesas 
autorizadas na LOA. Em 2018, o orçamento inicial foi de R$ 81,34 bilhões. 
Com cancelamentos legais de créditos, a dotação final foi de R$ 74,73 bi-
lhões. O fato relevante neste caso foi a redução das despesas com o Se-
guro-Desemprego, que teve previsão inicial de R$ 44,97 bilhões e ao final 
de 2018 apurou-se R$ 35,70 bilhões em valores pagos, conforme indicado 
no gráfico  a seguir.
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REDUÇÃO SEGURO-DESEMPREGO (R$ BILHÕES)

Dotação 
inicial 

Dotação 
final

Valores 
pagos

Seguro-Desmprego 44,97 37,61 35,70

Demais despesas 36,37 37,13 34,46

TOTAL 81,34 74,74 70,16

Em 2018 os recursos do FAT foram utilizados para pagamento de des-
pesas, no valor de R$ 70,16 bilhões. Desse total, R$ 17,2 bilhões foram 
repassados ao BNDES; os outros R$ R$ 52,96 bilhões pagos foram em 
benefício de 38,1 milhões trabalhadores, conforme segmentados no 
quadro a seguir:

Os beneficiários da emissão de carteira de trabalho, recebimento do 
Seguro-Desemprego e do Abono Salarial resultaram do atendimento 
em 509 Unidades Descentralizadas ativas (Superintendências, Gerên-
cias e Agências Regionais do Trabalho) e pelos 1.450 postos do SINE. 
No caso do SINE, além dos postos f ísicos os trabalhadores dispõem 
também de atendimento por meio de aplicativo digital denominado 
SINE Fácil.

QUANTIDADE DE TRABALHADORES BENEFICIADOS (EM MILHÕES)

Canal de atendimento Objeto Quantitativo

Ouvidoria informações trabalhistas 2,8

Unidades Descentraliza-
das (SRTb,GRTb, AGTb e 

SINE

Carteira de trabalho 5,1

Seguro-Desemprego 7,1

Abono Salarial 23,1

TOTAL 38,1

Quantitativo de Beneficiários por Estado   

O extrato dos quantitativos f ísicos de trabalhadores beneficiados, 
em cada estado, com a emissão de carteira de trabalho, Seguro-De-
semprego e do Abono Salarial estão indicados nos gráficos (mapas) 
a seguir.

CARTEIRAS DE TRABALHO EMITIDAS POR ESTADO

Emissão de CTPS por UF em 2018 CTPS Emitidas

Acre 21.157

Alagoas 73.016

Amazonas 98.000

Bahia 316.031

Ceará 198.668

Distrito Federal 102.443

Espírito Santo 97.280
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TRABALHADORES QUE RECEBERAM ABONO SALARIAL

Unidade da Federação - UF do 
Beneficiário Quantidade de beneficiários 

Acre 61.518

Alagoas 309.000

Amazonas 305.923

Bahia 1.361.257

Ceará 940.401

Distrito Federal 356.541

Espírito Santo 494.302

Goiás 783.224

Mato Grosso 350.638

Maranhão 399.221

Mato Grosso do Sul 309.445

Minas Gerais 2.716.029

Pernambuco 976.936

Para 534.428

Paraná 1.463.209

Paraíba 400.513

Rio de Janeiro 1.974.905

Rio Grande do Norte 366.348

Goiás 186.639

Mato Grosso 106.484

Maranhão 167.170

Mato Grosso do Sul 75.661

Minas Gerais 501.950

Pernambuco 198.457

Para 173.904

Paraná 270.475

Paraíba 81.398

Rio de Janeiro 410.201

Rio Grande do Norte 75.141

Rio Grande do Sul 253.105

Rondônia 43.399

Santa Catarina 185.615

São Paulo 1.223.508

Sergipe 51.259

Tocantins 34.469

Piaui 70.609

Amapa 25.232

Roraima 43.244

Total 5.084.515



Ge
st

ão
 O

rç
am

en
tá

ria
 e

 Fi
na

nc
ei

ra

Capítulo 
03 Conformidade e Eficiência da Gestão

Pg.
81

Rio Grande do Sul 1.389.220

Rondônia 173.446

Santa Catarina 1.002.150

São Paulo 5.703.775

Sergipe 228.917

Tocantins 136.175

Piaui 275.962

Amapa 60.364

Roraima 42.432

Total 23.116.279

TRABALHADORES QUE RECEBERAM SEGURO-DESEMPREGO

Unidade da Federação - UF do 
Beneficiário Quantidade de beneficiários 

Acre 23.344

Alagoas 73.861

Amazonas 142.104

Bahia 433.592

Ceará 214.052

Distrito Federal 122.817

Espírito Santo 134.191

Goiás 271.794

Mato Grosso 130.010

Maranhão 223.779

Mato Grosso do Sul 101.034

Minas Gerais 720.835

Pernambuco 226.315

Para 292.253

Paraná 416.959

Paraíba 100.635

Rio de Janeiro 510.139

Rio Grande do Norte 86.865

Rio Grande do Sul 402.473

Rondônia 55.210

Santa Catarina 313.621

São Paulo 1.867.348

Sergipe 75.511

Tocantins 40.688

Piaui 98.010

Amapa 31.241

Roraima 14.899

Total 7.123.580
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A Fundacentro, é uma fundação pública vinculada ao Ministério do 
Trabalho.

A execução orçamentária realizada pela Fundacentro em 2018 pos-
sibilitou arcar com suas despesas com pessoal, sentenças judiciais, 
benefícios a servidores, manutenção e funcionamento da unidade 
sede e de suas regionais, está representada no quadro a seguir.

Acompanhamento Orçamentário de 2018 registrou como resultado a 
publicação e divulgação de 37 Estudos/Pesquisas publicados.

FUNDACENTRO (R$ MILHÕES)

Despesas Au-
torizadas LOA 

2018

Valores em-
penhados

Valores 
liquidados

Valores 
pagos

Percentual 
empenhado

118,7 113,35 109,13 103,13 95,49%

Execução Financeira 2018

O limite de pagamento inicial autorizado para o MTb por meio do 
Decreto nº 9.276/2018, foi de R$ 480,3 milhões. Com as alterações do 
referido decreto, foram reduzidos R$ 14.4 milhões pelo Decreto nº 
9.323, de 29 de março de 2018, e acrescidos R$ 75 milhões pelo Decre-
to nº 9.452, de 30 de junho de 2018, e R$ 211,8 milhões pelo Decreto 
nº 9.515, de 28 de setembro de 2018.

Assim, o limite de pagamento do 
exercício totalizou R$ 752,8 mi-
lhões. Desse montante foram pagos 
R$ 648,8 milhões, incluídas despe-
sas com manutenção das Superin-
tendências Regionais do Trabalho, 
Fiscalização Trabalhista e demais 
contratos de Manutenção Adminis-
trativa. O total pago no exercício 

Limite de pagamento Restos a pagar
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representa 86% do limite de paga-
mento autorizado, conforme gráfico 
abaixo.

Em 2018, o pagamento de obriga-
ções oriundas de empenhos emi-
tidos em anos anteriores (restos a 
pagar processados e não processa-
dos) foi de R$ 219,1 milhões
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Perspectivas futuras para área Trabalho

Com a aprovação da Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro 
de 2016, estabelecendo teto de gastos para as despesas previstas no 
Orçamento Geral da União, o  cenário  que se projeta é que as despe-
sas discricionárias deverão ser comprimidas em função do aumento 
das despesas obrigatórias.

Essa tendência se torna evidente ao comparar a evolução das des-
pesas Obrigatórias e discricionárias empenhadas nos exercícios de 
2017 e 2018, na pasta do Trabalho. 

Não obstante a isso, o Poder Executivo sob nova administração e a con-
sequente elaboração de um novo Plano Plurianual – PPA 2020/2023, com 
reflexos da reestruturação da Administração Pública Federal, certamente 
tratará novas prioridades e metas, com impactos nas políticas públicas 
e  na gestão orçamentária e financeira dos próximos exercícios, sendo 
imprescindível aprimoramento dos critérios para alocação orçamentária 
e gestão da qualidade dos gastos.

                                          DESPESAS EMPENHADAS 

Tipo de despesa
Exercício 

2017
Exercício 

2018 Variação

A B C=(B-A)

Obrigatórias 79,4 bilhões 80,2 bilhões 762 milhões

Discricionárias 692 milhões 677,4 milhões -14,7 milhões
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Gestão de FAT

Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT 

O FAT, fundo de natureza contábil e financeira, foi instituído pela 
Lei nº 7.998/1990, que regulamentou o art. 239 da Constituição Fe-
deral, para destinar recursos ao custeio do Programa do Seguro-De-
semprego, ao pagamento do Abono Salarial e ao financiamento de 
programas de desenvolvimento econômico, por intermédio do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.

No âmbito do Programa do Seguro-Desemprego são desenvolvidas as 
ações integradas de pagamento de benefícios do seguro-desemprego, 
de intermediação mão de obra e de qualificação profissional. Também 
são custeadas com recursos do FAT as ações de processamento de dados 
para pagamento dos benefícios; Pesquisas sobre Emprego e Desempre-
go PED; Cadastro Geral de Empregados e Desempregados CAGED; Rela-
ção Anual de Informações Sociais RAIS; emissão da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social CTPS; estudos de avaliação, campanhas educativas 
e informativas, gestão do FAT e do CODEFAT e manutenção das Superin-
tendências Regionais do Trabalho.

Conforme disposto na Lei nº 7.998/1990, os programas e ações fi-
nanciados com recursos do FAT têm suas diretrizes estratégicas de-
finidas pelo CODEFAT, conselho tripartite e paritário, composto por 
bancadas representativas de trabalhadores, empregadores e Gover-
no Federal, com Regimento Interno aprovado pela Resolução CODE-
FAT nº 596, de 27 de março de 2009. O mesmo modelo é adotado nas 
esferas estadual e municipal, mediante a constituição dos Conselhos 
ou Comissões Estaduais e Municipais de Emprego, aos quais cabe 
também exercer o acompanhamento da aplicação de recursos do FAT 
na localidade.

Execução Orçamentária e Financeira  

Em relação à execução orçamentária e financeira do FAT (fonte SIAFI), as recei-
tas somaram R$ 64,4 bilhões em 2018, o que representa decréscimo de 11,1% 
em relação ao exercício de 2017. Esse resultado foi fortemente influenciado 
pela redução de repasses de recursos do Tesouro Nacional.

Cumprindo um importante papel de controle social da execução de 
políticas públicas, o CODEFAT tem como principais funções: elaborar 
diretrizes para execução de programas; acompanhar e avaliar o im-
pacto social das políticas financiadas com recursos do FAT; e propor 
aperfeiçoamento da legislação dessas políticas, bem como supervi-
sionar a administração do Fundo.

40,6

Receita da Contribuição
do PIS/PASEP

2017

Bilhões
50,0
45,0
40,0
35,0
30,0
25,0
20,0
15,0
10,0
5,0
0,0

45,18

17,6

Remunerações

18,47

13,8

Recursos do Tesouro
Nacional

0,04 0,5

Outras Receitas

0,74

2018

Receitas do FAT
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De outro giro, em 2018 as despesas do FAT (empenhos liquidados) somaram 
R$ 72,2 bilhões, representando incremento de 1,2 % em relação ao exercício 
anterior. Foram destaques as despesas com pagamentos de benefícios, que re-
presentaram despesas de R$ 53,6 bilhões e a despesa de capital obrigatória, 
relativa aos empréstimos ao BNDES, que totalizou R$ 18,1 bilhões.

38,01

Seguro-Desemprego
Benefício
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0,49
16,54
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Despesas do FAT

Seguro-Desemprego
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14,7

2008        2009           2010            2011           2012           2013           2014          2015          2016          2017          2018

19,6 20,4
23,8

27,6 31,9 36,0
38,1 37,8 38

36,3

Despesas do Seguro-Desemprego
R$ bilhões (nominais)

Beneficiários Seguro-Desemprego
R$ milhões (nominais)

7,9 7,4 6,67,9
8,1

7,2

8,5 8,8 9,1 9,3
8,5

2008           2009           2010            2011           2012           2013           2014          2015          2016          2017          2018

Benefiários Abono Salarial
(milhões)

Despesas Abono Salarial
R$ bilhões (nominais)
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21,3 22,4 23,0 22,7 23,0

7,5

6,0

12,3
8,8

10,4
10,1

14,7 15,9 17,9 16,2 17,3



Ge
st

ão
 d

o 
Fu

nd
o 

de
 A

m
pa

ro
 a

o 
Tr

ab
al

ha
do

r

Capítulo 
03 Conformidade e Eficiência da Gestão

Pg.
86

No ano de 2015, em razão de mudanças no calendário de pagamento do 
abono, aproximadamente 50% dos trabalhadores receberam o benefício 
do ano calendário 2015/2016, o que motivou, naquele exercício, diminui-
ção considerável dos gastos com o benefício.

O FAT tem como principal fonte de recursos o produto da arrecadação das 
contribuições PIS/PASEP. No exercício de 2018, a receita da contribuição 
PIS/PASEP totalizou R$ 45,2 bilhões, representando incremento de 11,3% 
em relação ao exercício de 2017; contudo, em face da redução dos ingres-
sos de recursos do Tesouro Nacional, a receita total registrou redução de 
11,4% em relação ao exercício anterior.

RECEITAS, OBRIGAÇÕES E RESULTADOS DO FAT

EXERCÍCIOS 2017 2018 Var. %

RECEITAS

    Arrecadação  PIS/PASEP 57.983,1 64.538,4 11,3%

    Dedução p/DRU (17.394,9) (19.361,5) 11,3%

  1. Receita PIS/PASEP 40.588,2 45.176,9 11,3%

  2. Receitas de Remunerações 17.811,5 18.467,6 3,7%

  3. Recursos do Tesouro Nacional 13.794,9 42,3 -99,7%

  4. Outras Receitas 507,0 739,6 45,9%

TOTAL DAS RECEITAS  (A) 72.701,6 64.426,3 -11,4%

RECEITAS, OBRIGAÇÕES E RESULTADOS DO FAT

EXERCÍCIOS 2017 2018 Var. %

OBRIGAÇÕES

 1. Seguro-Desemprego - 
Benefício 38.007,1 36.288,6 -4,5%

 2. Abono Salarial - Benefício 16.229,0 17.338,3 6,8%

 3. Outras Despesas Correntes 560,6 542,1 -3,3%

TOTAL DAS DESPESAS  (B) 54.796,7 54.169,0 -1,1%

RESULTADO ECONÔMICO 
(C = A - B) 17.904,9 10.257,4 -42,7%

4.  Empréstimos ao BNDES - 
Art.239/CF  (D) 16.540,0 18.055,0 9,2%

 TOTAL  DAS  OBRIGAÇÕES
( E = B + D) 71.336,7 72.224,0 1,2%

RESULTADO  NOMINAL (A - E) 1.364,9 (7.797,6) -671,3%
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Receitas e Despesas do FAT (Valores Nominais)

Receitas do FAT em relação ao PIB nominal

Despesas do FAT em relação ao PIB nominal

Desonerações e desvinculação da contribuição  PIS/PASEP
(valores nominais)

No exercício de 2018, o cotejamento entre receitas e despesas do FAT ge-
rou resultado nominal negativo de R$ 7,8 bilhões, segundo maior resulta-
do entre seis resultados negativos ao longo da história do Fundo.

Entre os exercícios de 2012 e 2017 o FAT recebeu R$ 57,7 bilhões de recur-
sos das receitas do Tesouro Nacional, que contribuiu para a redução do 
déficit nominal do Fundo, que apresentou resultado nominal negativo de 
R$ 6,5 bilhões no período.

Cabe observar que desde o exercício de 2003 as receitas do FAT são for-
temente impactadas pela DRU e pelas desonerações da arrecadação PIS/
PASEP. Em 2018, R$ 19,4 bilhões ficaram retidos no Tesouro Nacional como 
DRU e cerca de R$ 13,2 bilhões deixaram de ser arrecadados, em função 
de desonerações tributárias.

 

2008        2009           2010            2011           2012           2013           2014          2015          2016          2017          2018

Receitas em relação ao PIB Receitas (*) em relação ao PIB - Sem repasses do TN

1,6%
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Evolução do mercado de trabalho (número de trabalhadores em 
31/dezembro)

Fonte: BNDES/AF/DECIN, RJ, 2018

De outro lado, entre 2008 e 2017, as despesas com pagamentos de benefí-
cios do seguro-desemprego e do abono salarial foram incrementadas em 
razão do aumento de 6,9 milhões do número de trabalhadores formais na 
economia  e do aumento do salário mínimo. 

Total(celetistas +estatutários) Total celetistas) Admitidos

Desligados Beneficiários SD - formal

 

2008        2009           2010            2011           2012           2013           2014          2015          2016          2017          

6,8 7,4 7,4 7,8 7,8 8,3 8,4
7,7 7,2 6,5

31,5 32,9 35,5 37,6 38,9 40,0 40,6
39,2 37,5 37,3

 

39,4 41,2 44,1 46,3 47,5 48,9 49,6
48,1

46,1 46,3

19,2 18,9 21,7 23,6 24,5 25,1 25,3
22,8 19,6 18,0

21,3 20,8 24,7 26,2 26,5 27,1 26,4
21,8 18,5 18,6

Milhões Trabalhadores

Aplicações do FAT Constitucional 

Por força do que determina o art. 239 da Constituição Federal, o FAT 
repassa ao BNDES 40% da receita da arrecadação PIS/PASEP para fi-
nanciar programas de desenvolvimento econômico, que têm como 
objetivos principais: a ampliação e diversificação das exportações; a 

reestruturação da indústria; a expansão e adequação da infraestru-
tura a cargo da iniciativa privada, com ênfase aos investimentos em 
energia e telecomunicações; a melhoria dos canais de acesso ao cré-
dito para as micros, pequenas e médias empresas; o fortalecimento 
do mercado de capitais; e a redução dos desequilíbrios regionais.

No exercício de 2018, o FAT repassou ao BNDES R$ 18,1 bilhões, 
valor este 9,2% superior ao repassado no exercício de 2017. So-
mado esse valor ao saldo dos recursos repassados em exercí-
cios anteriores, o saldo dos empréstimos do FAT ao BNDES tota-
lizou R$ 262,3bilhões no final do exercício. Deste valor, R$ 231,1 
bilhões encontravam-se aplicados em diversos setores de ativida-
de da economia, distribuídos em todas as Unidades da Federação.

RECURSOS ORDINÁRIOS DO FAT CONSTITUCIONAL POR SETOR DE ATIVIDADE
Posição em 31/12/2018                                                                                                         Em R$ milhões

Setor de atividade
FAT TJLP FAT TJLP FAT

CAMBIAL Total %
BNDES FINAME BNDES FINAME

Infraestrutura  119.901  4.289  8.067  5.239  9.647  147.143  
63,7 

Indústria de Transfor-
mação  17.101  1.575  1.431  1.140  18.213  39.460  17,1 

Comércio e Serviços  24.346  1.286  3.551  1.109  195  30.487  13,2 

Agropecuária e Pesca  1.264  273  4.487  6.936  4  12.964  5,6 

Industria Extrativista  429  48  30  61  471  1.039  0,4 

Total 163.041  7.471  17.566  14.485  28.530  231.093  100 



Capítulo 
03 Conformidade e Eficiência da Gestão

Pg.
89

Ge
st

ão
 d

o 
Fu

nd
o 

de
 A

m
pa

ro
 a

o 
Tr

ab
al

ha
do

r

%

0,04%
Indústria extrativa

63,7%
Infraestrutura

13,2%
Comércio/Serviços

5,6%
Agropecuária
e Pesca

17,1%
Indústria de

transformação

Recursos do FAT

16,8%

9,5%

16,7%

33,2%

13,3%

Considerando os recursos repassados pelo FAT e os provenientes de retor-
nos de financiamentos realizados, no exercício de 2018 o BNDES desem-
bolsou R$ 56,1 bilhões em operações de crédito, representando aumento 
de 70,1% em relação ao exercício anterior. Esse aumento foi resultado do 
privilégio que o Banco deu aos desembolsos com a fonte FAT, haja vista 
a necessidade de amortizar empréstimos que o Banco realizou junto ao 
Tesouro Nacional.

Frisa-se que do total desembolsado, R$ 50,2 bilhões foram destinados ao 
financiamento de projetos privados e R$ 5,9 bilhões ao financiamento de 
projetos públicos. Do valor desembolsado, 52,4% financiaram projetos de 
infraestrutura. 

Destaca-se que entre os exercícios de 2008 e 2018 o BNDES desembolsou 
R$ 467,4 bilhões em financiamentos de projetos públicos e privados, valor 
esse maior que o Patrimônio Financeiro do Fundo, que somou R$ 308,3 
bilhões em 31/12/2018.

Considerando a mensuração de empregos realizada pelo BNDES, com 
a utilização de um modelo que utiliza a Matriz Insumo-Produto para a 
economia brasileira, de dados oficiais do Sistema de Contas Nacionais 
do IBGE, em 2018 os investimentos financiados pelo Banco com recursos 
do FAT Constitucional implicaram na geração ou manutenção de 1.551.939 
postos de trabalhos na fase de implantação dos investimentos apoiados. 
Desse total, 590.852 foram gerados diretamente pelos empreendimentos 
financiados e 461.087 foram empregos gerados indiretamente ao longo 
das cadeias produtivas.

DESEMBOLSOS DO SISTEMA BNDES, COM RECURSOS DO FAT
Posição em 31/12/2018                                                                                                                  Em R$ mil

Por Programa 
Operacional 
/ Segundo a 
Natureza da 

Empresa

PRIVADA PÚBLICA

Total
TJLP TLP Cambial TJLP TLP

Infraestrutura  12.146.994  11.377.990  3.995.000 1.680.534  213.398  29.413.916 

Comércio e 
Serviços  1.658.219  5.427.118  3.000  1.801.625  891.939  9.781.901 

Indústria de 
Transformação  2.174.767  2.256.005  -    283.831  421.301  5.135.904 

Agropecuária 
e Pesca  211.075  10.874.412  4.000  13.309  535.192  11.637.988 

Industria 
Extrativista  21.628  70.981  -    47.499  22.922  163.030 

Total  16.212.683 30.006.506 4.002.000 3.826.798  2.084.752  56.132.739 

Fonte: BNDES/AF/DECIN, RJ, 2019
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Patrimônio do FAT 

No final do exercício de 2018 o FAT registrou Ativo de R$ 336,1 bilhões, 
dos quais R$ 31,9 bilhões encontravam-se aplicados em títulos pú-
blicos e R$ 14,1 bilhões aplicados em depósitos especiais nas insti-
tuições financeiras oficiais federais, destinados a financiamentos de 
projetos que gerem trabalho, emprego e renda.

Registra-se que no exercício de 2018, em razão da recomendação do 
Tribunal de Contas da União, a Receita Federal do Brasil e a Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional contabilizaram no Ativo do FAT 

Evolução patrimonial do FAT (valores nominais)

Depósitos especiais do FAT 
Valor contratado

2008        2009           2010            2011           2012           2013           2014          2015          2016          2017          2018
45,7 41,1 36,8 33,4 30,6 27,8 24,0 21,1 20,0 16,7 14,1

17,5 19,6 23,2 27,2 33,0 25,3 29,4
32,1 33,1 37,5

31,9

0,3 0,3
0,2 6,1 7,1

2,6 4,2
4,1

3,6
0,4

27,8

91,3 99,5 110,9 125,2 141,2 159,4 178,7 205,9 219,7 238,9 262,3

Depósitos especiais Empréstimos ao BNDES

Outros TotalExtramercado

154,7 160,5
171,1 191,9

211,9
215,1 236,4

263,2
276,4 293,5

336,1

R$ bilhões

créditos tributários das Contribuições PIS/PASEP, que registrou saldo 
de final de exercício de R$ 27,5 bilhões.

Em relação à política ativa de aplicações em depósitos especiais, 
importante instrumento de geração de trabalho, emprego e renda, 
em 2018 foram destinados R$ 2,0 bilhões para a concessão de finan-
ciamentos no âmbito dos programas instituídos ou apoiados pelo 
CODEFAT, que, somados às aplicações provenientes de retornos de 
operações contratadas em exercícios anteriores, possibilitaram a 
contratação de 120 mil operações de crédito, em sua grande maioria 
destinados a empreendimentos de pequeno porte, no montante de 
R$ 5,6 bilhões, e desembolsos de R$ 5,0 bilhões.

4.832,0

Micro e 
pequenas
empresas

Médias e
grandes

empresas

Fomento da
exportação

Empresas de
Inovavação e

difusão
tecnológica

Iniciativas
específicas
de Governo 

Microcrédito
produtivo
orientado

Milhões

6.000

5.000

4.000

3.000

2.000

1.000

0,0

521,6
12,0 1,9

86,2
111,0
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Depósitos especiais do FAT 
Valor desembolsado

16,703,3

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

          

20.000

16.000

12.000

8.000

4.000

0

            Milhões

10.843,6

8.273,4 8.484,6
7.532,7

8.991,3

6.462.9
4.740.2 4.950,7

8.117,8
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No exercício de 2018 o FAT realizou diversas ações que afetam diretamente a vida do trabalhador brasileiro, seja por meio de apoio financeiro, com 
desembolsos de R$ 53,6 bilhões relativos a pagamento de benefícios do seguro-desemprego e do abono salarial, que beneficiaram 29,6 milhões de 
trabalhadores, ou por meio do financiamento de outras ações, dentre elas: i) intermediação de mão de obra, que resultaram na captação de 1,1 milhão 
de vagas de trabalho e colocação de 525,8 mil trabalhadores; ii) qualificação profissional, que resultou na matrícula de 640,0 mil trabalhadores e 115,4 
mil qualificados; e iii) emissão de 5,1 milhões de Carteiras de Trabalho e Previdência Social.

Além disso, no exercício, os bancos desembolsaram R$ 61,1 bilhões de recursos do FAT em operações de crédito, contribuindo para o desenvolvimento 
econômico do País, o que reflete positivamente a relação econômico-financeira do Fundo. Sua performance promoveu reaquecimento da economia, 
com expressivos impactos na geração de trabalho emprego e renda para a sociedade e na melhoria na qualidade de vida da população do Brasil, 
revelando impacto social favorável na vida de milhões de brasileiros.
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Gestão de Pessoas

Conformidade Legal 

O Ministério do Trabalho respeita as normas legais do Governo fede-
ral e dos órgãos de controle, visando garantir a conformidade com a 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Assim, observa diariamente 
as normas da SEGEP, do Ministério do Planejamento, e retransmite-as 
para suas Superintendências do Trabalho com o objetivo do fiel cum-
primento.Destaque-se os normativos que impactaram diretamente no 
MTb: Lei nº 13.464, de 10 de julho de 2017 - Programa de Produtividade 
da Auditoria-Fiscal do Trabalho e Bônus de Eficiência para os Audito-
res Fiscais do Trabalho - AFT; Decreto nº 9.366, de 8 de maio de 2018, 
desenvolvimento dos servidores na Carreira de AFT; e a Portaria Inter-
na de Remoção nº 797, de 27 de setembro de 2018.

Em razão da publicação da Medida Provisória nº 765, de 29 de dezem-
bro de 2016, a qual determinava que a concessão de progressão ou de 
promoção funcional para os servidores da Carreira de AFT só poderia 
ser aplicada após a edição de Decreto, em 2018, houve o tratamento de 
cerca de 700 processos do exercício anterior, decorrentes do Decreto 
9.366/18” por “Decreto nº 9.366/2018.

Outro ponto de destaque foi o impacto das decisões do TCU sobre o 
bônus de eficiência e produtividade trazido pela Lei nº 13.464/2017, no 
que diz respeito aos aposentados e pensionistas, tendo em vista que o 
Tribunal suspendeu o pagamento àqueles servidores até o julgamento 
da legalidade do repasse, por entender que o bônus poderia violar a 
Constituição, já que não sofreria incidência de contribuição previden-
ciária, sendo posteriormente reestabelecido o pagamento por decisão 
judicial.

Apontamentos dos Órgãos de Controle 

Nessa perspectiva, a fim de corrigir eventuais inconsistências no âm-
bito deste Ministério, destaca-se as ações que vem sendo feito a par-
tir de auditorias realizadas pelo TCU, como no caso das pensões de 
“Filha Maior Solteira”, onde foram auditados 335 CPFs, cuja verifica-
ção demandou 80 medidas imediatas de suspensão, 62 análises mais 
detalhadas pelas Unidades Descentralizadas e 129 casos de manu-
tenção por força de decisão judicial; as 64 restantes foram mantidas.

Cabe destacar, ainda, 209 casos identificados com indícios de irre-
gularidade envolvendo pensão, acumulação de cargos, aposentado-
ria, dentre outros, extraídos do e-pessoal, os quais já estão sendo 
analisados e remetidos ao TCU na medida em que são finalizadas as 
apurações.

Por fim, ressaltamos o recebimento de diligências dos órgãos de controle 
(CGU e TCU), referentes à aposentadoria e pensão, dentre as quais, alguns 
já foram concluídas e outras estão em fase de apuração. 

Como forma de otimizar tempo e qualidade nas informações, foi cria-
do o “e-pessoal” e disponibilizado ao Poder Executivo em março de 
2018, que além de englobar o antigo Sistema Integrado de Admissões 
e Concessões – SISAC, possibilita o envio de diligências eletrônicas 
diante de indício de irregularidade em ato sujeito a registro; no que 
diz respeito à admissão, aposentadoria e pensão civil. 
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Envelhecimento do quadro 

Observa-se em 2018 um grande número de apo-
sentadorias concedidas (283). O gráfico a seguir 
demonstra também a faixa etária do corpo funcio-
nal, onde mais de 52% do servidores possuem fai-
xa etária acima de 50 anos.

Necessidade de Recursos Humanos 

A evasão de servidores é percebida para além das 
aposentadorias. Destacam-se também de outras 
formas de saída, conforme o gráfico a seguir. Co-
labora para o esvaziamento do órgão a cessão/re-
quisição de 152 servidores, sendo 64% deles para 
órgãos irrecusáveis.

O quadro de pessoal é composto ba-
sicamente por 6 carreiras, distribuído 
conforme a seguir. 

Avaliação da força de trabalho 

3.3573.954 121

7.432 SERVIDORES 

Requisitado
43

Ativo Permanente
6386 

Anistiado
296 

Sem vínculo
194 

Cedido
162 

Outros
351

CSST
12

CPST
4385

Outros
584

CDPS
26

ERCE
13 

CFT
2380

0 a 30

31 a 40

41 a 50

51 a 60

61 a 70

71 a 90

Idade Servidores

268

1792

1484

2528

1261

99

Entre os estudos promovidos, no quadro abaixo, 
cabe destaque o estudo encaminhado aos órgãos 
de controle sobre a recomposição da força de tra-
balho. 

Posse em outro cargo
inacumulável

26

Outros
6926

Exoneração
137

Retorno a origem
30 

Falecimento
22

Demissão
8

Aposentadoria
283
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52
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6AVALIAÇÃO DA QUALIDADE
NO ATENDIMENTO
AO TRABALHADOR 

NOVOS ARRANJOS DE OR-
GANIZAÇÃO DO TRABALHO 
(TELETRABAHO)

RECOMPOSIÇÃO DA FORÇA 
DE TRABALHO 

MAIS OPORTUNIDADES DE 
PREPARO PROFISSIONAL 

PLANO ESPECIAL DE      
CARGOS DO MTB

REDUÇÃO DE CURTOS DO 
PROGRAMA DE ESTÁGIO 
CURRICULAR 

Estudo técnico mapeou as compe-
tências profissionais necessárias 
para orientar a conduta esperada 
pelos servidores durante o aten-
dimento do serviço de emissão de 
CTPS. Agora temos um padrão para 
avaliar, selecionar e capacitar pes-
soas responsáveis pela prestação 
desse serviço à população. 

A jornada de trabalho do servidor 
não deve estar baseada no contro-
le de horas presenciais, mas sim 
em metas e resultados efetiva-
mente entregues. Pensando nisto, 
a COGEP elaborou um regramento 
que visa regulamentar o Programa 
de Gestão de Teletrabalho do MTb. 

Foram realizados estudos técnicos 
que fundamentaram a proposta de 
abertura de concurso público para 
provimento de 2,9 mil cargos do 
quadro efetivo de pessoal, sendo 
1,3 mil AFT e 1,6 mil CTPS.

Em 2018, 1,2 mil estudantes tive-
ram a oportunidade de se preparar 
para a vida profissional, por meio 
do Programa de Estágio Curricular 
do MTb. Foram ofertadas, em todo 
o território nacional, oportunida-
des de nível superior e de nível 
médio, sendo que as regiões que 
mais contrataram foram Sudeste e 
Nordeste. 

Foi entregue ao GPCDT o estudo 
sobre Plano Especial de Cargos que 
pretende servir como instrumento 
de gestão e valorização dos servi-
dores, ao conceber um conjunto de 
incentivos meritocráticos que per-
mitem o desenvolvimento profis-
sional, a contribuição individual e 
das equipes parar o cumprimento 
da missão institucional. 

Fonte: Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas – COGEP/2018

Com a nova contratação de Agen-
te de Integração, a taxa de admi-
nistração para a Contratada caiu 
aproximadamente 46%, represen-
tando uma economia anual de R$ 
118,9 mil. Considerando uma proje-
ção para os próximos 5 anos que é 
o tempo máximo de duração con-
tratual, estima-se uma economia 
próxima de R$ 594,5 mil.

Capacitação 

Como instrumento norteador da Política Nacional de Desenvolvimen-
to de Pessoal, estabelecida pelo Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro 
de 2006, e sincronizado com a Política de Gestão de Pessoas do MTb, 
o Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento – PACD busca ade-
quar as competências individuais dos servidores àquelas requeridas 
para o alcance dos objetivos institucionais.
 
Conforme Lei nº 13.587/2018 – LOA - Lei Orçamentária Anual, para o 
exercício de 2018 a dotação orçamentária para o Programa de Tra-
balho 11.128.2131.4572.0001 – Capacitação de Servidores Públicos Fe-
derais em Processo de Qualificação e Requalificação, foi na ordem 
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Cargos Gerenciais ocupados por servidores efetivos

Do total de cargos gerencias no MTb no ano de 2018, aproximada-
mente 78,88% dos cargos de Direção, Chefia e Assessoramento Su-
periores foram ocupados por servidores efetivos. (412 – total geral 
de cargos gerenciais; 325 – total de cargos gerenciais ocupados por 
servidores efetivos). 

Alinhado às diretrizes do TCU, que tratam dos riscos associados a es-
colha de ocupantes de cargos de direção e assessoramento superior, 
durante o exercício 2018, foram produzidas informações técnicas que 
sinalizaram a necessidade de transformações de Direção e Assesso-
ramento Superior DAS em Função Comissionada do Poder Executivo 
FCPE no âmbito do MTb. 

Evolução de gastos com pessoal

Os gastos com despesa de pessoal foi na ordem de 1,1 bilhões de re-
ais com Pessoal Ativo e superou a 1,3 bilhões de reais para o pessoal 
inativo, em 2018.                       

Avaliação de Desempenho e Progressão Funcional

A gestão do desempenho individual no MTb, é uma política de Gestão 
de Pessoas que visa direcionar os servidores para o cumprimento 
de objetivos e metas institucionais.  A partir de avaliações periódi-
cas são avaliados fatores comportamentais e de produtividade dos 
servidores. Os resultados das avaliações além de serem utilizados 
para fins de aprendizagem contínua e de reflexão de práticas, são 
utilizados com fins de estabilidade no cargo, aumento do nível de 
remuneração de acordo com a estrutura de cada carreira e pagamen-
to de gratificações de desempenho, as quais representam a parcela 
variável da remuneração do servidor.  Em 2018 foram avaliados 154 
servidores em estágio probatório e 4.090 foram avaliados para perce-
berem as gratificações de desempenho (GDM, GDACE, GDPST, GDAPS). 

de R$ 2,9 milhões. Contudo, devido ao corte/contingenciamento de 
recursos em torno de  57,6%, somente foi disponibilizado o valor de 
R$ 1,7 milhão.  

Considerando que a meta de 2018 era capacitar 4,3 mil servidores, o 
valor aproximado para capacitar os servidores individualmente foi 
de aproximadamente R$ 385,77. Logo, como estratégia para execução 
de cursos, foi dada a preferência aos cursos ofertados por Escolas 
de Governo (244), bem como a organização de ações educacionais 
internas com instrutores do MTb. 

Nesse aspecto, cabe registrar que foram disponibilizadas ao todo 375 
ações de capacitação nas modalidades presencial e a distância, o 
que resultou num total de 4,6 mil  servidores capacitados. Ressalte-
-se que do total de cursos realizados 61% ocorreram na modalidade 
de execução sem ônus e 39% com ônus para a Administração.

EVOLUÇÃO DE GASTOS COM PESSOAL

Despesa de pessoal Valor em 2017 Valor em 2018

Pensionistas R$ 470,8 milhões R$ 467,3 milhões

Inativos R$ 1,3 bilhão R$ 1,3 bilhão

Ativos R$ 1,2 bilhão R$ 1,1 bilhão
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Os resultados obtidos apontam que a grande maioria dos servidores 
apresenta níveis altos de desempenho funcional. 

Considerando a reorganização da Carreira de Auditoria Fiscal do Tra-
balho, em 2018 foram estabelecidos critérios específicos para ava-
liação, progressão e promoção funcional, por meio da Portaria nº 
765/2018 e alterações.

Principais entregas de valor público

1,2 mil oportunidades de estágios curriculares a nível nacional;

Melhoria dos critérios de recrutamento e seleção de estudantes 
para oportunidades de estágio e redução dos custos para o agencia-
mento de estudantes com geração de uma economia estimada para 
os próximos 5 anos em R$ 594,5 mil; e

Criação de parâmetros padronizados para orientar a conduta es-
perada pelos servidores durante o atendimento do serviço de emis-
são de CTPS.
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Gestão de Licitações e Contratos

PRINCIPAIS CONTRATAÇÕES CONFORMIDADE LEGAL

647
Contratações

Diretas

822
processos de
contratação em 2018

173
Pregões

29
unidades contratantes

(UASGs) do
Ministério do Trabalho

em todo Brasil

R$ 627 MI  

foram pagos em contratações
relativas à custeio e

investimentos em 2018  

Fo
nt

e:
 S

IA
SG

Fonte: SIAFI

Licitações
175

SUPERTENDÊNCIAS
REGIONAIS DO
TRABALHO

ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA
(FUNDACENTRO)

CENTRAIS

20

2
7

As unidades contratantes do MTb conta-
vam com o assessoramento da Consul-
toria Jurídica local e com a Assessoria de 
Controle Interno para garantir a confor-
midade das contratações, principal-
mente, com as Leis nº 8.666/93 e 
10.520/02, IN nº 04/2014 (SEGES/MP) e 
IN nº 05/2017 (STI/MP), além da Portaria 
nº. 751/2018/MTb de 12/09/2018 e Juris-
prudências.  

Contratação com a Caixa Econô-
mica Federal para prestação de 
serviços relativos à gestão e 
pagamento do Abono Salarial.

Contratação de serviços de 
Desenvolvimento dos principais 
sistemas do órgão, como o de 
Identificação Profissional, E-so-
cial e RAIS.

Tipos de Contratações

Dispensas de R$ 17,6 mil

QTD

23

Dispensas de R$ 17,6 mil 533

Inexigibilidades 91

Tipos de Contratações

Dispensas de R$ 17,6 mil

QTD

23

Dispensas de R$ 17,6 mil 533

Inexigibilidades 91

PRINCIPAIS DESAFIOS
Automatizar e digitalizar procedimentos 
viabilizando redução da morosidade 
processual.
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Gestão de Tecnologia da Informação

Conformidade legal da gestão de Tecnologia da Informação

Para assegurar a conformidade legal da gestão de TI, o Ministério do Trabalho 
observa e aplica as normas do Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República e do Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, além de obedecer às normas estabelecidas nos normativos internos.

A estrutura de governança de TI foi organizada de forma a permi-
tir a implantação de políticas, planos e ações referentes à governan-
ça, risco, conformidade, diretrizes e normas de segurança da infor-
mação e comunicação, além do atendimento às necessidades das 
áreas de negócio. E, também, com o objetivo de implementar ações 
de inovação e desburocratização de processos e serviços do MTb.

A Política de Governança e Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação 
do MTb foi definida com o objetivo de gerar valor para o cidadão por meio da 
prestação de serviços públicos e alcançar melhores resultados institucionais 
em benefício da sociedade com o uso da informação e dos recursos de TIC.

Modelo de governança de Tecnologia da Informação

O Modelo de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação 
- TIC do MTb é formado por comitês que permitem discussões e delibe-
rações dos temas transversais do Ministério com a finalidade de aten-
der às deliberações de caráter estratégico e técnico sobre políticas, di-
retrizes e planos relativos à tecnologia da informação e comunicação.

O Comitê de Tecnologia da Informação Comunicação – CTIC e o Comitê de Go-
vernança, Riscos e Controle – CGRC são compostos por representantes das  se-

Montante de recursos aplicados em Tecnologia da Informação

guintes unidades: Secretaria-Executiva; Secretaria de Políticas Públicas de Em-
prego; Secretaria de Inspeção do Trabalho; Secretaria de Relações do Trabalho; 
Subsecretaria de Economia Solidária; Subsecretaria de Orçamento e Adminis-
tração; Departamento de Tecnologia da Informação e Gabinete do Ministro.

Alta
Administração

DTI
CTIC

CGRC

Secretaria Executiva

Governança

MONTANTE DE RECURSOS APLICADOS EM TI – 2018 (R$ milhões)

Grupo de Natureza 
de Despesa

Despesas Empe-
nhadas

Despesas 
Pagas

Valor Pago de Res-
tos a Pagar 2018

Investimento 15 1 2,3

Custeio 175 121,3 26,6

TOTAL 190 122,3 29
Fonte: SISAO, SIAFI e SPPE.
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PRINCIPAIS INICIATIVAS E RESULTADOS

Secretaria Projeto/Sistema Benefício

Políticas 
Públicas de 
Emprego

Aplicativo da 
Carteira de Tra-
balho Digital

Facilita a vida dos trabalhadores que terão o 
documento à mão sempre que precisarem fazer 
uma consulta. Agilidade no acesso à informa-
ção de qualificação e de contratos de trabalho.

Políticas 
Públicas de 
Emprego

Aplicativo Sine 
Fácil

Possibilita ao trabalhador encontrar vagas ade-
quadas ao seu perfil, acompanhar a situação 
do benefício do seguro-desemprego, abono 
salarial, entre outros serviços. O trabalhador 
poderá também agendar entrevistas com em-
pregadores.

Inspeção 
do
trabalho

eSocial

Permite aos empregadores comunicar ao 
Governo, de forma unificada, as informações 
relativas aos trabalhadores: vínculos, contri-
buições previdenciárias, folha de pagamento, 
acidente de trabalho, aviso prévio, demissão, 
entre outros serviços.

Políticas 
Públicas de 
Emprego

Portal Emprega 
Brasil

Reúne em um único banco de dados as 
informações de trabalhadores e vagas 
disponibilizadas nas agências de emprego. 
O cidadão terá acesso às informações sobre 
o Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e 
cursos de qualificação.

Executiva

Melhoria da 
infraestrutura 
de rede nos 
estados

Agilidade no atendimento aos trabalhadores 
que buscam serviços nas Unidades Descentra-
lizadas do MTb, diminuindo o tempo de espera 
da solução desejada.

Contratações mais relevantes de recursos de Tecnologia da Informação Principais iniciativas (sistemas e projetos)
e resultados

TELEBRÁS

Nº Valor Contratual

03/2018 25,1 milhões

Serviços de telecomunicações, 
por meio de rede IP – MPLS.

DATAPREV

Nº Valor Contratual

13/2016 5,6 milhões

Serviços especializados de solu-
ção de tecnologia da informação 
e comunicação – Desenvolvimen-
to e Manutenção de Sistemas.

SERVIÇOS DE TI LTDA

Nº Valor Contratual

03/2018 25,1 milhões

Serviços de TIC – operação dos 
serviços de atendimento e su-
porte técnico.

SERPRO

Nº Valor Contratual

03/2018 781,7 mil

Serviços de tecnologia da infor-
mação e de gerenciamento de 
conexões à Infovia.

DATAPREV

Nº Valor Contratual

06/2018 170,7 milhões

Serviços especializados de solu-
ção de tecnologia da informação 
e comunicação – Operacionali-
zação de Sistemas.

SERPRO

Nº Valor Contratual

23/2018 16,5 milhões

Serviços de manutenção, produ-
ção e sustentação do Sistema de 
Relações Anuais de Informações 
Sociais – RAIS.

Fonte: DTI/SE/MTB – Valor Anual em R$ Reais.
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O modelo de Gestão de Segurança da Informação e Comunicações foi ela-
borado com base no processo de melhoria contínua. A metodologia de 
gestão de riscos foi elaborada tendo como referência  as normas do Ga-
binete de Segurança Institucional da Presidência da República  (Instrução 
Normativa nº 1/2008,  Norma Complementar nº 4/2013, dentre outras) e 
a ABNT NBR ISO/IEC 27005:2008. O Plano de Continuidade de Negócios foi 
elaborado conforme definido na norma NBR ISO/IEC 27002:2007. A análise 
dos riscos existentes no ambiente físico de Tecnologia da Informação foi 
realizada em algumas unidades consideradas como críticas, vinculadas às 
Superintendências Regionais do Trabalho.

Número insuficiente de servidores, gerando sobrecarga de trabalho, 
podendo comprometer a continuidade dos serviços, e a restrição or-
çamentária, que impediu a contratação de serviços indispensáveis à 
governança e gestão de TI. Com isso, o processo de melhoria da qua-
lidade dos serviços prestados ficou comprometido. Como perspecti-
va, espera-se que os projetos em andamento tenham continuidade e 
que as prioridades estratégicas de TI sejam aprovadas.

Segurança da Informação Principais desafios e ações futuras
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Infraestrutura e Gestão Patrimonial

 

R$ 16,6 MI
Infraestrutura

Investimentos em Capital nas UG Centrais

Fonte: Unidades Gestoras

Fonte: Unidades Gestoras

Custos com Locações (Imóveis e Equipamentos) do Minis-
tério do Trabalho

2017

2018

Total Imobilizado do
Ministério do Trabalho

34
Processos de

desfazimentos nas
UG Centrais

R$ 1,5 MI 
(Maioria Equipamentos

de informática
e Veículos)

R$ 2,2 MI
Gastos em
Locações nas 
UG Centrais

COMPARATIVO 2017/2018

IMOBILIZADOS 2017 2018

OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 262.974.703,65 R$287.204.518,26

VEÍCULOS R$ 57.225.861,04 R$65.825.451,28

MOBILIÁRIO R$ 40.244.744,17 R$42.550.237,56

MÁQUINAS/EQUIPAMENTOS R$ 124.410.096,77 R$133.539.626,44

BENS EM PODER DE 3º R$ 149.373.359,33 R$150.565.464,03

EM TRÂNSITO R$ 10.098,00 R$585.930,42

DEPRECIAÇÃO (Móveis e Imóveis) R$ 23.631.557,03 R$33.594.814,10

TOTAL R$610.607.305,93 R$646.676.413,89
Fonte: SIAFI

R$ 610,6 MI

R$ 26.066.161,84

R$ 24.421.884,65

R$
Milhões

IMÓVEIS
R$ 1.052EQUIPAMENTOS

R$ 1.235
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245
Imóveis Gerenciados

3
Imóveis gerenciados

nas UG Centrais

Administração Predial

Principais custos com
serviços prediais

SERVIÇO CUSTO 2018

Energia, Água e Esgoto R$ 11.084.619,75

Fonte: SIAFI

SERVIÇO CUSTO 2018

Energia Elétrica R$ 38.286,18

Limpeza R$ 2,29 MI

Manutenção Predial R$ 1,74 MI

Vigilância & Brigada R$ 1.17 MI

Água e Esgoto R$ 23.731,79.
Fonte: SIAFI

Otimizar a ocupação predial, eli-
minando locações desnecessárias.

Realizar reformas imobiliárias 
necessárias.

Reduzir a emissão de resíduos 
poluentes.

A conformidade da Gestão Patri-
monial se deu principalmente pela 
observância das orientações dos 
órgãos centrais e regramentos: 

Decreto nº 9.373, de 11 de maio 
de 2018

Instrução Normativa nº 205, de 8 
de abril de 1988.

Portaria nº 158, de 4 julho de 
2011, publicada no Boletim Admi-
nistrativo nº 13, de 15 de julho de 
2011.

Administração Predial

Conformidade Legal
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Gestão de Custos

Sistema de custos 

O Sistema de Custos tem como embasamento o disposto na Lei nº 
10.180, de 6 de fevereiro de 2001,  considerando a necessidade de 
manter um Sistema de Custos que permita a avaliação e o acompa-
nhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, estabe-
lecida na forma do inciso XIX do art. 7º do Decreto nº 6.976, de 7 de 
outubro de 2009. 

A Secretaria do Tesouro Nacional  publicou as portarias STN nº 157, 
de 9 de março de 2011, e Portaria STN nº 716, de 24 de outubro de 
2011, que instituíram o Sistema de Informações de Custos do Governo 
Federal SIC.

Como forma de se adequar à necessidade de implantação do sistema 
de custos e de empreender esforços para apurar seus custos, o MTb 
criou o órgão setorial do Sistema de Custos do Governo Federal por 
meio da Portaria nº 103, de 17 de janeiro de 2012, com competências 
ligadas à Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão Estratégica 
- CGPGE, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração - SPOA, da Secretaria Executiva. Com a publicação do novo 
regimento interno do ministério, em 2017, a unidade responsável por 
exercer as atividades de setorial de custos foi a Coordenação-Geral 
de Planejamento e Modernização Institucional – CGPLAMI da Asses-
soria Especial de Gestão Estratégica – AEGE.

O órgão setorial é responsável por tratar da temática de custos no 
âmbito geral, não havendo uma estrutura de setoriais ou subseto-
riais para cada unidade organizacional. O papel da setorial é apurar 

custos por meio da metodologia 
do Sistema de Custos do Gover-
no Federal e subsidiar os gesto-
res do órgão com informações 
gerenciais, dentre outras com-
petências. 

A setorial trabalha com o refina-
mento dos dados dos sistemas 
estruturantes, de modo que a in-
formação disponibilizada pelo 
SIC retrate a correta alocação de 
custos. Sendo o único sistema in-
formatizado atualmente utilizado 
pela setorial para levantamento 
de custos do MTb, o SIC é um data 
warehouse que integra os princi-
pais sistemas de informações do 
Governo Federal: Sistema Integra-
do de Administração Financeira do 
Governo Federal  - Siafi; Sistema 
Integrado de Administração de Re-
cursos Humanos  - Siape; Sistema 
de Informações Organizacionais 
do Governo Federal  - Siorg; Siste-
ma de Informações Gerenciais e de 
Planejamento  - SIGPlan, até 2011, 
sendo substituído, a partir de 2012 
pelo Sistema Integrado de Planeja-
mento e Orçamento  - SIOP.

R$
Bilhões

2%
0,0311%

0,18

87%
1,51

Nesse sentido, em 2018, os gas-
tos com a folha de pagamento 
correspondem a R$ 1,51 bilhão, 
o que representa 87% do custo 
total do órgão. Os demais gas-
tos somaram R$ 0,18 bilhão com 
destaque nos serviços de tercei-
ros que correspondeu a R$ 0,17 
bilhão. Os gastos com TI foram 
apenas R$ 0,03 bilhão, represen-
tando 2%  do total em 2018.

Custos do MTb
Por tipo de despesa
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Principais desafios e ações futuras

Em função da Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, 
que criou o Ministério da Economia, serão envidados esforços para 
implantar o sistema de custos para as unidades administrativas per-
tencentes ao extinto Ministério do Trabalho, promovendo a integra-
ção do planejamento, orçamento, execução e gestão de custos.  

Por fim, menciona-se o desafio de evidenciar os custos versus resul-
tados, valendo-se da utilização de indicadores f ísicos e qualitativos, 
visto que na administração pública a gestão estratégica requer um 
olhar para a definição precisa de políticas públicas que possam ir ao 
encontro das necessidades da sociedade.
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Sustentabilidade Ambiental

Critérios de Sustentabilidade

Os principais critérios observados nas contratações das UG Centrais 
do MTb foram:

Normas Brasileiras – NBR sobre resíduos sólidos.

Exigência de apresentação de Licença Ambiental de Operação; 
Certificado do INMETRO de produtos sustentáveis ou de me-
nor impacto ambiental; PCCO – Plano de Impacto Ambiental.

Separação dos resíduos recicláveis descartados na fonte 
geradora e destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis.

Utilização de combustível renovável biodiesel.

Limites máximos de ruídos e emissão de poluentes do es-
capamento de Veículos.

Dado o modelo descentralizado de Gestão e prestação de contas que ha-
via até o final de 2018, não foi possível se levantar as informações referen-
tes às Unidades Descentralizadas. Dessa maneira, esses dados referem-se 
às Unidades Gestoras Centrais. 

A respeito da política para redução de consumo nas Unidades Centrais, 
destaca-se que esta ficou a cargo do Síndico do Edifício Sede, o antigo  
Ministério da Fazenda, assim, tais dados devem ser verificados no Relató-
rio daquele órgão. 

Ações para redução do consumo de recursos naturais 

ACÕES PARA REDUÇÃO

RECURSOS CONSUMO (M³) ECONOMIA

Água e Esgoto 2017 2018 33,20%

1.201 973

RECURSOS CONSUMO (folhas) ECONOMIA

Papel
2017 2018

9,558%
10.347 9.358

RECURSOS CONSUMO (KWh) VARIAÇÃO

Energia Elétrica
2017 2018

-6,46%
51.476 53.667

Fonte: Unidades Gestoras
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Relacionamento com a Sociedade

Principais canais de comunicação com a sociedade 

O MTb disponibiliza várias formas para contato entre a sociedade e 
o Órgão. O usuário pode optar pelo sistema de atendimento em pla-
taforma web correspondência física, pessoalmente, pela central de 
atendimento ou pelas mídias sociais (Facebook, Instagram, Twitter, 
YouTube, Flickr e Sound Cloud), cuja interação é feita pela Comunica-
ção Social do MTb.

Na página institucional do Trabalho na Internet (trabalho.gov.br), o 
usuário tem acesso e informações sobre os canais de atendimento e 
Central de Atendimento Alô Trabalho 158:

Ouvidoria-Geral (trabalho.gov.br/contato);

Acesso à Informação (esic.cgu.gov.br/sistema/site/index.aspx) Siste-
ma de Ouvidorias Poder Executivo Federal (sistema.ouvidorias.gov.br)
 

Facebook (facebook.com/ministeriodotrabalho)

Instagram (instagram.com/ministeriodotrabalho)

Twitter (twitter.com/trabalho)

YouTube (youtube.com/c/canaltrabalho)

Flickr (flickr.com/photos/ministeriodotrabalho)

SoundCloud (soundcloud.com/ministeriodotrabalho)

O relacionamento com a imprensa era feito em cinco frentes: envio de 
material por e-mail; organização de coletivas de imprensa; negociação de 
conteúdos exclusivos com jornalistas e veículos de comunicação estrate-
gicamente selecionados; atendimento de solicitações que chegaram pelo 
e-mail institucional do Ministério do Trabalho ou por telefone; atualiza-
ção de mailing de jornalistas. As matérias de abrangência nacional eram 
enviadas a jornalistas de todo o país, enquanto as de abrangência regio-
nal tiveram foco na imprensa da região atingida e interessada pela notí-
cia. As pautas trabalhadas acabaram ganhando destaque em importantes 
veículos de comunicação do país, como o Jornal da Record, G1, TV Globo 
e TV Bandeirantes, Folha de S.Paulo, Estado de S. Paulo, O Globo e Veja.

Durante o ano de 2018 , tiveram destaques assuntos como o atendimento 
à situação dos imigrantes que deixaram a Venezuela com destino ao Bra-
sil para escapar da crise econômica e social que assola a nação vizinha; 
a Escola do Trabalhador, criada para a qualificação de trabalhadores e 
combate ao desemprego; a distribuição de lucros do FGTS; e a divulgação 
dos dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) e 
da Relação Anual de Informações Sociais (Rais).

Além de veículos de alcance nacional, o MTb foi destaque em inúmeros jor-
nais estaduais, que receberam e reproduziram os materiais distribuídos pela 
Assessoria de Comunicação - ASCOM. Foram produzidas, por exemplo, ma-
térias regionalizadas da Escola do Trabalhador, o que despertou interesse 
da imprensa de cada Estado e do Distrito Federal sobre o assunto. Com esta 
ação, foram marcadas entrevistas com os superintendentes em várias unida-
des da Federação, atendendo a veículos nacionais e regionais.

As matérias produzidas pela equipe de conteúdo da Ascom foram publi-
cadas no portal do Ministério na internet, com amplo acesso do público 

http://trabalho.gov.br/
http://trabalho.gov.br/contato
https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/index.aspx
https://sistema.ouvidorias.gov.br
https://www.facebook.com/ministeriodotrabalho/
https://www.instagram.com/ministeriodotrabalho/
https://twitter.com/trabalho
https://www.youtube.com/c/canaltrabalho
https://www.flickr.com/photos/ministeriodotrabalho
https://soundcloud.com/ministeriodotrabalho
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em geral. O material produzido para as redes sociais (cards e informati-
vos em geral) apresentavam intensa interatividade dos usuários, geran-
do reações e compartilhamentos.

As redes sociais do Ministério do Trabalho também tiveram grande im-
portância na divulgação das informações e no relacionamento com a so-
ciedade em 2018. Hoje, o órgão (agora Secretaria Especial de Previdência 
e Trabalho do Ministério da Economia) tem mais de 1,4 milhão de segui-
dores no Facebook, 341 mil no Twitter, 136 mil no Instagram, 5,9 mil no 
Youtube, 225 no Soundcloud e 67 no Flickr.

As publicações no Facebook tiveram alcance de 31.877.082 pessoas, com 
alcance viral de 7.610.517 usuários. Foram 88.253 compartilhamentos e 
266.248 curtidas de publicações, com 99.955 novas curtidas da página do 
órgão. No Twitter, o Ministério do Trabalho publicou 2.988 tweets em 2018 
e contabilizou 8.473 novos seguidores durante o ano. O número mensal de 
impressões dos tweets variou entre 596 mil, em julho, e 1,34 milhão, em 
novembro. Outro destaque é o Instagram, com 93.794 novos seguidores. 
Foram feitas 1.038 publicações e o órgão registrou 190.762 curtidas nas fo-
tos e 76.015 visualizações de vídeos. No site do Ministério do Trabalho re-
gistrou-se 7.230.361 usuários em 2018, com 10.971.204 sessões e 29.558.844 
visualizações de páginas.

Importante lembrar que, em 2018, o país viveu dois momentos que afeta-
ram o número de publicações de assuntos relacionados ao Ministério do 
Trabalho, em períodos respectivos. Em junho e julho aconteceu a Copa do 
Mundo da Rússia, o que reduziu o interesse da imprensa e usuários em 
conteúdos que não fossem relacionados a futebol ou ao evento. Ainda no 
mês de julho, teve início o período eleitoral e a Ascom seguiu as regras 
relacionadas à produção e divulgação de conteúdo jornalístico confor-
me a Instrução Normativa Secom n° 01/2018, que disciplina a publicidade 
do SICOM (sistema de comunicação do governo federal) em ano eleitoral. 
Esse período terminou com o fim do segundo turno, no dia 29 de outu-

bro de 2018. Devido ao período eleitoral, o Jurídico do Ministério do 
Trabalho determinou a suspensão de qualquer tipo de conteúdo no 
portal e redes sociais em dois momentos: de 11 a 15 de julho e de 26 
a 30 de julho, o que totalizou dez dias sem publicação de notícias e 
informações sobre a Pasta.

Outros canais de comunicação 

A Fundacentro, entidade vinculada ao MTb, possui canais próprios de re-
lacionamento com a sociedade em sua página institucional (fundacentro.
gov.br).

No tocante à Inspeção do Trabalho, desde os serviços de orientação aos 
trabalhadores e às empresas prestados nas Superintendências e Gerên-
cias Regionais (os chamados “plantões fiscais”), passando pelas comis-
sões tripartites para elaboração de normas de segurança e saúde labo-
ral, até a participação de Auditores-Fiscais do Trabalho em comissões e 
fóruns cujas discussões são públicas, o relacionamento com a sociedade 
permite conhecer mais profundamente as realidades que fiscaliza. Além 
disso, para aprimorar as informações fornecidas pela Inspeção do Traba-
lho à sociedade, foram criados canais como o Radar SIT (disponível em 
sit.trabalho.gov.br/radar), no qual resultados, informações e estatísticas 
de fiscalizações podem ser visualizados por meio de um painel intera-
tivo online; ademais, a ENIT (Escola Nacional de Inspeção do Trabalho) 
disponibiliza em seu canal do Youtube vídeos técnicos com  informações 
e conteúdo destinado ao público geral. Em 2018, esse canal teve 459.675 
exibições, 8.438 novos inscritos, 6.403 compartilhamentos e um total de 
1.802.148 minutos de exibição. A ENIT também produz conteúdo acadêmi-
co-científico por meio da publicação da Revista da ENIT, cuja 2ª edição, 
lançada em 2018, está disponível ao público no sítio eletrônico  enit.tra-
balho.gov.br/revista.

http://www.fundacentro.gov.br
http://www.fundacentro.gov.br
https://sit.trabalho.gov.br/radar
https://enit.trabalho.gov.br/revista
https://enit.trabalho.gov.br/revista
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Resultados da Ouvidoria-Geral 

A Ouvidoria-Geral tem como atribuição receber, examinar, encaminhar às 
áreas competentes, e monitorar o atendimento das manifestações envia-
das pelos cidadãos a respeito das ações e serviços prestados pelo MTb no 
âmbito de suas competências.

Dentre os canais que o usuário tem à sua disposição para interação com a 
Ouvidoria a opção mais utilizada é o contato pela internet.

Central de Atendimento                 
Alô Trabalho 158 

Até 2018, a Ouvidoria do MTb ge-
renciava a Central de Atendimento 
Alô Trabalho, que atende pelo nú-
mero 158. A Central de Atendimen-
to Alô Trabalho presta atendimen-
to gratuito ao usuário (empregado 
ou desempregado), empregadores, 
entidades sindicais, entre outros. 
O atendimento funciona 24 horas 

No âmbito da Economia Solidária, o principal canal de relacionamento com a 
sociedade é o Conselho Nacional de Economia Solidária. Em 2018 foi realizada 
uma reunião do Conselho.

No que diz respeito ao Fórum Nacional de Aprendizagem Profissional,  criado 
pela Portaria MTE nº 1.339, de 15 de agosto de 2012, que tem por objetivo pro-
mover o contínuo diálogo entre governos, instituições formadoras, socieda-
de civil, empregadores, trabalhadores, órgãos de fiscalização e Organização 
Internacional do Trabalho OIT, e demais atores envolvidos com a aplicação 
da Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, no sentido de aperfeiçoar e 
promover as ações em prol da Aprendizagem Profissional, no ano de 2018 fo-
ram realizadas 4 reuniões: duas ordinárias e duas extraordinárias; o principal 
resultado dessas reuniões foi a aprovação e publicação do Plano Nacional de 
Aprendizagem Profissional, em maio de 2018.

Já o Fórum Nacional de Microcrédito, criado pela Lei nº 13.636/2018, que con-
ta com a participação de órgãos federais competentes e entidades repre-
sentativas do setor, com o objetivo de promover o contínuo debate entre as 
entidades vinculadas ao segmento, sua primeira reunião ocorreu em 26 de 
novembro de 2018, com a pauta “Perspectivas da Política de Microcrédito”; o 
próximo evento está previsto para o primeiro semestre de 2019.

O usuário tem à sua disposição na 
página eletrônica do MTb o Sistema 
Ouvidor (SisOuvidor) para registro 
de suas mensagens tanto de Ouvi-
doria quanto do Fale Conosco. Em 
2018 foram registradas 57.586 no 
Sis Ouvidor.

Atualmente 83% do volume regis-
trado tem como foco pedidos de 
informação e solicitações, além de 
reclamações trabalhistas, que não 
configuram pós-atendimento. São 
registros realizados pelo Fale Co-
nosco e pelo Serviço de Informação 
ao Cidadão e igualmente gerencia-
dos pela Ouvidoria.

A Ouvidoria também atuou na ela-
boração do Plano de Dados Abertos 
do MTb, na definição do Plano de 
Integridade e no Comitê de Desbu-
rocratização para os serviços pres-
tados pelo Órgão.

Canais de atendimento Volume registrado

%

9%
Outros

91%
Internet

%

2,69
Elogio

0,54%
Denúncia

0,18%
Sugestão

45,71%
Reclamação

50,88%
Informação
e Solicitação
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para informações eletrônicas e de segunda a sexta-feira com atendimen-
to humano.

As principais demandas atendidas em 2018 foram: seguro-desem-
prego, abono salarial, eSocial, Cadastro Geral de Empregados e De-
sempregados – CAGED, legislação trabalhista, Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS, programas ministeriais, serviços MTb e 
ouvidoria; além de outras informações vinculadas ao Órgão.

Nesse ano a Central 158 recebeu 
3.813.102 ligações com 40% finalizadas 
no atendimento eletrônico, ou seja, 
1.541.650 usuários. O número de usuá-
rios que optou por falar com um aten-
dente representou 60%  das ligações 
recebidas, com maior procura por in-
formações do seguro-desemprego e 
carteira de trabalho.

A Central de Atendimento também 
funciona como canal de recepção 
para os usuários da Ouvidoria.

Em 2018 a Central incorporou o aten-
dimento do eSocial, que até então 
não possuía canal unificado para es-
clarecimentos de dúvidas de forma 
rápida e eficiente.  Entre julho a de-
zembro, foram recepcionados 227.811 
acionamentos, por telefone e mensa-
gem eletrônica.

Atendimento humano
Central Alô Trabalho 158

PAT
Emprega Brasil
Agendamento

CBO
Homolognet

Sine Fácil
Caged

Ouvidoria
Outros Serviços

Legislação
Empregador Web

Abono Salarial
Carteira de Trabalho
Seguro-Desemprego

1.314
     9.890
     9.965
      10.816
        11.026
              27.469
                    60.422           
                        67.672
                          72.393
                            82.356
                                159.876
                                              177.194
                                                                            650.987
                                                                                   710.928

Resultados da LAI 

Dos pedidos recebidos e respon-
didos pelo MTb o requerente não 
ficou satisfeito em menos de 10% 
dos casos, sendo registrados os re-
cursos:

direcionados à chefia hierárqui-
ca: 200 recursos (8,67%)

subiram para a autoridade máxi-
ma: 70  recursos (35%)

direcionados à CGU: 31 recursos 
(44.70%)

alcançaram a quarta instância, 
CMRI: 3 recursos (9,68%)

Atendimentos
Ligações
191.587

Mensagens
36.214

Atendimento e-Social
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Declaração do  
Contador, Rafael 
de Souza
A Coordenação-Geral de Orça-
mento, Finanças e Contabilidade 
– CGOFC, de acordo com o Decreto 
8.894, de 3 de novembro de 2016 
fazia parte da estrutura da Subse-
cretaria de Orçamento e Adminis-
tração – SOAD da Secretaria-Exe-
cutiva do Ministério do Trabalho. 
Com a Medida Provisória nº 870, 

de 1º de janeiro de 2019, o Ministério da Fazenda, o Ministério do Plane-
jamento, Desenvolvimento e Gestão, o Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços e o Ministério do Trabalho foram transformados no 
Ministério da Economia.

O escopo desta declaração leva em conta as demonstrações contábeis 
consolidadas do extinto Ministério do Trabalho, administração direta e do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador.

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público DCASP do MTb 
foram elaboradas a partir da observância das Normas Brasileiras de Con-
tabilidade Aplicadas ao Setor Público NBCASP, do Manual de Contabili-
dade Aplicado ao Setor Público MCASP, 7ª Edição, da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, do 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público PCASP e demais disposições 
normativas vigentes. 

O objetivo das DCASP é o de fornecer aos usuários informações sobre 
a gestão do patrimônio público e prestar contas da gestão econômico-
-financeira realizada. Além disso, é possível extrair informações sobre a 
posição patrimonial, desempenho econômico-financeiro, execução orça-
mentária, fluxos financeiros e outras para a avaliação da gestão do fundo. 
As DCASP estão de acordo com os normativos vigentes, sendo compostas 
de:

i. Balanço Patrimonial BP;
ii. Demonstração das Variações Patrimoniais DVP;
iii. Balanço Orçamentário BO;
iv. Balanço Financeiro BF;
v. Demonstração dos Fluxos de Caixa DFC;
vi. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido DMPL.

Base para opinião com ressalva

- Bens em poder de outras unidades – são bens que foram adquiridos por 
meio de convênios. Verificamos que parte dos convênios que adquiriram 
esse bens encontram-se encerrados/concluídos, nesse sentido os bens 
precisam de uma destinação (doação, baixa, reclassificação).

- Perdas prováveis – devido a ausência de controle por parte das unida-
des, no que tange os valores “recuperados” de convênios julgados pelo 
TCU, não é possível estimar o montante de perdas prováveis dos créditos 
a receber.

- Depreciação/Amortização – falta do registro da depreciação dos bens 
móveis, imóveis e intangíveis.

- Restos a pagar – falta de inscrição de restos a pagar ou falta de anulação 
dos empenhos que não seriam indicados.



- Contratos – ausência de controle das apropriações dos contratos.

- Convênios – convênios “a aprovar” com data expirada. Convênios na si-
tuação “a comprovar”, “a liberar”, “a repassar” com data expirada.

- Declarações acessórias e obrigatórias – falta de envio de declarações.

- Passivo – falta de reconhecimento de passivos.

- Seguro desemprego – falta de devolução dos lotes vencidos no exercício 
de 2018, conforme determinação do TCU.

Declaração

De acordo com análise realizada nos demonstrativos, balancete e audi-
tores contábeis (CONDESAUD), declaro que os demonstrativos contábeis 
constantes do SIAFI (Balanço Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as 
Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e das Muta-
ções do Patrimônio Líquido), regidos pela Lei n.º 4.320/1964 e pela Norma 
Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada 
pela Resolução CFC nº 1.133/2008, relativas ao exercício de 2018 do MTb, 

refletem adequadamente a situação orçamentária, financeira e patrimo-
nial, EXCETO no tocante às ressalvas apontadas.

Brasília, 25 de janeiro de 2019
Rafael de Souza
CRC nº SC-035512/O-0 T-DF
Contador Geral do Ministério do Trabalho
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Apresentação

O MTb, órgão da administração 
pública federal direta, instituído 
pela Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, e alterações posteriores, 
tem como área de competência os 
seguintes assuntos:

a) política e diretrizes para a gera-
ção de emprego e renda e de apoio 
ao trabalhador;
b) política e diretrizes para a moder-
nização das relações do trabalho;
c) fiscalização do trabalho, inclusive 
do trabalho portuário, e aplicação 
das sanções previstas em normas 
legais ou coletivas;
d) política salarial;
e) formação e desenvolvimento 
profissional;
f) segurança e saúde no trabalho;
g) política de imigração; e
h) cooperativismo e associativismo 
urbanos. 

O MTb teve sua estrutura regimen-
tal regulamentada pelo Decreto nº 
8.894, de 3 de novembro de 2016.

O Fundo de Amparo ao Trabalhador 
FAT é um fundo contábil, de natu-
reza financeira, vinculado ao MTb, 
instituído pela Lei nº 7.998/1990, 

Ativo Notas 2018 2017

Ativo circulante R$ milhões R$ milhões

Caixa e equivalentes de caixa 03  32.355  37.584

Créditos a curto prazo 04  6.189  6.242

Demais créditos e valores a curto 
prazo 05  16.801  16.708

Estoques  5 4

VPDs pagas antecipadamente 0 0

Total  55.349  60.538

Ativo não circulante

Créditos a longo prazo 04  256.093  232.680

Balanço Patrimonial
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017

destinado ao custeio do programa 
de seguro-desemprego, ao paga-
mento do abono salarial e ao finan-
ciamento de programas de educa-
ção profissional e tecnológica e de 
desenvolvimento econômico. O FAT 
não possui quadro de pessoal pró-
prio, portanto, utiliza-se do quadro 
do MTb para a execução de suas 
atividades.

As principais fontes de recursos do 
FAT são compostas pelas contribui-
ções para o Programa de Integração 
Social PIS, criado por meio da Lei 
Complementar nº 7, de 7 de setem-
bro de 1970, e pelas contribuições 
para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público PA-
SEP, instituído pela Lei Complemen-
tar nº 8, de 3 de dezembro de 1970.

Os programas e ações financiados 
com recursos do fundo têm suas di-
retrizes de gestões estratégicas de-
finidas pelo Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor CODEFAT.

O CODEFAT é um conselho tripartite e 
paritário, composto por bancadas re-
presentativas dos trabalhadores, dos 

empregadores e do Governo Federal, com Regimento Interno aprovado pela 
Resolução nº 596/2009. Dentre as funções mais importantes do conselho, es-
tão as de elaborar diretrizes para programas e para alocação de recursos, de 
acompanhar e avaliar seu impacto social e de propor o aperfeiçoamento da 
legislação referente às políticas. Igualmente importante é o papel que exerce 
no controle social da execução destas políticas no qual estão as competên-
cias de análise das contas do Fundo, dos relatórios dos executores dos pro-
gramas apoiados, bem como de fiscalização da administração do FAT.
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Notas 2018 2017

Variações patrimoniais aumentativas R$ milhões R$ milhões

Impostos, taxas e contribuições
de melhoria  6  1 

Contribuições  5.168  5.861 

Exploração e venda de bens, serviços
e direitos  0  0 

Variações patrimoniais aumentativas 
financeiras 11  28.603  23.221 

Transferências e delegações recebidas 11  195.849  195.948 

Valorização e ganhos com ativos e
desinc. de passivos  27  29 

Outras variações patrimoniais
aumentativas  1.994  230 

Total  231.647  225.291 

Demonstração das Variações Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Passivo Notas 2018 2017

Passivo circulante R$ milhões R$ milhões

Obrig. trabalhistas, prev. e assist. a 
pagar 07  771  615 

Fornecedores e contas a pagar 08  13  51 

Provisões 09  19.501  17.612 

Demais obrigações  30  13 

Total  20.316  18.291 

Passivo não circulante

Provisões 09  20.818  9.397 

Total  20.818  9.397 

Total passivo  41.134  27.689 

Patrimônio líquido Notas 2018 2017

Demais reservas 02 02

Demais créditos e valores a longo 
prazo 05  24.697  13

Imobilizado 06  647  611

Intangível 73 60

Total  281.510  233.363

Total ativo  336.859  293.901

Resultados acumulados 10  295.723  266.210 

Total patrimônio líquido  295.725  266.212 

Total passivo e patrimônio líquido  336.859  293.901 
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Notas 2018 2017

Variações patrimoniais diminutivas R$ milhões R$ milhões

Pessoal e encargos  1.472  1.562 

Benefícios previdenciários e
assistenciais 11  45.369  56.904 

Uso de bens, serviços e consumo
de capital fixo  643  683 

Variações patrimoniais diminutivas 
financeiras  5.201  2.775 

Transferências e delegações con-
cedidas 11  119.811  138.301 

Desvalorização e perdas de ativos 
e incor. de passivos  6  34 

Tributárias  0  1 

Outras variações patrimoniais
diminutivas  35.953  23.350 

Total  208.455  223.610 

Resultado patrimonial do período  23.192  1.681 

Notas Previsão 
Inicial

Previsão 
Atualiza-

da

Receitas 
Realizadas Saldo

Receitas cor-
rentes R$ milhões

Receita 
tributárias  0  0  4  4 

Receita de
contribuições 12  49.435  49.435  50.434  999 

Receita
patrimonial 12  4.550  4.550  4.175 -375 

Receita de
serviços 12  11.649  11.649  13.916  2.267 

Transferên-
cias corren-
tes

 30  30  14 -16 

Outras recei-
tas correntes  1.542  1.542  418 -1.125 

Total  67.206  67.206  68.961  1.755 

Balanço Orçamentário: Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017
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Notas Dot. 
Inicial

Dot. 
Atuali-
zada 

Desp. 
Empe-
nhadas

Desp. 
Liqui-
dadas

Desp. 
Pagas Saldo 

Despesas 
correntes R$ milhões

Pessoal e en-
cargos sociais 13  3.405  3.301  3.271  3.237  3.027  30 

Outras despe-
sas correntes 13  68.765  62.339  59.503  58.854  58.267  2.837 

Total  72.171 65.640  62.774  62.091  61.293  2.866 

Despesas de 
capital

Investimentos 13  61  55  43  6  6  12 

Inversões 
financeiras 13 18.055  18.055  18.055  17.211  17.211  -   

Total  18.116  18.110  18.098  17.217  17.217  12 

Reserva de 
contingência

Reserva de 
contingência 13  133  133  -    -    -    133 

Total 13  133  133  -    -    -    133 

Total despesas 
orçamentárias 90.419 83.883  80.871  79.308  78.510  3.011 

Previsão 
Inicial

Previsão 
Atualiza-

da

Receitas 
Realiza-

das
Saldo

Receitas de capital R$ milhões

Alienação de 
bens  0  0  -   0 

Outras receitas de 
capital  18.567  -    -    -   

Recursos
arrecadados em 
exerc. anteriores

 -    18.567  -   -18.567 

Total  18.567  18.567  -   -18.567 

Subtotal receitas
orçamentárias  85.773  85.773  68.961 -16.812 

Deficit  -    -    11.910  11.910 

Total receitas
orçamentárias  85.773  85.773  80.871 -4.902 

Detalhamento 
dos ajustes na 
previsão atuali-
zada

 -    169  169  -   

Créditos adicionais 
abertos com supe-
rávit financeiro

 -    48  48  -   

Créditos adicionais 
abertos com exces-
so de arrecadação

 -    121  121  -   

Balanço Orçamentário: Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017
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Inscritos

Notas
Em 

Exercícios 
Anteriores

Em 31/12 do 
Exercício 
Anterior

Liqui-
dados Pagos

Cance-
lados

Saldo 

Despesas 
correntes R$ milhões

Pessoal e 
encargos 
sociais

 0  2  2  2  0 0 

Outras 
despesas 
correntes

 282  724  485  485  308  213 

Total  282  725  487  487  308  213 

Despesas
de capital

Investimen-
tos  42  36  29  29  11  38 

Inversões 
financeiras

 -    838  838  838  -    -   

Total  42  874  867  867  11  38 

Total restos 
a pagar não 
processados

 324  1.600  1.354 1.354  319  251 

Inscritos

Notas
Em 

Exercícios 
Anteriores

Em 31/12 do 
Exercício 
Anterior

Pagos Cancelados Saldo 

Despesas 
correntes R$ milhões

Pessoal e 
encargos 
sociais

 0  0  0  -    0 

Outras 
despesas 
correntes

 2  635  635  0  2 

Total  2  635  635  0  2 

Despesas
de capital

Investimen-
tos  1  4  4  -    1 

Total  1  4  4  -    1 

Total restos 
a pagar não 
processados

 3  639  639  0  3 

Execução de Restos a Pagar
não Processados
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Execução de Restos a Pagar
Processados
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017
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Notas 2018 2017

Receita orçamentária R$ milhões R$ milhões

Ordinária  1.611  1.780 

Vinculadas  67.348  21.834 

 (-) Deduções da receita orça-
mentária  3 -6 

Total  68.961  23.609 

Transferências financeiras recebi-
das

Resultantes de execução orça-
mentária  148.955  181.064 

Independentes de execução
orçamentária  5.850  3.184 

Total  154.805  184.247 

Recebimentos extraorçamentá-
rios

Inscrição dos restos a pagar
processados  798  608 

Inscrição dos restos a pagar não
processados  1.563  1.600 

Depósitos restituíveis e valores 
vinculados  2  1 

Balanço Financeiro
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Outros recebimentos 
extraorçamentários  2.607  3.307 

Total  4.969  5.516 

Notas 2018 2017

Saldo do exercício anterior R$ milhões R$ milhões

Caixa e equivalentes de caixa  37.584  33.188 

Total  37.584  33.188 

Total ingressos  266.320  246.560 

Despesa orçamentária

Ordinária  3.809  3.464 

Vinculadas  77.062  76.763 

Total  80.871  80.228 

Transferências financeiras conce-
didas

Resultantes de execução  99.837  123.960 

Independentes de execução
orçamentária  5.996  2.625 

Total  105.833  126.584 

Despesas extraorçamentárias

Pagamento dos restos a pagar 
processados  639  5 

Pagamento dos restos a pagar não 
processados  1.354  2.158 
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Notas 2018 2017

Saldo para o exercício seguinte R$ milhões R$ milhões

Caixa e equivalentes de caixa  32.355  37.584 

Total  32.355  37.584 

Total dispêndios  266.320  246.560 

Notas 2018 2017

Ingressos R$ milhões R$ milhões

Receitas derivadas e originárias  68.947  23.589 

Transferências correntes recebi-
das  14  20 

Outros ingressos operacionais  157.414  187.555 

Total  226.375  211.164 

Desembolsos

Notas 2018 2017

Desembolsos R$ milhões R$ milhões

Aquisição de ativo não 
circulante -14 -18 

Concessão de empréstimos 
e financiamentos -18.049 -16.326 

Outros desembolsos de 
investimentos -17 -26 

Total -18.080 -16.369 

Fluxo de caixa líquido das 
atividades de investimento -18.080 -16.369  

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 
E EQUIVALENTE DE CAIXA -5.229  4.396 

Caixa e Equivalentes de 
caixa inicial  37.584  33.188 

Caixa e Equivalente de caixa 
final  32.355  37.584 

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Depósitos restituíveis e valores 
vinculados  2  1 

Outros pagamentos extraorça-
mentários  45.266  -   

Total  47.260  2.164 

Pessoal e demais despesas 
correntes -62.155 -63.534 

Transferências concedidas -269 -280 

Outros desembolsos operacio-
nais -151.100 -126.586 

Total -213.524 -190.399 
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Notas Demais 
Reservas

Resultados 
Acumulados Total

Saldo Inicial do Exercício 
2017  5  278.252  278.258 

Ajustes de exercícios 
anteriores  -   -13.725 -13.725 

Const./Realiz. da reserva 
de reavaliação de ativos -3  2 -1 

Resultado do exercício  -    1.681  1.681 

Saldo Final do Exercício 
2017  2  266.210  266.212 

Saldo Inicial do Exercício 
2018  2  266.210  266.212 

Ajustes de exercícios 
anteriores  -    6.322  6.322 

Const./Realiz. da reserva 
de reavaliação de ativos  -   -1 -1 

Ajuste de avaliação 
patrimonial  -   -0 -0 

Resultado do exercício  -    23.192  23.192 

Saldo Final do Exercício 
2018  2  295.723  295.725 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017
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Demonstrações Contábeis

01. Base de Preparação das         
Demonstrações e das Práticas 
Contábeis

As Demonstrações Contábeis Apli-
cadas ao Setor Público DCASP, foram 
elaboradas a partir da observância 
das Normas Brasileiras de Contabi-
lidade Aplicadas ao Setor Público 
NBCASP, do Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público MCASP, 7ª 
Edição, da Lei nº 4.320/1964, da Lei 
Complementar nº 101/2000, do Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público 
PCASP e demais disposições norma-
tivas vigentes.

O objetivo das DCASP é o de forne-
cer aos usuários informações sobre 
a gestão do patrimônio público e 
prestar contas da gestão econômi-
co-financeira realizada. Além dis-
so, é possível extrair informações 
sobre a posição patrimonial, de-
sempenho econômico-financeiro, 
execução orçamentária, fluxos fi-
nanceiros e outras para a avaliação 
da gestão. As DCASP estão de acor-
do com os normativos vigentes, 
sendo compostas de:

i. Balanço Patrimonial BP;
ii. Demonstração das Variações Pa-
trimoniais DVP;
iii. Balanço Orçamentário BO;
iv. Balanço Financeiro BF;
v. Demonstração dos Fluxos de Cai-
xa DFC;
vi. Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido DMPL; e
vii. Notas Explicativas.

02. Resumo dos Principais Critérios e 
Políticas Contábeis

Considerando as premissas dos 
normativos vigentes e do modelo 
do PCASP, a seguir, são apresenta-
dos os principais critérios e políti-
cas contábeis adotadas:

(a) Caixa e equivalentes de caixa

São os valores em caixa (“conta 
única”), depósitos bancários e apli-
cações financeiras de liquidez ime-
diata. Os valores são mensurados 
e avaliados pelo valor de custo e, 
quando aplicável, são acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data das 

demonstrações contábeis, cuja con-
trapartida é uma conta de resultado.

(b) Créditos e valores a curto prazo

Compreendem os direitos a receber a 
curto prazo relacionados a: 

(i) juros a receber sobre financia-
mentos concedidos;
(ii) adiantamentos concedidos;
(iii) depósitos especiais;
(iv) créditos administrativos a rece-
ber.

A mensuração é feita com base no 
valor de custo e alguns itens (pós-
-fixados) são atualizados e ajusta-
dos até a data do fechamento das 
demonstrações contábeis, cuja 
contrapartida é uma conta de re-
sultado. 

(c) Estoques

Compreendem o saldo das merca-
dorias em almoxarifado. Na entrada 
os bens são avaliados pelo valor de 
aquisição e na saída pelo custo mé-
dio ponderado, conforme determina-
ção do art. 106 da Lei nº 4.320/1964.

(d)  Ativo realizável a longo prazo

Compreendem os direitos a receber 
a longo prazo relacionados aos fi-
nanciamentos concedidos ao Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social BNDES. Os va-
lores são avaliados e mensurados 
pelo valor de custo e são acresci-
dos das atualizações e correções 
monetárias, de acordo com as taxas 
especificadas nas legislações perti-
nentes. Nesse grupo, também há os 
saldos de créditos administrativos 
a receber e os créditos decorren-
tes de tomada de contas especial, 
onde as contas foram julgadas irre-
gulares, decisão definitiva pelo TCU, 
e foi apurado débito. Esses créditos 
são avaliados e mensurados, ini-
cialmente, pelo valor original e são 
atualizados de acordo com a legis-
lação vigente (calculadora de débi-
tos do TCU).
 
(e) Imobilizado

O ativo imobilizado compreende 
os direitos que tenham por objeto 
bens corpóreos destinados à ma-
nutenção das atividades da enti-
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dade ou exercidos com essa fina-
lidade, inclusive os decorrentes de 
operações que transfiram a ela os 
benefícios, os riscos e o controle 
desses bens. O reconhecimento ini-
cial é com base no valor de aquisi-
ção, construção e produção acres-
cidos de eventuais custos até que 
o ativo esteja em condições ope-
racionais. Os itens do imobilizado 
que possuem vida útil definida es-
tão sujeitos a depreciação, amor-
tização ou exaustão, bem como 
reavaliação e redução ao valor re-
cuperável. Os gastos posteriores ao 
reconhecimento inicial poderão ser 
incorporados ao imobilizado desde 
que aumentem a vida útil do ativo e 
sejam capazes de gerar benefícios 
econômicos futuros. Caso contrá-
rio, são reconhecidos como varia-
ção patrimonial diminutiva.

(f) Intangível

São os direitos de bens incorpó-
reos destinados a manutenção da 
atividade pública ou exercidos com 
essa finalidade os quais são men-
surados com base no valor de aqui-
sição ou produção. Esses direitos 
sofrem, quando possuem vida útil 
definida, amortização e, quando 
não possuem, redução ao valor re-

cuperável (impairment).

(g) Depreciação, amortização, 
exaustão, reavaliação e redução ao 
valor recuperável

Os procedimentos técnicos estão 
detalhados nos normativos legais e 
complementares.

O detalhamento pode ser consulta-
do no Manual SIAFI, Macrofunções 
020330 - Depreciação, Amortização 
e Exaustão na Adm. Dir. União, Aut. 
e Fund. e 020335 - Reavaliação e Re-
dução ao Valor Recuperável. 

(g.1) Depreciação de bens imóveis 
cadastrados no SPIUnet

A depreciação é iniciada no mo-
mento em que o bem é colocado 
em condições de uso e o valor de-
preciado dos bens imóveis é apura-
do mensal e automaticamente pelo 
sistema SPIUnet sobre o valor de-
preciável da acessão, utilizando-se 
o método da parábola de Kuentzle. 
O método da parábola de Kuentzle 
distribui a depreciação ao longo da 
vida útil da benfeitoria, segundo as 
ordenadas de uma parábola, apre-
sentando menores depreciações na 
fase inicial e maiores na fase final, 

o cálculo é realizado de acordo com 
a equação: Kd = (n² - x²) / n² onde: 
Kd = coeficiente de depreciação, n 
= vida útil da acessão e x = vida útil 
transcorrida da acessão. A vida útil 
é definida no laudo de avaliação 
específico ou por parâmetros pre-
definidos pela SPU. 

(g.2) Depreciação de bens móveis

Na Administração Pública, o contro-
le patrimonial e o registro da depre-
ciação são obrigatórios desde janeiro 
de 2010, contudo, ainda, não há um 
sistema estruturante para o atendi-
mento pleno da obrigação. Existe a 
recomendação de utilização do Sis-
tema Integrado de Administração de 
Serviços - SIADS o qual é uma solução 
tecnológica para o controle comple-
to e efetivo dos estoques de mate-
riais, bens patrimoniais e serviços de 
transportes. Destaca-se que a falta de 
um sistema estruturante dificulta o 
cumprimento da obrigação, pois ficou 
a cargo de cada órgão a aquisição de 
sistema patrimonial e no âmbito do 
MTb não existe sistema patrimonial 
institucionalizado.

Os bens móveis estão distribuídos 
nas Superintendências Regionais do 
Trabalho e cada Superintendência 

possui autonomia administrativa. As-
sim, algumas unidades gestoras reali-
zam a depreciação dos bens móveis, 
utilizando-se de sistema patrimonial 
não institucionalizados pelo MTb (SI-
GAP e SiMEC), pelo método das cotas 
constantes, com base na tabela de 
vida útil e de valor residual constante 
na Macrofunção 020330 - Deprecia-
ção, Amortização e Exaustão, do Ma-
nual SIAFI.

É importante destacar que a Coor-
denação de Contabilidade expediu 
orientações aos gestores visando 
auxiliá-los no processo de registro 
da depreciação e atua buscando a 
implantação de sistema patrimonial 
único (SIADS).

(g.3) Reavaliação

As reavaliações ocorrem nos bens 
móveis e imóveis conforme os proce-
dimentos técnicos descritos nas Ma-
crofunções citadas no caput. As rea-
valiações dos bens imóveis seguem 
as diretrizes da Portaria Conjunta 
STN/SPU nº 3/2014.

(h) Passivos circulantes e não circu-
lantes

As obrigações são apropriadas se-
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gundo o regime de competência e são 
evidenciadas pelos valores conhe-
cidos (valor de pagamento da obri-
gação - custo histórico), acrescidos, 
quando aplicável, de encargos. Os 
passivos circulantes e não circulantes 
estão concentrados nos grupos: obri-
gações trabalhistas, previdenciárias e 
assistenciais; fornecedores e contas a 
pagar; provisões e demais obrigações.

(i) Provisões

As provisões são reconhecidas quan-
do a possibilidade de saída de recur-
sos no futuro é provável e é possível a 
estimação confiável do seu valor. São 
atualizadas até a data das demons-
trações contábeis pelo montante 
provável de perda, observadas suas 
naturezas e os relatórios técnicos 
emitidos pelas áreas responsáveis.

03. Caixa e Equivalentes de Caixa

Esse subgrupo é composto pelas dis-
ponibilidades financeiras e está divi-
dido entre as aplicações financeiras 
de liquidez imediata (extramercado) 
e os recursos disponíveis na Conta 
Única do Tesouro Nacional – “Caixa”.

(i) Aplicações financeiras no extramercado - correspondem as disponibilida-
des financeiras que são aplicadas em títulos públicos do Tesouro Nacional, 
por intermédio do Banco Central do Brasil e constituem a reserva mínima de 
liquidez (§2º, art. 9º, Lei nº 8.019/1990), transcrita a seguir:

“(...)
§ 2º O montante da reserva estabelecida no parágrafo anterior não pode ser 
inferior ao maior dentre os seguintes valores:

I - a diferença positiva, no exercício financeiro em curso, entre o produto da 
arrecadação das contribuições de que trata o art. 239 da Constituição Federal 
e o montante global dos pagamentos efetuados por conta das dotações orça-
mentárias para atender as despesas com o Programa do Seguro-Desemprego, 
com o abono salarial e com o Financiamento de Programas de Desenvolvi-
mento Econômico a cargo do BNDES, custeados pela referida arrecadação; 

II - o resultado da adição:

Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

Caixa e equivalen-
tes de caixa

R$ mi-
lhões R$ milhões

Fundo de Aplic 
- Extramercado - 
FAT/FUNCAF/FNDE 
(i)

 31.885  37.501 -14,97% 98,55%

Limite de saque 
com vinculacao de 
pgto - OFSS (ii)

 470  83 465,25% 1,45%

Outras  0  0 0,00% 0,00%

Total  32.355  37.584 -13,91% 100,00%

a) dos valores pagos a títulos de bene-
fícios do seguro-desemprego nos seis 
meses anteriores, atualizados mês a 
mês pela variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor, calculado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística IBGE, ou na 
sua ausência, pela variação de índice 
definido pelo Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(Codefat), nos termos do inciso IX do 
art. 19 da Lei nº 7.998/1990, e 

b) de cinqüenta por cento dos valores 
pagos a títulos de abono, nos termos 
do art. 9º da Lei nº 7.998/1990, nos 
doze meses anteriores, atualizados 
na forma prevista na alínea anterior. 
(...)”.

Esses recursos são remunerados pe-
los indicadores de mercado e a men-
suração / avaliação é realizada pelo 
valor justo, que no caso é o valor de 
mercado (posição patrimonial “mar-
cada a mercado”). De acordo com os 
cálculos da Coordenação-Geral de 
Recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, a Reserva Mínima de Li-
quidez no mês de dezembro de 2018 
deveria ser de pelo menos R$ 27,21 bi-
lhões, ou seja, há uma diferença posi-
tiva de R$ 4,671 bilhões.
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5,6 bilhões, é resultante das aplicações, resgates e rendimento financeiro 
auferido (juros), conforme tabela 03.

(ii) Limite de saque - é o recurso financeiro disponível na conta única do 
órgão para pagamento de despesas correntes e de capital.

04. Créditos a Receber Curto e Longo Prazo

A Constituição Federal, em seu art. 239, §1º, estabelece que pelo menos 
40% dos recursos provenientes da arrecadação do PIS e PASEP serão 
destinados ao financiamento de programas de desenvolvimento econô-
mico, por intermédio do BNDES, logo, tais valores são repassados a cada 
decêndio para o citado banco.

Os financiamentos constitucionais ao BNDES, “FAT Constitucional”, são 
remunerados pela Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, Taxa Referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC e Taxa de Longo 

A variação nas aplicações financeiras do extramercado, na ordem de R$ 
 

Exercício
 Valores

             nominais  
    INPC/                 

IBGE
 Valores

            atualizados  

2018
 Seg. 

Desemp. 
 Abono 
Salarial  Taxa  Índice  Seg. 

Desemp. 
 Abono 
Salarial  R M L Vigência

janeiro  2.717  2.059 0,23 1,0023  2.723  2.064  27.281 
15/01 a 

15/02/2018 

fevereiro  2.892  2.760 0,18 1,0018  2.898  2.765  26.931 
15/02 a 

15/03/2018 

março  3.001  2.719 0,07 1,0007  3.003  2.721  26.769 
15/03 a 

15/04/2018 

abril  3.272  139 0,21 1,0021  3.279  139  26.841 
15/04 a 

15/05/2018 

maio
 3.225  61 0,43 1,0043  3.239  61  27.319 

15/05 a 

15/06/2018 

junho
 3.058  190 1,43 1,0143  3.101  193  27.025 

15/06 a 

15/07/2018 

julho
 3.129  1.701 0,25 1,0025  3.137  1.705  27.516 

15/07 a 

15/08/2018 

agosto
 3.154  2.082 0,00 1,0000  3.154  2.082  27.999 

15/08 a 

15/09/2018 

setembro
 2.716  1.184 0,30 1,0030  2.724  1.187  27.669 

15/09 a 

15/10/2018 

outubro
 3.343  1.361 0,40 1,0040  3.357  1.366  27.665 

15/10 a 

15/11/2018 

novembro
 2.605  1.400 -0,25 0,9975  2.599  1.397  26.968 

15/11 a 

15/12/2018 

dezembro
 3.374  1.697 0,14 1,0014  3.378  1.699  27.214 

15/12 a 

15/01/2019

Notas 2018

Aplicações financeiras no extramercado R$ milhões

Saldo em 31 de dezembro de 2017  37.501 

(+) Aplicação financeira  26.750 

(-) Resgate -35.512 

(+) Remuneração  3.147 

(+) Outros  0 

Saldo em 31 de dezembro de 2018  31.885 

Fonte: Coordenação-Geral de Recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CGFAT
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(i) Os valores nessa rubrica referem-se ao provisionamento mensal 
de juros a receber (FAT TJLP + FAT Cambial), junto ao BNDES, decorren-
te da remuneração dos financiamentos a longo prazo concedidos. Os 
juros a receber possuem exigibilidade semestral, sendo classificados 
no curto prazo, e são recolhidos até o décimo dia útil subsequente ao 
semestre anterior (art. 3º, Lei nº 8.019/1990).

(ii) A transferência de 40% da arrecadação do PIS e do PASEP (art. 
239 da CF), os juros capitalizados, as variações cambiais compõem 
o valor do financiamento principal, os quais possuem exigibilidade 
indeterminada.

As movimentações contábeis efetuadas nas contas do BNDES foram:

Prazo – TLP; e o “FAT Cambial”, por taxas de juros do mercado interna-
cional. Os recursos são aplicados pelo banco (BNDES) com o objetivo de 
fomentar as seguintes áreas/atividades: 

a) ampliação e diversificação das exportações;

b) reestruturação da indústria;

c) expansão e adequação da infraestrutura a cargo da iniciativa privada, 
com ênfase em investimentos nos setores de energia e telecomunica-
ções;

d) melhoria dos canais de acesso ao crédito para micros, pequenas e 
médias empresas;

e) fortalecimento do mercado de capitais; e 

f) redução dos desequilíbrios regionais.

Para manter a reserva e pagar os benefícios, a legislação estabelece que 
o MTb pode exigir o retorno dos empréstimos constitucionais ao BNDES, 
conforme estabelece o art. 7º, da Lei nº 8.019/1990, ou solicitar a ante-
cipação das aplicações dos depósitos especiais.

O risco das operações financeiras realizadas corre por conta do BNDES, 
de acordo com o §4°, art. 2º, da Lei nº 8.019/1990, por isso não é feito 
nenhum ajuste para perdas prováveis.

Os créditos a receber curto e longo prazo referem-se a um mesmo ati-
vo, qual seja, aos valores repassados. Os financiamentos concedidos são 
mensurados pelo valor original ajustados pelas remunerações a serem re-
cebidas, pela atualização monetária e pelas variações cambiais ocorridas.

Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

BNDES - Banco Na-
cional do Desen-
volvimento

R$ milhões R$ milhões

Circulante (i)  6.189  6.242 -0,85% 2,36%

Não circulante 
(ii)  256.093  232.680 10,06% 97,64%

Total 262.282  238.922 9,78% 100,00%
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Notas Circulante Não cir-
culante Total

Empréstimos e financiamento 
concedidos

R$ mi-
lhões

Saldo em 31 de dezembro de 
2017  6.242  232.680  238.922 

(-) Pag. de juros pelo BNDES/
Aplicação extra-mercado 13 -13.916  -   -13.916 

(+) Capitalização  -    1.437  1.437 

(+) Juros provisionados (FAT 
constitucional)  13.119  -    13.119 

(+) Juros provisionados (FAT 
cambial)  475  -    475 

(+) Repasse ao BNDES  -    18.049  18.049 

(+) Variação cambial positiva  -    8.872  8.872 

(-) Variação cambial negativa  -   -4.824 -4.824 

(+) Valor em contestação (iii)  -    149  149 

Transferência LP para CP  269 -269  -   

Saldo em 31 de dezembro de 
2018  6.189 256.093  262.282 

No curto prazo houve o recebimento de quase R$ 13,92 bilhões referente 
à remuneração dos juros semestrais FAT TJLP, FAT Cambial, SELIC sobre 
financiamentos concedidos 40% PIS/PASEP - art. 239 CF/88 e o pagamen-
to integral do valor que encontrava-se em contestação junto ao BNDES. 

Conforme demonstrado no quadro abaixo, foram repassados ao BNDES 
R$ 18,05 bilhões, sendo:

Notas 2018

Repasses ao BNDES R$ milhões

Exercício 2017  937 

1º Trimestre 2018  3.525 

2º Trimestre 2018  4.346 

3º Trimestre 2018  4.496 

4º Trimestre 2018  4.744 

Total  18.049 

Além disso, no mês de janeiro de 2019 foram repassados mais R$ 1,01 
bilhões referentes a arrecadação do 3º decêndio de dezembro de 2018.

(iii) O valor em contestação junto ao BNDES refere-se ao valor da remu-
neração do período compreendido entre o encerramento do semestre e 
o efetivo recolhimento aos cofres do FAT (diferença de até 10 dias), o qual 
deve ser capitalizado se a TJLP for superior a seis por cento ao ano, ou 
seja, esse valor deve ser apropriado no longo prazo. A exigibilidade do 
crédito é superior a doze meses, pois fica condicionada aos regastes pre-
visto nos dispositivos legais (art. 7º da Lei 8.019/1990). Cabe destacar que 
o valor em contestação possui os critérios de definição de Ativo (recurso, 
controle, decorrente de evento passado) podendo ser reconhecido, men-
surado e evidenciado (MCASP 7ª Edição).

Por fim, registra-se que a Coordenação-Geral de Recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador – CGFAT identificou uma diferença de R$ 697 mi-
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lhões, no saldo final (31/12/2018), entre o FAT e o BNDES, decorrente da 
apropriação em duplicidade dos juros em contestação – R$ 269 milhões; 
R$ 430 milhões – valor repassado para o BNDES no dia 28/12/2018, o qual 
foi considerado em trânsito pelo BNDES; e falta de apropriação de juros 
pelo FAT – R$ 955 mil.

05. Demais Créditos e Valores Curto e Longo Prazo

A composição desse subgrupo é diversificada e os critérios de mensuração 
utilizados são distintos. Os elementos mais relevantes deste subgrupo são 
os depósitos especiais e o crédito a receber arrecadado por outra entidade.

Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

Demais créditos e 
valores R$ milhões R$ milhões

Circulante

13º salário - adiantamento  -    17 -100,00% 0,00%

1/3 de férias - adianta-
mento  60  12 409,65% 0,36%

Salários - adiantamento  1  1 -3,86% 0,01%

Depósitos especiais (ii)  14.091  16.677 -15,51% 83,87%

Depósito especial do 
FAT no Banco do Brasil  4.285  4.362 -1,77% 25,51%

Depósito especial 
do FAT no Banco do 
Nordeste

 66  180 -63,23% 0,39%

Depósito especial do 
FAT no BNDES  9.678  11.448 -15,47% 57,60%

Depósito especial do 
FAT no CEF

 -    577 -100,00% 0,00%

Depósito especial do 
FAT na FINEP

 57  99 -42,86% 0,34%

Depósito especial 
do FAT no Banco da 
Amazônia

 6  11 -46,31% 0,03%

Crédito a receber arreca-
dado por outra entidade 
(iii)

 2.648  -   100,00% 15,76%

Outros  0  0 0,06% 0,00%

Total  16.801  16.708 0,56% 100%

Não circulante

Cred a rec decorrente 
pgto indev/dano/perda/
falta/irreg comprov (i)

 256  13 1916,18% 1,04%

Crédito a receber arreca-
dado por outra entidade 
(iii)

 24.442  -   100,00% 98,96%

Total  24.697  13 194659,26% 100,00%

(i) Créditos a Receber Decorrentes a Pagamento Indevidos / Dano / 
Perda / Falta / Irregularidade - são valores referentes à TCE instaura-
das pelo MTb, contra responsáveis pela gestão dos recursos públicos 
que foram encaminhadas ao TCU e que são passíveis de pagamento 
ou não, a depender do julgamento das contas. 

(ii) Depósitos Especiais - consistem em recursos disponibilizados às 
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instituições financeiras oficiais para aplicação em programas de ge-
ração de emprego e renda, por meio da concessão de empréstimos 
a pessoas f ísicas e jurídicas. Esses recursos têm origem nas dispo-
nibilidades financeiras do Fundo que excedem a Reserva Mínima de 
Liquidez (RML), para serem aplicados em programas ou linhas de cré-
dito específicas que são aprovadas pelo CODEFAT, e enquanto dispo-
níveis nas instituições financeiras são remunerados pela SELIC, TJLP 
e TLP. Cabe registrar que esses depósitos especiais são aplicações 
financeiras de liquidez imediata e não se confundem com os emprés-
timos do FAT ao BNDES.

(iii) Crédito a receber arrecadado por outra entidade – esses valores 
consistem no cumprimento à recomendação constante do Acórdão 
nº 978/2018 do TCU. Nesse acórdão o TCU recomendou que a con-
tabilização dos créditos tributários e dívida ativa relacionados às 
contribuições do PIS/PASEP fosse revista, de modo que os reflexos 
contábeis estivessem evidenciados, respectivamente, no FAT.

Sobre o assunto, atualmente os créditos do PIS/PASEP são apropria-

Notas 2018

Depósitos Especiais R$ milhões

Saldo em 31 de dezembro de 2017  16.677 

(+) Aplicação financeira  2.022 

(-) Resgate -5.579 

(+/-) Remuneração  970 

Saldo em 31 de dezembro de 2018  14.091 

dos e evidenciados na contabilidade da Receita Federal do Brasil – 
RFB, instituição responsável pela arrecadação dos referidos tributos, 
ao passo que os valores inscritos em dívida ativa são evidenciados 
na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, entidade que 
tem por competência apurar a liquidez e certeza da dívida ativa da 
União de natureza tributária e não tributária, inscrevendo-a para fins 
de cobrança, amigável ou judicial.

Fruto da rotina atual, ficou constatado que os ativos do FAT estão 
subavaliados devido à ausência da dívida ativa tributária, enquanto 
ocorre uma superavaliação nas demonstrações da RFB e da PGFN, 
haja vista que o Egrégio Tribunal de Contas da União entende que 
os créditos tributários a receber e da dívida ativa tributária devem 
ser evidenciados na contabilidade do FAT, entidade responsável pela 
gestão dos recursos do PIS/PASEP, respectivamente.

Para atender as recomendações anteriores do TCU acerca desse as-
sunto, a STN propôs a adoção de rotina de contabilização similar à 
repartição de receitas tributárias com Estados e Municípios, a qual 
foi considerada adequada pelo TCU.



Capítulo 
04 Demonstrações Contábeis

Pg.
129

De
m

on
st

ra
çõ

es
 co

nt
áb

ei
s

06. Imobilizado

O Imobilizado pode ser detalhado da seguinte forma:

Foram classificadas na categoria de Custo: as adições decorrentes de 
aquisições e/ou ajustes de exercício anterior (despesas de capital 
do exercício + restos a pagar), as baixas que contemplam as doações 
efetuadas e/ou ajustes de exercícios anteriores, bens em poder de 
terceiros e as transferências que referem-se a bens recebidos e en-
viados a outras Unidades Gestoras (movimento líquido do período).

Foram classificadas na categoria Depreciação as depreciações regis-
tradas no período e as baixas de depreciação de bens que foram 
doados.

2018 2017

Custo Depre-
ciação Saldo Líq Custo Depre-

ciação Saldo Líq

Imobilizado R$ milhões R$milhões

Bens Móveis

Bens em poder
de terceiros  151 -1  150  149 -1  148 

Bens de infor-
mática 1 0 5 -14  90  95 -10  85 

Móveis e uten-
sílios  52 -6  46  48 -4  44 

Veículos  66 -5  61  57 -4  54 

Máq, apar, 
equip e ferra-
mentas

 16 -2  14  17 -1  16 

Mat cultu, educ e 
de comunicação

 3 -0  3  3 -0  3 

Demais bens  2 -0  2  1 -0  1 

395 -28 367  372 -20  352 

Bens Imóveis

Bens imóveis 
em andamento 9  -    9  7  -    7 

Bens de uso 
especial não re-
gist no spiunet

 1  -    1  3  -    3 

Bens de uso 
especial regist 
spiunet

 275 -6  269  250 -3  247 

Instalações  0  -    0  2  -    2 

2 8 5 -6  280  262 -3  258 

 Total 680 -34 647  634 -24  611 
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Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

Obrigações trabalhistas, 
previd. e assistencial R$ milhões R$ milhões

Salários, remunerações 
e benefícios  189  0 6926167,67% 24,53%

Décimo terceiro salário 
a pagar (i)

 -    17 -100,00% 0,00%

Benefícios previdenci-
ários

 581  598 -2,81% 75,33%

Outros  1  0 20896,97% 0,14%

Total  771  615 25,37% 100,00%

Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

Fornecedores e con-
tas a pagar R$ milhões R$ milhões

Caixa econômica 
federal  8  0 1848,54% 59,07%

Dataprev (i)  3  44 -92,75% 24,43%

Exemplus agência 
de viagens  1  -   100,00% 4,60%

Banco do brasil  1  1 -36,62% 4,14%

Outros  1  6 -83,24% 7,77%

Total  13  51 -74,54% 100,00%

07. Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistencial a Pagar 
a Curto Prazo

A composição desse grupo está relacionada a apropriação da folha 
de pagamento de pessoal da ativa, inativo e pensionista. 

08. Fornecedores / Contas a Pagar a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo compreendem as obri-
gações junto a fornecedores de matérias-primas, mercadorias e ou-
tros materiais utilizados nas atividades operacionais da entidade, 
bem como as obrigações decorrentes do fornecimento de utilidades 
e da prestação de serviços, tais como de energia elétrica, água, te-
lefone, propaganda, aluguéis e todas as outras contas a pagar, inclu-
sive os precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento 
no curto prazo.

(i) Os encargos financeiros decorrente de atraso em pagamento de fatura 
não estão reconhecidos no montante devido à Dataprev. Além disso, há 
uma série de notas fiscais/faturas que estão em processo de reconheci-
mento de dívida e, portanto, não apropriadas. 

09. Provisões

As provisões estão segregadas em dois grupos: a curto prazo e a longo 
prazo, e referem-se ao reconhecimento da despesa patrimonial com o 
abono salarial (PIS e PASEP) por seu fato gerador (ano-base do direito 
adquirido), em obediência ao inciso II, art. 50 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

A provisão do abono foi constituída pela base metodológica:
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Qtde de Benefícios
                 a ser Paga 

Valor de Referência e 
                Valor Total 

Especificação jan a jun jul a dez ano Vlr S.M. Vlr. Médio
Total (R$ 
milhões)

                                                                   ESTIMATIVA ANO 2018  

Competência 
do exercício 

do abono
2017/2018 2018/2019 2018

Total - Abo-
no Salarial

11.495.979  11.838.170 23.334.149  R$ 954,00  R$ 753,00  R$ 17.570,61 

ESTIMATIVA ANO 2019

Competência 
do exercício 

do abono
2018/2019 2019/2020 2019

Total - Abo-
no Salarial

11.904.944  11.735.258 23.640.202  R$ 1.006,00  R$ 824,92 R$ 19.501,28 

ESTIMATIVA ANO 2020

Competência 
do exercício 

do abono
2019/2020 2020/2021 2020

Total - Abo-
no Salarial

 12.027.151  11.855.724 23.882.875  R$ 1.063,00  R$ 871,66  R$ 20.817,75 

ESTIMATIVA ANO 2021

Competência 
do exercício 

do abono
2020/2021 2021/2022 2021

Total - Abo-
no Salarial

 12.149.359  11.976.189  24.125.548  R$ 1.113,00  R$ 912,66  R$ 22.018,42 

Conforme mencionado anteriormente o fato gerador da despesa do 
Abono Salarial é o ano-base, porém apenas com o encerramento do 
exercício do ano-base é possível verificar a existência do direito ad-
quirido pelo beneficiário. Conforme constatou o TCU, na sua audito-
ria, a administração precisa de um tempo (6 meses) para realizar o 
cruzamento entre as bases de dados trabalhistas, com vistas a iden-
tificar todos aqueles empregados que cumpriram as condições esta-
belecidas para obtenção do abono, ou seja, não é possível determi-
nar o valor líquido e certo a ser pago no encerramento do exercício. 
Nesse sentido, como não é possível auferir o valor líquido e certo da 
despesa com o abono salarial, dentro do exercício de sua competên-
cia, e que essa despesa é anual e obrigatória, constitui-se a provisão. 

O registro da provisão é anual, o valor fica ativo até a apuração do 
valor líquido e certo a ser pago.

10. Resultados Acumulados

Os resultados acumulados estão detalhados de acordo com a tabela 
abaixo, sendo necessário um destaque aos ajustes de exercícios an-
teriores.

Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

Provisões - Abono 
salarial (PIS e PASEP) R$ milhões R$ milhões

Circulante  19.501  17.612 10,72% 48,37%

Não circulante  20.818  9.397 121,53% 51,63%

Total  40.319  27.010 49,28% 100,00%
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Notas 2018 AH (%)

Resultados Acumulados R$ milhões

Resultado do exercício  23.192 7,84%

Resultados de exercícios anteriores  266.210 90,02%

Ajustes de exercícios anteriores  6.322 2,14%

baixa parcial de provisão  6.328 2,14%

folha de pagamento - ajuste  1 0,00%

ajuste de estoque  0 0,00%

reincorporação de ativos  0 0,00%

ajuste de depreciação -1 0,00%

baixa de imobilizado -3 0,00%

reconhecimento de dívida -3 0,00%

Total  295.723 100,00%

Conforme dispõe a Macrofunção SIAFI 021141:

“Os ajustes de exercícios anteriores ocorrem pelo reconhecimento 
decorrente de efeitos da mudança de política contábil ou da retifi-
cação de erro imputável a determinado exercício anterior e que não 
possam ser atribuídos a fatos subsequentes [...].

Erros de períodos anteriores são omissões e incorreções nas de-
monstrações contábeis da entidade de um ou mais períodos ante-
riores decorrentes da falta de uso, ou uso incorreto, de informação 
confiável que:

(a) estava disponível quando da autorização para a publicação das 
demonstrações contábeis desses períodos; e

(b) pudesse ter sido obtida com relativa facilidade e levada em con-
sideração na elaboração e na apresentação dessas demonstrações 
contábeis.

Tais erros incluem os efeitos de erros matemáticos, erros na aplica-
ção de políticas contábeis, omissões, descuidos ou interpretações 
incorretas de fatos e fraudes [...].

O ajuste de exercícios anteriores deve ser evidenciado em notas ex-
plicativas.”

11. Demonstração das Variações Patrimoniais

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidencia as alte-
rações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da 
execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercí-
cio (MCASP, 2016, 7ª Edição).

Variação Patrimonial Aumentativa - VPA

Corresponde ao aumento na situação patrimonial líquida da entida-
de não oriundo de contribuições dos proprietários. Essencialmente 
as VPAs financeiras estão relacionadas às operações financeiras do 
FAT, mais precisamente relacionadas a remunerações (juros), atua-
lizações e variações cambiais nas aplicações no extramercado, nos 
financiamentos ao BNDES e nos depósitos especiais.
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Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

Variações patrimoniais
aumentativas financei-
ras

R$ milhões R$ milhões

Juros e encargos de 
empréstimos e financ 
concedidos (i)

05  13.594  12.102 12,3% 47,52%

Variações monetárias 
e cambiais (ii) 05  10.457  5.184 101,7% 36,56%

Remuneração de de-
pósitos bancários e 
aplic financeiras (iii)

 4.552  5.932 -23,3% 15,91%

Juros e encargos de 
mora  1  3 -79,7% 0,00%

Total  28.603  23.221 23,18% 100,00%

(i) É importante destacar que, em 2017, a rotina contábil do FAT foi alterada de 
maneira com que os juros a receber provenientes da aplicação do valor princi-
pal no BNDES fossem contabilizados como juros a receber visto que anterior-
mente estavam sendo registrados como variação monetária. Essa mudança de 
roteiro contábil impactou no detalhamento da VPA Financeira nas rubricas de 
Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos e na de Varia-
ções Monetárias e Cambiais.

(ii) A rubrica de “Variações Monetárias e Cambiais” registra os valores que 
foram capitalizados, as variações cambiais dos financiamentos concedi-
dos ao BNDES, mais os juros apropriados relacionados aos valores em 
contestação (vide Nota 05).

(iii) A VPA da rubrica “Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Fi-

nanceiras” refere-se aos rendimentos (remuneração) dos recursos financeiros 
aplicados no extramercado, em Depósitos Especiais e dos saldos dos recursos 
não desembolsados no âmbito do programa do seguro-desemprego e do abo-
no salarial que estão na disponibilidade das instituições financeiras (CEF e BB). 

A VPA da rubrica “Transferências e Delegações Recebidas Intragovernamentais” 
está segregada da seguinte forma:

Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

Transferências e delegações
recebidas

R$ mi-
lhões

R$ mi-
lhões

Sub-repasse recebido  59.552  70.463 -15,48% 30,4%

Cota recebida  49.075  57.025 -13,94% 25,1%

Repasse recebido  40.328  53.576 -24,73% 20,6%

Transferência recebida do agente 
arrecadador

 27.089  -   100% 13,8%

Movimentações de variação patri-
monial

 13.916  11.649 19,46% 7,1%

Transferência recebida p/ pgto de 
rap (iv)

 5.848  3.181 83,80% 3,0%

Demais transferências recebidas  2  2 9,68% 0,0%

Movimentação de saldos patrimo-
niais

 0  0 21,66% 0,0%

Transferências inter governamen-
tais

 14  20 -30,47% 0,0%

Outras transferências e delegações  24  32 -23,09% 0,0%

Total 195.849 195.948 -0,05% 100%



De
m

on
st

ra
çõ

es
 co

nt
áb

ei
s

Capítulo 
04 Demonstrações Contábeis

Pg.
134

Variação Patrimonial Diminutiva - VPD

Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

Benefícios Previdenciá-
rios e Assistenciais R$ milhões R$ milhões

Seguro-desemprego  36.300  38.539 -5,81% 80,01%

Abono salarial - PIS  6.194  14.701 -57,87% 13,65%

Aposentadorias e 
reformas  1.334  1.326 0,63% 2,94%

Abono salarial - 
PASEP  1.072  1.865 -42,52% 2,36%

Pensões  467  471 -0,76% 1,03%

Outros  2  2 -12,88% 0,00%

Total  45.369  56.904 -20,27% 98,97%

A partir do exercício de 2018, as VPDs do abono salarial não serão 
mais registradas como VPD de Benefícios Previdenciários e Assis-
tenciais uma vez que com a constituição da provisão (Nota 10) a VPD 
correspondente passa a ser a de Outras Variações Patrimoniais Di-
minutivas - Constituição de Provisões, exceto no caso do valor da 
provisão ser menor do que o valor dos benefícios pagos.

Notas 2018 2017 AH (%) AV (%)

Transferências e Dele-
gações Concedidas R$ milhões R$ milhões

Sub-Repasse conce-
dido  59.552  70.463 -15,48% 49,71%

Movimentações de 
variação patrimonial

 13.916  11.649 19,46% 11,61%

Transferência conce-
dida p/ pgto de RAP

 5.772  1.865 209,54% 4,82%

Movimentação de 
saldos patrimoniais

 222  759 -70,70% 0,19%

Transferências vo-
luntárias

 49  29 66,48% 0,04%

Repasse concedido  40.285  53.451 -24,63% 33,62%

Transferências a ins-
tituições privadas

 -    3 -100,00% 0,00%

Doações/transferên-
cias concedidas

 13  10 28,82% 0,01%

Demais transferên-
cias concedidas

 1  1 136,71% 0,00%

Outros  0  70 -99,98% 0,00%

Total  119.811  138.301 -13,37% 100%
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12. Receitas Orçamentárias

Os valores das receitas das contri-
buições sociais (FGTS), instituídas 
pela Lei Complementar nº 110/2001, 
não refletem, na totalidade, os va-
lores registrados no Balanço Orça-
mentário do MTb. O problema está 
relacionado a previsão atualizada 
da receita, pois do valor total da 
arrecadação prevista 30% consta 
no Balanço Orçamentário da SPOA/
MF e 70% consta no MTE/MTb (vide 
efeitos da DRU).

De acordo com o artigo 11 da Lei 
nº 7.998/1990, constituem recur-
sos do FAT o produto da arreca-
dação das contribuições devidas 
ao PIS e ao PASEP e outros recur-
sos que lhe sejam destinados. 
O artigo 4º da Lei nº 9.322, de 5 
de dezembro de 1996 diz que os 
recursos arrecadados a título de 
contribuição sindical de que tra-
ta o inciso IV do art. 589 do De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 que forem transferidos 
ao Fundo de Amparo ao Traba-
lhador serão utilizados para re-
aparelhamento das DRT (atuais 
Superintendências Regionais do 
Trabalho). 

2018  (R$ milhões)

Notas Previsão atualizada Receita líquida realizada (%) de realização

Receita de contribuições

25000 – Ministério da Fazenda  21.863  20.859 95,41%

38901 – Fundo de Amparo ao Trabalhador  45.613  45.404 99,54%

40000 - Ministério do Trabalho  3.822  5.030 131,61%

PIS/PASEP  

25000 – Ministério da Fazenda  20.022  20.817 

38901 – Fundo de Amparo ao Trabalhador  45.137  45.307 

Total  65.159  66.125 101,48%

Contribuição sindical   

25000 – Ministério da Fazenda  204  41 

38901 – Fundo de Amparo ao Trabalhador  475  97 

Total  679  138 20,34%

Despedida de empregado sem justa causa (art. 1º)

25000 – Ministério da Fazenda  1.615  -   

40000 – Ministério do Trabalho  3.769  4.998 

Total  5.384  4.998 92,83%

Remuneração devida ao trabalhador (art. 2º)

25000 – Ministério da Fazenda  23  -   

40000 – Ministério do Trabalho  53  32 

Total  76.020  32.011 42,11%
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Até o 2º trimestre de 2018, os valores das receitas das contribuições sociais 
(PIS/PASEP e Sindical) não refletiam os valores do Balanço Orçamentário do 
FAT (apresentado). Isto ocorria pelo fato de que 30% da previsão atualizada 
das receitas de contribuições sociais estavam contabilizadas no Balanço Orça-
mentário da SPOA/MF e 70% no FAT (vide efeitos da DRU) e pelo fato de que a 
realização da receita das contribuições sociais do PIS/PASEP estavam contabi-
lizadas no Balanço Orçamentário da SPOA/MF. Porém, a partir de julho/2018, a 
STN implementou uma rotina de contabilização similar à repartição de receitas 
tributárias com Estados e Municípios, para maiores detalhes vide Nota 06 e 
Acórdão nº 978/2018.

Além das receitas das contribuições sociais arrecadadas constituem receitas 
orçamentárias do FAT as remunerações (juros a receber e atualizações mone-
tárias) decorrentes da aplicação dos recursos no BNDES, no extramercado e 
dos depósitos especiais. É necessário ressaltar que no Balanço Orçamentário 
estão registradas apenas as receitas efetivamente arrecadadas, ou seja, houve 
ingresso na Conta Única do Tesouro Nacional. Em 2018, os valores previstos e 
realizados para tais receitas estão detalhados nas tabelas abaixo:

%

2018
(R$ milhões)

Notas Previsão 
atualizada

Receita líqui-
da realizada

(%) de 
realização

Receita patrimonial

Remuneração extramercado 04  2.993  3.147 95,41%

Remuneração depósitos espe-
ciais 06  1.431  970 99,54%

Remuneração recursos não 
desembolsados  125  58 

Total  4.550  4.175 19,46%

Receita de Serviços

Remuneração BNDES 05  11.649  13.916 119,46%

Total  11.649  13.916 119,46%
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13. Despesas Orçamentárias

É o conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos para o fun-
cionamento e manutenção dos serviços públicos prestados à sociedade.

2018
(R$ milhões)

Dotação 
Atualizada

Despesas 
Pagas

(%) de re-
alização

Despesa orçamentária - corrente

Pessoal e encargos sociais

aposentadorias e pensões civis da União  1.815  1.694 93,32%

ativos civis da Uniao  1.228  1.122 91,37%

contribuição da união, de suas autarquias e 
fundações para o custeio do regime de pre-
vidência dos servidores públicos federais

 257  211 81,91%

 3.301  3.027 91,70%

Outras despesas correntes

seguro-desemprego  37.606  35.702 94,94%

abono salarial  18.367  16.937 92,21%

complemento da atualização monetária 
dos recursos do FGTS (lei complementar nº 
110/2001

 5.632  5.030 89,31%

remuneração a agentes financeiros  -    157 100,00%

funcionamento das unidades descentralizadas  163  136 83,38%

administração da unidade  150  79 52,64%

sistema de integração das ações de empre-
go, trabalho e renda  186  78 42,24%

benefícios obrigatórios aos servidores civis, 
empregados, militares e seus dependentes  53  47 88,35%

benefícios obrigatórios aos servidores civis, 
empregados, militares e seus dependentes  55  47 84,61%

assistência médica e odontológica aos ser-
vidores civis, empregados, militares e seus 
dependentes

 32  27 82,38%

outros  95  28 29,64%

 62.339  58.267 93,47%

Despesas orçamentária - capital

Investimentos

administração da unidade  15  3 20,81%

funcionamento das unidades descentrali-
zadas  5  1 29,65%

outros  35  2 5,09%

 55  6 11,53%

Inversoes Financeiras

inanciamento de programas de desenvolvi-
mento econômico a cargo do BNDES  18.055  17.211 95,32%

 18.055  17.211 95,32%

Reserva de contingencia

reserva de contingência - financeira  133  -   0,00%

 133  -   0,00%

Total  83.883  78.510 93,60%
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Lições Aprendidas

Lições Aprendidas

Conforme disposto no inciso I do Art. 8º do Decreto Nº 9.679, de 2 de 
janeiro de 2019, é de responsabilidade do Ministério da Economia a 
elaboração dos relatórios de gestão dos extintos Ministério da Fa-
zenda; Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços; Minis-
tério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; e Ministério do 
Trabalho.

Para cada um daqueles extintos ministérios foi produzido um Relató-
rio de Gestão Integrada próprio, com aproximadamente 150 páginas. 
O Relatório de Gestão Integrada do extinto Ministério da Fazenda 
do exercício de 2017 foi utilizado como referência para a elaboração 
desses documentos, tendo em vista que aquela Pasta testou o novo 
modelo ainda em 2018, por meio de um projeto Piloto realizado pelo 
TCU.

A Diretora de Gestão Estratégica da Secretaria de Gestão Corporativa 
da Secretaria Executiva do ME foi responsável pela coordenação de 
todo o processo de elaboração dos referidos relatórios, com o apoio 
da Assessoria Especial de Comunicação Social e da Assessoria Espe-
cial de Controle Interno do ME.

Capítulo Conteúdo

1 Informações gerais sobre o Ministério

2 Resultados finalísticos

3 Resultados da gestão

4 Demonstrações contábeis

Com o apoio da Assessoria de Comunicação Social do Ministro da Econo-
mia, foram produzidos os projetos gráficos dos quatro relatórios.

Em função da complexidade da estrutura organizacional do trabalho 
foi definido e desenhado um fluxo de trabalho para a elaboração 
daqueles documentos, no qual foram identificados atores, papéis e 
responsabilidades, conforme descritos nas figuras 1 e 2 a seguir:

A estrutura, o conteúdo mínimo e o projeto gráfico desses documen-
tos foram definidos, conforme o conteúdo abaixo:
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Analisa
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Figura 1 - Fluxo de Trabalho do Processo de elaboração dos Relatórios de Gestão
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Tabela 1 - Atores – Papéis e Responsabilidades:

Nº Título Função Consideração / Definição

1 Coordenador

Coordenar o Processo de Prestação de Contas Integrado dos ministérios extintos; 
Interagir com a AECI e com o TCU para obter as orientações e diretrizes requeridas para a 

realização dos trabalhos;
Definir a estrutura e o conteúdo mínimo de cada Relatório de Gestão Integrado;

Consolidar o conteúdo de cada Relatório; e
Submeter ao TCU os Relatórios de Gestão Integrados via sistema e-Contas

DGE

2 Facilitador Garantir o fluxo de dados e informações para a elaboração dos Relatórios de Gestão Inte-
grados

Um responsável indicado 
por Secretaria Especial

3 Provedor de Conteúdo Elaborar conteúdo para os Relatórios de Gestão Integrados, de acordo com sua competên-
cia

Diversos responsáveis 
por Órgão

4 Certificador das informações da 
gestão finalística do ministério Certificar as informações relativas à gestão finalística do ministério contidas no Capítulo 2 Secretário Executivo do 

ministério extinto

5
Certificador das informações 
relativas à gestão de meios/

insumos do ministério
Certificar as informações relativas à gestão finalística do ministério contidas no Capítulo 3 SPOA do ministério 

extinto

6
Certificador das informações 

relativas a demonstrações 
contábeis

Certificar as informações relativas à gestão finalística do ministério contidas no Capítulo 4 Contador do ministério 
extinto

7 Designer/Editor
Definir layout de cada Relatório de Gestão Integrado e

Editorar o conteúdo de cada Relatório de Gestão Integrado Equipe de Comunicação
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Destaca-se que a Diretoria de Gestão Estratégica trabalhou interna-
mente com o seguinte cronograma resumido do processo de elabora-
ção dos relatórios de gestão em referência, tendo em vista a entrega 
dos documentos ao TCU em tempo hábil:

No contexto da execução das atividades do processo foram realizadas 
inúmeras reuniões e oficinas de trabalho com os atores envolvidos para: 
a) apresentação de orientações visando a elaboração dos relatórios dos 
extintos Ministérios; b) exposição e alinhamento dos trabalhos junto ao 
TCU; e c) a produção de conteúdo para os 4 (quatro) relatórios. 

Ressalta-se a participação de representantes do Ministério, envolvidos 
no referido processo de prestação de contas, no Seminário realizado 
pelo TCU “Prestação de Contas 2018: Normas e Orientações para elabo-
ração do Relatório”.  

Ação Prazo Observações

Envio do rol de responsáveis 08/02/2019 Pontos Focais

Envio do conteúdo do Relatório de 
Gestão de cada pasta à DGE 15/02/2019 Pontos Focais

Envio do conteúdo do Relatório de 
Gestão de cada pasta à ACS 21/02/2019 DGE

Elaboração de versão preliminar 
do Relatório de Gestão 08/03/2019 ACS

Revisão do Relatório de Gestão 20/03/2019 DGE e Pontos 
Focais

Conclusão e envio do Relatório de 
Gestão ao TCU 25/03/2019 DGE

Destaca-se, ainda, que foi criado, pela Diretoria de Gestão Estratégi-
ca, no ambiente SharePoint, um Portal para armazenamento de todo 
o conteúdo elaborado no âmbito do supramencionado processo de 
prestação de contas com o objetivo de facilitar o fluxo de informa-
ções entre os atores envolvidos no processo.

Mesmo tendo a experiência exitosa da elaboração, em 2018, do Re-
latório de Gestão do extinto Ministério da Fazenda, o grande desafio 
do Ministério da Economia foi mobilizar em tão pouco tempo tantos 
atores envolvidos,  com culturas distintas, para elaboração de todo o 
conteúdo de forma integrada, pensando nos resultados gerados por 
cada Pasta e utilizando uma linguagem acessível ao cidadão, público 
alvo dos relatórios.

Visão do Ministério sobre a elaboração do Relatório de Gestão Integrada

Para o MTb, a elaboração do Relatório de Gestão 2018 no novo formato 
apresentou menor complexibilidade do que a vivenciada em exercícios 
anteriores, em que o volume de informações solicitadas era muito maior 
e não dispúnhamos de consultoria de apoio ao trabalho. 

O nível de esforço empregado na elaboração do RG 2018 foi sensivelmen-
te menor do que nos exercícios anteriores; anteriormente, havia a ne-
cessidade de se alocar servidores durante alguns meses para trabalhar 
exclusivamente na elaboração do RG, em diversas unidades. Havia ainda 
o esforço de coordenar o trabalho e informar às diversas unidades quais 
itens seriam preenchidos exclusivamente pela Administração Central. 
Além disso, o fato de não ser mais necessário apresentar relatório indivi-
dualizado para as 27 Superintendências Regionais reduziu o trabalho de 
coordenação dessas diferentes unidades, para que não apresentassem 
informações divergentes.
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Tendo em vista a iminente extinção do Ministério do Trabalho, foi feito um 
esforço pela Secretaria-Executiva do órgão ao final do exercício para dei-
xar estabelecidos os nomes dos responsáveis pelo conteúdo do Relatório 
de Gestão 2018, os quais foram designados em Portaria. Isso facilitou bas-
tante a distribuição do trabalho entre os conteudistas.

A disponibilização do modelo desenvolvido pelo Ministério da Fazenda 
em 2017, bem como o auxílio da ASCOM do extinto Ministério da Fazenda 
na formatação do texto e o fato de dispormos de algumas informações 
exigidas para a estruturação do relatório, a exemplo do planejamento es-
tratégico e da cadeia de valor, facilitaram a elaboração do relatório nesse 
novo modelo.

Um dos maiores desafios apresentados pelo novo modelo do Relatório 
de Gestão é o nível de concisão e objetividade exigidos; muitas vezes, é 
bem difícil transmitir as informações necessárias dispondo-se de espaço 
exíguo, em função do número limitado de páginas. A dificuldade torna-
se ainda maior pela orientação de evitar o linguajar técnico, visto que 
o Relatório se dirige ao leitor entendido como um cidadão comum, sem 
conhecimentos técnicos na área. 

Outra dificuldade encontrada é a de conciliar os diferentes conteúdos de 
modo a não parecerem entrar em contradição; exemplificando, valores 
mencionados num contexto podem se referir ao montante empenhado, 
enquanto em outro local pode-se mencionar o montante liquidado. Para 
o leitor leigo pode parecer que as informações são contraditórias, visto 
que os valores obviamente diferem. Assim, o esforço foi no sentido de 
explicitar nos textos qual a referência dos dados utilizados.

Tendo o visto o Relatório de Gestão 2019 entende-se como viável a pro-
dução do relatório de forma centralizada, mas a coleta de resultados ao 

decorrer do ano não agrega valor ao processo, pois o relatório contém 
informações consolidadas do ano e mais concisas. O fato de apurar os da-
dos periodicamente não facilitará o trabalho final, de comentar o desem-
penho do órgão ao longo do ano, à luz do resultado em 31 de dezembro.

Contudo, considerando que as Unidades Descentralizadas possuíam au-
tonomia de gestão e na prestação de contas, houve muita dificuldade no 
que se refere ao conteúdo da Logística, visto que essa área não dispõe 
de meios para controlar e acessar informações referentes aos Contratos, 
Licitações, Patrimônio, Infraestrutura e Políticas de Sustentabilidade.

Esclarecemos que das informações que foram possíveis ser retiradas pela 
antiga contabilidade do MTb, na base dos Sistemas Federais, poucas pu-
deram ser identificadas com precisão e isoladamente, visto que foram por 
demasiado amplas (lançadas em grandes grupos). Assim, por exemplo, 
não foi possível identificar quantos imóveis são de propriedade da União 
e quantos são locados, assim como o total de despesas com contratos 
considerados como de manutenção predial, despesas com aquisição de 
papel, entre outras.

Dessa maneira, nesses aspectos a centralização traz essas dificuldades e 
responsabilidades, as quais merecem análise pela nova gestão do atual 
Ministério da Economia.
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Governo Federal
Presidente da República 
Jair Messias Bolsonaro

Ministro de Estado da Fazenda 
Paulo Roberto Nunes Guedes

Coordenação e Supervisão Geral

Secretário Executivo 
Marcelo Pacheco dos Guaranys

Secretário de Gestão Corporativa  
Ariosto Antunes Culau

Diretora de Gestão Estratégia
Raquel Gonçalves Coimbra Flexa

Créditos

Arte

Ministério da Economia
Assessoria Especial de Assuntos Estratégicos
Comunicação Social
Coordenação de Criação

Letícia Lopes Ferreira Barbosa, 
Murilo Xavier Lima, João Victor Bachilli

Diagramação: André Cavaignac Ribeiro Jorge e Willian Melo

 

Apoio
EloGroup Consultoria e Desenvolvimento Ltda.

Participaram da elaboração deste Relatório de Gestão todos os órgãos do Ministério da Economia. Este Relatório é produto da construção coletiva 
e orientado pelas boas práticas prospectadas em organizações públicas e privadas.
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